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.-------CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 19, da ConstituiÇãO, e eu, José Fragelli, Presi· 

dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 24, DE 1985 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 2.156, de l3 de agosto de 1984, que "autoriza a elevação do capital do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Sociá.I - -BNDES e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado otexto do Decreto-lei n• 2.156, de 13 de agosto d~ 1984, qu~ "autoriza a elevação do capi­
tal do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social- BNDEs e dá outras providências". 

Senado Federal, em 16 de outubro de 1985:--- Senador José Fragelli, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 105, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal deJoviânia, Estado de Goiás, a contratar operação de crédito.no valor de 
Cr$ 33 .• 712.590 (trinta e três milhões, setecentos e doze mil, quinhentos e noventa cruzeiros). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Joviânia, Estado de Goiás, nos termos do art. 29 da Resolução n• 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 33.712.590 (trinta e três milhões, 
setecentos e doze mil, quinhentos e noventa cruzeiros), correspondente a 2.543,45 Obrigações Reajustâveis do Tesouro Nacional 
- ORTN, considerado o valor nominal da OE.TN de Cr$ 13.254,67, vigente em julho de 1984,junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à a.quisição de caminhão 
para coleta de lixo no Município; obedeCidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 16 de outubro de 1985. -Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu José Fragelli, Presi-
dente, promulgo a seguinte . · 

RESOLUÇÃO N• 106, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Aurora do Norte, Estado de Goiás, a Côntratar operaçãO ·de crédito no 
valor de Cr$ 141.371.509 (cento e quarenta e uni milhões, trezentos e setenta e um mil, quinhentos e nove cruzeiros). 

Art. l' É a Prefeitura Municipal de Aurora do Norte, Estado de Goiâs, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 141.371.509 (cento e 
quarenta e um milhões, trezentos e setenta e um mil, quinhentos e nove cruzeiros), correspondente a 9.669,80 Obrigações Rea­
justáveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 14.619,90, vigente em agosto de 1984, 
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junto à Caixa Econômica Federal,_esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social-F AS, destinada 
à implantação de meios-fios e sarjetas no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra errí vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 16 de outubro de 1985. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 107, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Piracicaba, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 10.720.200.000 (dez bilhões, setecentos e vinte milhões e duzentos mil cruzeiros) 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Piracicaba, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 10.720.000.200 (dez bi­
lhões, setecentos e vinte milhões e duzentos mil cruzeiros), correspondente a 600.000.UPCs,considerado o valor nominal da UPC 
de Cr$ 17.867, vigente em outubro de 1984,junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinada à execução de obras do Projeto CURA, no Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 16 de outubro de 1985. --Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos dn art. 42, inciso VI, da Constituição e, eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 108, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Lages, Estado de Santa Catarina, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$116.937.338 (cento e dezesseis milhões, novecentos e trinta e sete mil, trezentos e trinta e oito cruzeiros). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Lages, Estado de Santa Catarina, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado.Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 116.937.338 (cento e de­
zesseis milhões, novecentos e trinta e sete mil, trezentos e trinta e oito cruzeiros), correspondente a 8.882,35 Obrigações Reajus­
tãveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 13.254,67, vigente em julho de 1984,junto 
à Caixa ·Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à 
aquisição de equipamentos para a coleta de lixo, obedecidas as condições: admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 16 de outubro de 1985. - Senador José Fragelli, Presidente. 
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Faço saoer que o Senado Federal aprovou, nos termos do .art. 42, inciso VI, da Constituição e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 109, de ·1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Araras, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos e cinqüenta e dois milhões, oitocentos e dois mil cruzeiros). 

Art. I• Ê a Prefeitura Municipal de Araras, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federa"!, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, 
novecentos e cinqüenta e dois milhões, oitocentos e dois mil cruzeiros), correspondente a 600.000 UPCs, considerado o valor no­
minal da UPC de Cr$ 13.254,61, vigente em julho de r984, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A, este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinada à execução de obras do Programa CURA, naquele Mu­
nicípio, obedecidas as condições ad_mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 16 de outubro de 1985. -Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 110, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Arenápolis, Estado de Mato Grosso, a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 897.577.690 (oitocentos e noventa e sete milhões, quinhentos e setenta e sete mil, seiscentos e noventa 
cruzeiros). 

Art. I• Ê a Prefeitura Municipal de Arenãpolis, Estado de Mato Grosso, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 897.577.690 (oitocen­
tos e noventa e sete milhões, quinhentos e setenta e sete mil, seiscentos e noventa cruzeiros), correspondente a 36.737,70 Obri­
gações Reajustá v eis do Tesouro N acionai- O R TN, considerado o valor nominal da O R TN de Cr$ 24.432,00, vigente em janei­
ro de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvírriel)tO Social -
FAS, destinada à implantação de galerias pluviais, guias e sarjetas no Município, obedecidas ascondiçõ_es a_dmitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Fed_eral, em 16 de outubro de 1985. - Senador José Fragelli, Presidente. 

1-ATA DA 202> SESSÃO, EM 16 DE OU­
TUBRO DE 1985 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

- N9 239/85 (n9 504J85, na orig-im}, SolicifaOdo a -
retira.da da Mensagem n9 300, de li de junho de 
1985, relativa ao Projeto de Lei do Senado n9160/85-
DF, que dispõe, no âmbito do Distrito Federal, sobre 
microempresa, substituição tributária em operações 
sujeitas ao Imposto sobre a Circulação de Mercado­
rias, isenções deste e do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza e dá _ou_tras providências. Deferi~ 
da. 

Submetendo à deliberaç-ão do Senado Federal o se­
guinú projeto de lei: 

-Projeto de Lei do Senado n9 312/85-DF, que 
dispõe, no âmbito do Distrito Federal, sobre mi­
croempresa, isenções do Imposto sobre a CircUlação 
de Mercadorias e do Imposto sobre Serviços de Qual­
quer Natureza, e dá outms. providênciaS. 

-Nos. 241 e 242/85 (n'so. 507 e 508(85, na ori· 
gem), restituindo autõgrafos de projetos de lei san­
cionados. 

1.2.2 - Leitura de projeto 

--Projeto de Lei dQ_Senado n9 313/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dis-

SUMÁRIO 

positivo ao Código Nacional de Trânsito (Lei n"' 
5.108, de 1966), com vistas a estabelecer prazo deva­
lidade dos exames de sanidade física e mental dos 

_ coil.dutores de veículos que especifica. 

1.2.3- Requerimentos 

- N9 412/85, de autoria do Sr. Senador José Igná­
cio Ferreira, solicitando que os Projetos de Lei d()_ Se­
nudo n9S. 174 e_l85f85, sejam anexados aos Projetos 
de lif do Senado n"'s_. 70, 79, 82,. 8-5, 132 e I63/85Que 
já twmitam_ em conjunto. 

.:...... N9 413/85, de autoria do SI:'. Senador Moªcyr 
Duarte, solicitando ínformações ao Poder Executivo, 
para instruir o Projeto_de Lei n9 6, de 1985-CN. Defe­
rido. 

1.2.4-- Comunicação da Presidência 

- Recebimento dâs Mensagens n9s. 236, 237 e 
23.!:!, de _1985 (n95. 501, 502 e 503, na orígem), pelas 
qUi!fs o Senhor Presidente da Repúbfica Solicita auto­
rização do Seilido Federal, para que os Governos 
dos E.<>lados da P.uaíba e do Rio Grande do Sul pos­
sam elevar, temporariamente., o montante de suas 
dívidas consolidadas. 

1._2.5- Di~c~rsos do _Expediente 

SENADOR NiVALDO MACHADO- Conside­
r·a-c&s-sobre as perspectivas do ensino em nosso País. 
em conseqilência do dia .. D" da educação. 

SENADOR JOÃO LOBO -Impressões colhidas 
par S. Ex• na r~união extra.ordinária do Parlamento 

Latiii~am·eneano-realiza ela na cidade dç: Montevide­
u, Uruguai, para tratar d_a dívida externa da Amêrica 
Latina. 

SENADOR HELVIDIO NUNES- Apelo às au­
toridades do Governo Federal no sentido do restabe­
lecimento de recursos anteriormente retirados do 
Fundo de Desenvolvimento do Nordeste- FINO R, 

- e-sua .. de.stinação para financiamento de projetos de 
- interesse daquela região. 

1.2.6 - Comunicação 

--Do Sr. Senador Jorge Kalume, que Se ausentará 
do Pais. 

1.2.7- Requerimento 

- N9 414/85, de urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n9 201/85 -Complementar, que cria o Esta­
do do Tocantins. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n9 244/81- Comple­
mentar, acrescentando o parágrafo 49 ao artigo 29 da_ 
Lei Complementar n9 I, de !967. que visa a reduzir, 
em casos que específica, o limite mínimo ·populaciO­
nal de que trata o inciso I do mesmo artigo. Votação 
adiada, a lim de ser feita na sessão de 28 de outubro 
próximo, nos termos do Requerimento n9 415/85. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 45/81, (n9 650/79;­
na Casa de origem) ã.lterando dispositiVo da Lei n9 
6.032, ·de 30 de abril de 1974, que dispõe sobre o regi-

- -----------
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menta de custas da Justiça Federal, para o fim de de­
terminar o prevalecimento dos arts. 789 e 790 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, sempre que se 
tratar de titigio decorrente de relação de trab~h.o, 
Aprovado. À sanção. 

-Projeto de._ LCi d~ Câmara n' 7.4/81 .(f!? 
1.563/79, na Casa de_ origem), que altera a redação 
da Lei n9 6.664, de 26 de junho de 1979, que discipli~ 
na a profiSsão de geógrafo. Aprovado. À sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 49/82 _:_(g~_ 
2.159/79, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação do colégio agrícola de Sertânia, nõ Estado de 
Pernambuco. Discussão adJada, a fim de ser feita na 
sessão de 14 de novembro próximo, nos termos do 
Requerimento n'~ 416/85. · 

SENADOR ROBERTO CAMPOS. em explicação 
pessoal --Comentários aõ"discurso do orador que o 
precedeu na tribuna. 

~-sENADOR SEVERO GOMES, em explicação 
pessoal - Contraditando 0: Sr.· Rober_to Campos. 

SENADoRCESAR CALS~J~bileu de-p;atã.ciO 
Lions Clube_de_Brasília_. -

.SENADOR MOACYR DUARTE 
Congratulã!ldo-Se-_Coin o SCrihOr Pres_idente da Re_~ 

- pública._ .Pela assin3.tura do PlanCd..:a-cia:nãid.e Refor-
ma Agrária. -· 

-Projeto ·de Lei da Câmara n'l' 106/82 _J!i9 ___ _ 
4.800/8 I, na Casa- _de origem), que disciplina as ·atiVi­
dades profissionais dos vigias portuârios e dâ outras 
providências. Discussão adiada, a fiin de ser feita na 
sessão de4 de novembro próximo, nos termos do Re­
querimento n'i' 4f7j85. 

SENADOR NELSON CÀ:RNEERO -C- .Apelo ao 
-Presidente da CaiXa Econômica Federal, no .sentido 
de se dialogar com funcionáriOs daquelaentidade, vi­
sando evitar greve. Defesa--da reposição salarial em 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 11/84 {n·'i' 
3.681/77, na Casa de origem), alterando _ _dispositiVo 
da Lei nl' 6.032,- de 30 _de abril de 1974, que disp-õe 
sobre o regimento de custas da Justiça Federal. Apro­
vado. Ã sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n~" 54/84 (n' 880/79~ 
na Casa de origem), que dá nova redação aos arts. 19 
e 4\' da Lei n9 1.06_0, de 5 de fevereiro de 1950, que es: 
tabelecc normas para a concessão de assistênciaju_di­
ciária aQS. necessitados~ Aprovl.do com emendas. Â 
Comissão de Redação_ _ ___ _ 

- Projeto de Lei. da Câmara n! 250}84. {_nl' . 
4.222/84, na.__Cí;l_s_a de origJ;m), que dispõe Sobre a re-

. versão ao Município de Boa Vista, no TerritóriO Fe~ 
dera! de Roraima, nós· termos que especifica, de gleba 
patrimonial. -Aprovado. Ã sanção. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR OCTÁVIO- CARDOSO, como Líc;i_er _ 
-Substitutivo apresentado pelo Relator da prop-Os­
ta de emenda à Constituição, que dispõe sobre a oon­
vocação da Assembléia Nacional ConstittJ.inte., 

SENADOR ROIJERIP CAMPOS- Resposta a 
discurso pronunciado pelo SenadOr séveiõ-Gomes, 
em sessão anterior, sobre a política econômica da 
Nova Repúblicu. 

SENADOR S.EVERO GO!;JES. como Líder -
Alusões ao dis_c_tn·so Q_o--ofador que o antecedeu __ na 
tribuna. 

- favor dos aposentados em div-ersos setores da Admi­
nistração FederaL 

SENADOR JOÃO CALMON- Prêmio recebido· 
pelo jornal Correio __ BrazilieQS:e, em face da partici­
pação no esclarecimen_to do <tSsassinato dojo_r_nalista 
Mí1río Eugênio. -

SENADOR GASTÃO MVLLER -- Docutriento 
7 -'"'l'ecebido por S. Ex• d_o Gov_ernador de Mato GroSSo, 

a respeito de impasse na pavfmentação da BR-070, 
que estaria sendo cdildo pelos índios das Reservas de 
Sarigradouro e )\1eruri. 

~ . 
SENADOR LOMANTO JONEOR -73• aniver­

sário do jornal_~ Tarde, de Salvador __, BA. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 

--ConvocaçãO de -sessãO extr"a.Qrcfinãria a re~liZar~ 
se hoj~. às 18 horas e 30 mi_nut_os, com Ordem do Dia 
-que designa. -

IA-ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 203• SESSÃO, EM 16 DE OU­
TUBRO DE 1985 

0 2. ( .~c;\~B,EJ~I!! !l.A 
2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Parecer encaminhado i Mesa 

2.2.2 - Requerimento 

~ N9 418/85,_ de urgência, para a Mensagem nt 
220,[8_5, pela qual_o_Senhor Presidente da República 
solicita retificação ·da Resolução n' 75/85, que auto-

Outubro de 1985 

riza o Governo do Distrito Federal a contratar ope­
mção de crédito n.o_valor de Cr$ 3.564.427.256. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9414f8S, urgência parao Proje­
to. de Lej do.Sena(_io n~' 201/85-:- Complementar, que· 
cria o Estado de Tocantins e dâ outras providências. 
Aprovado. 

-~,Redação finaL do Projeto de Lei do Senado nl' 
81/84 -COmplementar, que dá n_ova redação ao$ 11' 

-do art. 106 ôa Lei Conlp16nentar n"' 35, de 14 de 
março de 1979. Aprovada. Ã Câmara dos Deputados. 

- Redação final do Projeto- de Resolução n~" 
43/83, que dá nova redação ao inciso X( do art~'"239 
do Regimento lntern_o do Senado _Federal. Aprovada. 
Ã promulgação. 

-Redação firi.al do Projeto de Resolução n" 
97/85, que suspende, por inconstitucionalidade, a 
execução da alínea ''h" do-inciso I do art. I'~ da Lei n9 
5.384, de 27 de dezembro de 1966, do Estado do Rio 
Grande_ do Sul. Aprovada. À promulgação. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

...... Mensagem n9 220/85. em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n9 418/85,lido no Ex­
pediente. Aprovada, nos termos do Projeto de Reso-

·, lução n'i' I19f8S, após pareceres das comissõeS com- · -
pet_en_tes:._Ã Coqli_s~~o de_R_edação. _ 

~-RedaÇão -final do Projeto de Resolução n~" 
119/85, em regime de urgência. Aprovada. À promul­

. gação. 

2.3.2 .- Designaçio da Ordem do Dia da próxima 
_sessio. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

-Do Sr~ _Senador Virgflio Távora, proferido na 
sessão de 14-10-85. 

_ =- OQ S_r."Se_na®c.João_Calmon, proferido na ses­
são de L5-IQ.8S. 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 202~ Sessão, em 16 de outubro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, ·da 47~ Legislatura 

Presidência.do-Sr. José Fragelli 

ÃS 14 HORAS E JO MENUTQS, ACHAM-SE PRE-· 
SENTES OS SRS- SENADPRES: . -

Jorge Kalume- Mário M:iia - Eunice Míchiles -
Aloysio Chaves - Hê.lio O.u~iros.- Alberto Sil~a.~~ 
Helvídio Nunes- João Lobo .....;CesarCals-José Lins 

. __:_Virgílio Távora ..:.:_·Moacyr Du._arte...:... Martins Filho_ 
-Marcondes Gadelha- Milton Cabral~ Aderbal 11.1-~ 
rema- Nivaldo Machado~ Luiz Cavalcante- Louri~ 
vai Baptista- Passos Pô.rto- Lo manto Júnior- Luiz_ 
Viana - João Calmon - Josê Ignácio Ferreira - N:~l-: 
son Carneiro- Itamar Franco- Murilo Badaró_- Se­
vero Gomes-- Benedito Ee-rreir;;t - Mauro Borges-.=. 
Gastüo Miiller _,José Fragelli- Enéas Fari.3. -~Jaison 
Barreto -Jorge Bornhausen --Carlos Chiarelli- Alci­
des Suldanha - Octavio Cardoso 

O SR_. PRESIDENTE (JOsé fragelli)- A_ lista de pre­
s_en_ç~ acusa o comparecimento de 38 Srs. Seriador.es. Ha­
vendo número régimental, declaro aberta a sessão. 

Sob ·a proteção dC Deus, iniciamos nOssoS tra,balhos. 
o·sr. f9-Secretário procederá à leitura de mensagem 

présideilCiãl. --- - · 

~ JLda <1 ~~guinte 

MENSAGEM .N• 239, ole 1985 
(N• 504/85, na origem) 

· ExcelenÍls;i~os s_~nÍtçres Meffibros ~O Congresso-Na-
____ ciotlal: ___ _ _ _________ --. 

Tenho a honra de solícitar ã.-Vossas Ex.celências a retl­
ruda da Mensagem n9 3()9, .de li 'd_!;junho de 19~5. ~elati· 
va ao Projeto de ~i do Sen_ildo nt-160, Qe l?85~DF, que 
"dispõe, no .âmbito do Distrito Federal, sobre microem-

presa, .substituiçà~ 'tributária em operações suJeitas ao· 
Imposto sobre a Circulação de Mercádori'as, isenções 
deste_e dO Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
e dá outras providências", tendo em vista as razões apre­
sentadas pelo Senhor Governador do Distríto Federal, 
na inclusa expõSição de motivos. 

'Brasília, em 15 de outubro de 1985. --José Sarney. 
O.E. . 
N• 990(85-GAG 

Bra.11i!ia, 12 de setembro de 1985. = 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Sarney 
Digníssimo Presidente da República Federativa do Bra~ 
si! 
Nesta 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
No anteprojeto de lei dispondo sobre a isenção de im­

postos e conceituação de microempresas no Distrito Fe-
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dera!, que tive a honra de encaminhar atravês da E.M.E 
n9 017/85wGAG e que mereceu dessa Presidência a Men­
sagem n"' 300, de 11-6-85, encaminhando-o ao Se_nado 
Federal, constou o regime de substituição tributária do_ 
ICM nas vendas de mercadorias às microempresas. 

Entretanto, por força do Parágrafo únicO do art. 3~' da 
Lei Complementar n'i' 48, de 10-12-84, este regime so­
mente poderia ser instituído até o dia 9-6-85. Como o an­
teprojeto não foi ainda apreciado no Senado Federal, 
hoje não se poderia mais, legalmente. institUir a s-ubsti­
tuição tributária. . 

Por estas razões, tenho a satisfação de encaminhar ou­
tro anteprojf:to;-Solícitando a Vossa Excelência seja re­
querido ao Senado Federal o retorno do constante de 
Mensagem n9 300, substituindo-o pelo anexo a este expe­
diente que está adequado à realidade presente. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exc_e­
lência os protestos do meu mais profundo respeito. -
Deputado José Aparecido de Oliveira. 

O SR4 PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
defere a solicitação contida na mensagem que vem de ser 
lida e determina o arquiVainento, em caráter definitivo, 
do Projeto de Lei do Senado nO? 160, de 1985-DF. (Pau­
sa.) 

O Sr. 1'1-Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO SENHOR PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Submetendo à ddiberação_do Sen~do Federal pr~jeto 
de: lei nos seguintes termos:-

MENSAGEM 
N• 240, de 1985 

(N9 505/85, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros do Senado Fede­
ral: 

Nos termos do art. 51, combinado com o art. 42, item 
V. da Constituição, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex­
posição de_ Motivos do Senhor Governador do Distrito 
Federal, o anexo projeto de lei que "dispõe, no âmbito 
do Distrito Federal, sobre microempresas, isençõeS do 
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e do Impos­
to sobre Serviços de Qualquer Natureza e dâ outras pro-
vidênciasn. -

Brasília, em 15 de outubro de 1985.- José Sarney. 

O. E. N'~' 990/85-GAGBrasília, 12 de setembro de 1985 
Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Safney 
Digníssimo Presidente da República Federativa do BraM 
si! 
Nesta 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

No anteprojeto de lei dispondo sobre a fsenção de iffi­
postos e conceituação de microempresas nó Distrito Fe­
deral, -que--Hve-a h-Gnr-a -de encaminhar através da -E.M.-E 
n~ 017 /85-GAG e que mereceu dessa Presidência ã Men­
sagem nO? 300, de ll-6--85, encaminhando~o ao Senado 
Federal, constou o regime de substituição tributâria do 
ICM nas vendas de mercadorias às microempresas. 

Entretanto, por força do Parágrafo único do art. -3'1 da 
Lei Complementar nO? 48, de 10.:12~84, Cste- regime so­
mente poderia ser instituído até o dia 9-6-85. ,Como -o an­
teprojeto- não foi ainda apreciado no Senado Fedcmd, 
hoje não se poderia mais, legalmente, instituir a substi­
tuição tributãria. 

Por estas razões, tenho a satisfação de encaminhar ou­
tro anteprojeto, solicitando a Vossa Excelência seja re~ 
querido ao Senado Federal o retomo dO conStante da 
Mensagem n9 300, substituindo-o pelo anexo a este expe~ 
cliente que estã adequado à realidade presente. 

A proveito a opo-rtunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu mais profundo respeito. Cor­
dialmente. - Deputado José Aparecido de Oliveira. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 312, de 198:5-DF 

- DiSpõe, no âmbito do Distrito Federal, sobre mi~ 
Croenlpresa, isenções do Imposto sobre ·a Circulação 
de Mercadorias e do Imposto sobre Serviços de Qualw 

--==quer Natureza, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 

CAPITULO I 
Da Definiçio de Microempresa 

Art. J9 Para os efeitos desta lei, considera-se mi­
croempresa a pessoa jurídica e a firma individual que ob­
tiverem -receita bruta anual atê os limites fixados neste 
Capítulo. 

Arf. 29 OS limites, a que se refere o artigo ante­
rior, correspondem aos valoreS nomin3.is das Obrfgaçõ-es · 
Reajustâveis do Tesouro Nacional (ORTN) vigentes no 
mês de janeiro do ano-base, nas seguintes quantidades: 
I- 10.000 (dez_mil) para as microempresa-S que se en­

quadrem como contribuinte do Imposto sobre a Circii-­
lação de Mercadorias - JCM; 
li- 5.000 (cinco mil) para as microempresas que se 

enquadrem como contribuintes do Imposto sobre Ser­
viços de Qualquer Natureza - ISS. 

7\rt. 39 Para a a·Puração da receita bruta anual, 
con-Siderar-se-á o período de }9 de janeiro a 3 I de de­
zembro do ano-base. 

Parãgrafo único. No primeiro ano de atividade da 
microempresa, o limite de sua receita bruta serâ calcula· 
do proporcionalmente ao número de meses decorridos 
entre o_ da sua co~stituição e 31 de dezembro do me-smo 
ano. 

Art. 49 Excluem-se do regime de microempresas, de 
que trata esta lei, a pessoa jU.r"ídica e a firma individual, 
conforme o caso: 

I - constituída sob a forma de sociedade por ações; 
fi- da qual o titular ou sócio seja pessoa jurídica áu,­

ainda, pessoa física domicia_liada no exterior; 
111- que participe do capital de outra pessoa jurídica, 

ressalVadoS ós-inVe5tímentoS proveriientes de inCe"ntivos 
fiscais efetuado-s antes da vigência desta lei; 

rv - cujo sócio ou titular participe com mais de 5% 
(cinCo por cento) do capital de outra pessoa jurídica ou 
firma íiidividual, se a receita bruta anual global das in­
terligadas ultrapassar o limite fixado no art. 2'1; 

V - que realize (iperações ou preste serviços relativ~s 
a: 

a) importaç-ão de produtos estrageiros; 
b) compra e venda, loteamento, incorporação, lo-

cação e administração de imóveis; · 
e) armazenamento e depósito de produtos de tercei~ 

.r os; 
d) câmbio. seguro e distribuição de títulos e valores 

mobiliários-; 
e) publicidade e propaganda, exceto os veículos de coM 

municação: 
VI - que preste serviços profissionais de mêdico, en-­

genheiro. advogado, dentista, veterinário, economista, 
despachante e outros que se lhes possam assemelhar. 

Parágrafo único. O disposto nos itens 111 e IV deste 
artigo não se aplica no cãsO de participação da pessOa 
juifdica ou fiima individual em centmis de oomptãs, boi­

-saS-de subcontratação, consórcio de exportação e outras 
assQ<;i_a,ções assemelhadas. 

CAPITULO li 
Do Enquadramento da Microempresa 

Art. 5'1 O enquadramento da pessoa jurídica ou fir­
ma individuar nO regime de microempresa dependerá de 
comunicação da interessada, conforme dispuser o regu­
lamento, do qual constarão: 

I - seu nome e sua identificação, bem assim os nomes 
e as ide~tificações cl_os ft!SP.~Ctivos .!iócios ou titular; 

li -seu número de inscrjção no cadastro do ICM ou 
do ISS: 

UI -cópia do seu registro especial de microempresa; 
IV - declaração expressa de todos os seus sócios ou 

do seu titular de que a receita _bruta do ano anterior não 
excedeu o limite fixado no art. 2'~' e de que não se enqua­
dra em nenhuma das hipóteses previstas no art. 49 
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Art. 6Y A pessoa jurídica e a firma individual em 
constituição poderão também enquadrar-se no regime de ' 
mlcroempreSa. deSde qUe os sóCioS Ou o titular declarem 
que a receita bruta proporcional prevista para o ano em 
curso não eXcederá o limite fixado, conforme o caso, no 
art. 39, bem assim que não se enquadram em nenhuma 
das hipóteses de exclusão ~~vista no art. 4'1 

CAPITULO III 
Das Isenções Concedidas às Microempresas 

Art. 79 As microempresas definidas nesta lei ficam 
isentas: 
I- do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias­

JCM, nas operações de saída de mercadorias ou de for­
necimento de alimentação que promoverem na qualida­
de de contribuínteS desse imposto; 
ii- dQ__I_mposto sobre S_erviços de Qualquer Nature­

za- ISS, pelos serviços que integralmente prestarem na 
qualidade de contribuintes desse impoSto. 

Parãgrafo único._-- Em -relação aá-lnipoStO sobre a 
Círi::ulação de Mercadorias- ICM, a isenção referida 

· neste artigo: 
a) não se eStende à mercadoria submetida ao regime 

de substituição tributária; 
b) não dispensa a microempresa do recolhimento do 

imposto devido por terceiro, a que se acha obrigada em 
virtude de lei; 

c) não implica crêdito do imposto para o abatimento 
daquele incidente nas_ operações seguintes; 

d) não permite à microempresa creditar-se do impos­
to relativo-à entrada de mercadorias no· seu estabeleci~ 
menta. 

Art. 8'1 As microempresas, isentas nos termos do 
art. 7Y, fiCain- dispensadas do -cumprimento das obri­
gações acessórias estabelecidas na legislação tributária 
do DistritO Federal, exceto: 

1- a de inscrição.no-cadastro fiscal e suas respectivas 
alterações; 

11- a de emissão de notas fiscais, podendo- estas ser 
em modelos simplificados; 
lii- a de guarda, para exibição ao fisco, dos docu­

n)entos r~lativos às compra"s, às vendas, aos estoques de 
riietcadorias e às receitas de serviços prestados; 

IV- o de preenchimento e entrega do Documento de 
Informações da Microempresa- DIMI, na forma e no 
prazo estabelecidos pelo regulamento. 

Art. 9'~' Deixando de preencher os requisitos Para o 
seu enquadramento nos termos desta lei, a microempresa 
ficará sujeitã ·ao pagaínentõ do tributo incídente sobre o 

. valor da receita bruta que exceder o respectivo limite fi­
xado no art. 2'1, bem assim sobre os fatos geradores que 
vierem a ocõrr'er após a data-do" fato ou da sítuação que 
tiver motivado o desenquadramento. 

~_r.âgLa_(Q único. · A forma do câlculo e o prazo de re­
colhimento· do imposto incidente no caso deste artigo se­
rão definidos no -regulamento. 

CAPITULO IV 
Das Penalidades 

Art. 10. Aos infratores desta lei aplicar-se-ão as se­
guintes penalidades: 

I -pelo descumprimento das obrigações acessórias 
pre_vistas no artigo 8'1; 

I. normas do item I- multa equivalente a 3_(três) 
valores de referência: 

2. noi-m.ãS do ftCm II - multa equivalentC a I (um) 
valor de referência; 

3. normas do item III ou IV: 
a) suspensão dos beneficioS concedidos nos termos do 

ártigo 79: 
b) multa equivalente a 5 (cinco) valores de referência; 
li -'- à pessoa jurídica ou à firma individual que, sem 

observância dos requisitos desta lei, pleitear seu enqua­
dramento ou mantiver-se enquadrada como microem­
presa, sem prejuízo do pagamento do tributo devido e 
dos ucréscirrios legais previStos na legislação tributária 
do Distrito Federal: 

I. multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do 
valor do tributo devido; 

2. cancelamerlio-"ex offi-cio da inscrição como mi­
croempresa no cadastro fiscal. 
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§ I~' A multa prevista no item 11 deste artigo será de 
200% (duzentos por cento) nos casos de dolo, frau_de_ou 
simulação e, ainda, em especial, nos de falsidade das de­
clarações ou das informações prestadas às autoridades 
competentes. __ . . -·· _ _ 

§ 2"' As penalidades previstas no nú_mero 3 do item I 
e no item Il são comutativas. 

§ 3~' Os valores de referência, a que se refere este arti­
go. são os constantes da tabela que fixa o coe_ficiente de 
atualização monetáriâ previslO na Lei n'i' 6.205, de-29 de 
abril de 1975. 

CAPITULO V 
Das Disposições Transitórias e Finais 

Art. 11, Aplica-se à microempresa, no que couber, a 
legislacão tributâria do Distrito_ Federat . __________ _ 

Art. 12. O GovernadOr dO Distrito_-federalQaiX!!rá 
os atos necessários à aplicação desta lei _e estabel~râ. 
procedimentos simplificados que facilitem o cumprimen­
to das obrigações acess_órias nela previstas. 

ArL ,_IJ~- __ Esta lei ~ntra em vigor Q~ d;:t_ta 9~ SL1_1i_J~º--º-li.:-_ 
cação. 

Art. 14. Reyo_gam-se as disposições _em contrário. 
Brasília, de de J~85. --=-~ ----'-'----

LEGISLAClO CITADA 

LEI N• 6.205, 
DE 29 DE ABRIL DE 1975 

Estabelece a descaracterização do salário míõimo 
como fator de correção monetária e acrescenta pará­
grafo único ao art. 1'~ da Lei n' 6.147, de 29 de no­
vembro de 1974. 

O PreSidente da República, 
Faço saber que o COngressO NaciOnal decreta e_~u 

sanciono a segointe lei: -
Art. \9 Os valores monetã,ríos fixados CQJll base no 

salário mínimo ilão serão considera-dO~- para qUàisquér 
fins de direito. ~ _ 

S I'~ Fica excluída da .restrição de que trata o caput 
deste artigo a fixação de quaisquer viilóres salariais, bem 
como os se_guintbs -vãlores ligados ~ l~gislação 4_a previ­
déricia social, que Continuam vi"ilculados ao ·salárío iníni­
mo: 

I -os beriefícios mini mos estahelecidqs_ no ~rt. ~"~"da 
Lei n'<' 5.890, de 8 de junho de 1973: 
li- a cota do saLáfio-fâmnia-a que_ se-refere·o _art. 2' .. --

du Lei n"' 4.266, de 3 de outubro de 1963; --
III- os benefícios do PRORURAL 0-~i~J.::qrople­

mcntares n_'i's 1\, de 26 de maio de 1971, e l6,de 30 de-ou-
tubro de 1973), pagos pelo FUNRURAL; - --- --

IV- o salário~base e os beneficios da Lei n'~ 5.859, de 
li de dezembro de 1972. 

V- o benefício instituído pela Lei n' 6.Ú9. ó~-T_i _ _d~--
dezembro de 1974: 

VI- (Vetado). 
§ 29 (Vetado). __ __ 
§ 3'~ Para os efeitos do disposto no art. 5' da Li::i_n'i' _ 

5.890, de 1973, oS monlãnt~-ãfualmente correspond~_n­
tes aos limites de 1_0 e_2.U V~e$-O:)riaior salár_io rriínimo -vi­
gente serão reajustados de acordo ç_om_o di_sPQst_o _nOs 
arts. I<~ e 2'~ da Lei n<~6.147, de 29 de novembro .de J 97:4 ..... _ 

§ 4<~ Aos contratos com prazo determinado, y:igente~ 
na data da publicação desta lei, i'nclusive os _deJocacão. 
não se aplicarão, até o respectivo térmi_no, as disposições 
deste artigo. _ _ ___ ~--- __ 

Art. 2<~ Em substituição à -correç"ãO _Pelo ·salário -­
mínimo, -o Poder Executivo-estabelecer~- siste_iilfesp-ecial 
de atualização monetária. _ _ , _ _ 

Parágrafo único. o coencremé_-de ~ti.ia_lização ffiOn~ 
tária. segundo o disposto neste artigó, será baSeado no 
fator de reajustamento salarial a que se referem os arts. 
\9 e 2'? da Lei n' 6. 147, de 1974, excluído coefic;:iente d~_ 
aumento d_e produtividade_. __ Poder_á e&tabelecçr-~~ cofl).q_ 
limite, pafã a-varfação do coeficiente,- a Varíáção das 
Obrigações Reajusfáveis do Tesouro Nacion-al_.(O~I_N) ... 

Art. 39 O art. (9 da Lei nil0.147, de 1974, fica acres­
cido de parâgrafO único co in a- seguinte- rt!!dªção: 

da aplicação àquele limite da taxa de reajustamento 
decorrente do disposto no caput deste artigo." 

Art. 4<:> Esta lei entra em vigor ha data de sua publi­
cação. revogadas as disposições em- contrârio. 

Brasília. 29_ de abril de 1975; 154'1' da Independência e 
879 da República. - E~NESTO G~SEL --Arnaldo 
Prieto. 

(Ás Comissões de Constituição e Justiça, do v-iS­
trilo Federal e de Finanças.) 

MENSAGENS 
-DO- PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

"Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 

_ N~" 24!_/8_5 Jn\> 507/85, na origem), de 15 do corrente, 
rere-rente ao Projeto de Lei da Câmara n'~ 80, de 1985 (n~' 
1.2f8J83, na Casa de origem) que cancela penas impos­
tas ao "êx.-_Presidente Jo.ào Goulart, determina a .devo­
lução das condecofaçõeS nacionais que lhe foram retira­
das, bem como a sua, reinclusão nos quadros das respec­
tivas ordens dos qu<~.is tenha sido excl_uído. . _. 

\Projeto que se transformou na Lei n~' 7.38l,_d<? 15 de 
outubro de 1985.) 

N_<:> :!42/85 (n9 508/&?. n_a orileiri), "de- r5 do cõri-ente,­
refere-nte aO- PrOjito de Lêí da Câmar~t n9"245, de 1984 (n'~ 
3.853j84, na Casa_de .. ori_gem), que autoriza a transferên~ 

--tia da participação da União Federal n_o capital da Com-
panhia Nacional de Álcalis. -· ·---- . __ _ 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.382, de_l5 d_e 
outu_bro de 1985.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que serâ lido pelo Sr. 1'~­

Se_Cr"etârio. 

____ -J 'rrcto ~Q_~~-~g~_i~_t~-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 313, de I985 

uAcrescenta_dispositivo ao Código Nacional de 
Trânsito (Lei n9 5.108, de 1966), com vistas a estabe­

-lecer prazo de validade dos exames de sanidade tisica 
_e mental dos conduto_res de veículos que especifica." 

-à Co~gTe;s-;-NaCíOijáTdecreta;- · -- ---·----~ 

Art. \I' - E acrescentado-ao ai-t. 73 -da -Lei n"' 5.108, de 
21 de --;;-~~mbro de -{966 (Código NaciOnal deTrâlls-itõ), o--
seguinte§_ 4~': -

"§ 41' Os exames de sanidade física e mental dos 
condutores de veículos utilizados em transporte co­
letivo de passageiros e de carga serão renovados, 
obrigatoriamente. de quatro em quatro anos. 

Art. 2,_9 __ Es!a lei entrarâ em vigor na data de_ sua"_ 
p!!_b[icaçào. _ _ _ _ _ ---

__ Arl--3~""'- Re\·Ogãln~Se aS disp-OSiÇões em -contrário: __ · 

. --~-~~~-. -_:._- --~ . 1!!Stifi~5!0- .. _. 
- ---A: consideração da Casa mais uma sugestão da AsSo­
ciação Brasileira de_ Mediciila de Tráfego, cOm vistas a 
minorar os acidentes de trânsito em nosso País. 

A redução do prazo de validade dos exame$ de sanida~ 
de lisica c mental dos condutores de veículos de carga e 
de transportes de passageiros poderá, cei"tamerite, Contri~ 
huir com tal desiderato. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro de 1985- Nelson 
Carrteiro. 

LEGISLAClO CITADA 

LEI N• 5.\08, DE 21 DE SETEMBRO 
·-··~DE 1966 

Institui o Código Nacional de-Trânsito 
----~- . ---~,-··---.:..-._ ......_ _ _. .. 

. ~-~;.·-73~.- À~·s· ~~~d~t~~~~-'·d;·;~~~}~; "de. ,;;ri~;;;t;···•-:-
"Parágrafo único. Todos os salários superiores coletlvo e de escolares, e aos de carga, quando destina.,-

a 30 (trinta) vezes o maior sal_ário _mínimo vigente dos_a inflamávei-s, eXplosivos e material fissil, bem como 
no País terão, _como r_eajustaroento _ __l~al obrigª- aos di VeículOs co~U.capacida-de de seis ou mais tonela-
tório, um acrêscimo igual à importância resultante -----das. será-exigido exame ps_iCótéCrl"iOO. 

Outubro de 1985 

] I' O exame de que trata este artigo poderá ser 
substituído por outro equivalente, onde e enquanto não 
houver aparelhamento necessãrio, ficando em tal caso 
sua validade restrita à àrea do Estado ou do Território 
em que se realize. 

§ 2<:> Em caso de reprovação no exame psicotécnico, 
o candidato terá direito a novo exame, com a presença 
de mêdico -do IAPETC. 

!fj9"-os exames psicotêcnicos poderão ser estendi~ 
dos, pelo Conselho Nacional de Trânsito, a todas as ca-_ 
tcgorías de motoristas, à medida em que as repartições 
de=tràrlS:ifOoestejãh'faparetnadas para esse fim. 

.. '. ··············~···-·-·-··········--····-:······ 
(A Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE(Josê Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido à comissão -competente. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo S_r. 
}'<'-Secretário. 

1: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 4I2, de 1985 

Nos termos do art. 288 do Regimento Interno, reque­
remos que os Projetos de Lei do Senado n' 174/85 e 
185/85 sejam anexados aos PLS nYs 70, 79, 82, 85, 132 e 
163/85 que já tmmjtam em c_pnjurtto por força do RQS 
n~' 336/85, aprovaao-nã s-essão de 19-9-85. 

Sala das Sessões, 16 de Qu~ub_ro de 1985.- José Igná­
cio F:erreira, Presidente da Comissão de ConstituiçãO e 
Justiça. __ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri:. 
menta que vem de ser lido serã, nos termos regimentais, 
oportunamente-incluído em Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento qUe serâ lido pelo Sr. 19~ 
-Secretário. 

É lido e deferido o Seguinte 

REQUERIMENTO- -
N• 413, de 1985 

Senhor Presidente: 
Tendo em vista a tramitação, no Congresso Nacional, 

do Projeto de Lei n'~ 6, de 1985-CN, que "estima a Recei­
ta e fixa a Despesa da União para o Exercício Fi"nailceiro 
deJ986_'\ requeiro sejam solicitadas, atravês do Gabine­
te Civil da Presidência da República, relação dos Ban· 
cos, lnstituições ou Conglomerados Fínanceiros credo-
res do Brasil, e respectivos valores. · 

Su_la das CQmissões, 15 de outubro de 1985.- Moacyr 
Duarte. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A presidência 
recebeu as Mensagens n9s 236, 237 e 23&, de 1985_ (n9s 
SOl, -502 e 503, na origem), ·pelas quais o Senhor Presi­
-dente da República, nos termos do art. 42, item VI, da 
Constituição, e de acordo com o art. 2<:> da Resolução n'>' 
93/76, do Senado Federal, solicita autorização para que 

·····os governos dos Estados da Paraíba e do Rio Grande do 
Sul possam elevar, tt!mporariamente, o montante de suas 
dívidas cónsOlidãdas. 

AS. matéríãS serãO deSPachadas às comissões de Eco-
noffiia e C~nstiluição e Justiça-. - -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Há oradores 
insciitos. 

ConCedo a palavra ao_ nobri!.S.enador_ae_qeQito Ferre;;:i­
f"J. (Pausa.) 

S. Ex• declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador_ Lomanlo Jú­

nior, por cessão- da nobr_~ Senadora Euni_cç: Michiles. 
(P<IUSU.) 

S. Ex• declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Macl!ª~ 

do. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
-D7SCURS.i1 QUE,- ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sil .PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
-palavra ao nobre Senador JoãO Lobo. 
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O SR. JOÃO LOBO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE X REVISÃO DO ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELV[DIO NUNES (PDS- Pl. Pronuncia o 
seguinte discurso, Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: -

Começo por lembrar que há muitOs anos- num da­
queles períodos às vezes fugidios em cjue o Governo Fe­
deral se interessa pelo Nordeste- foí criada a Superin­
tendência do Desenvolvimento daquela área. Bem dirigi­
da, com uma equipe técnica invejáv-el, -a S.UDENE cui­
dou, de início, do planejamento da Região, durante o 
qual teria que identificar ci"portU!iídades dos Vários Esta­
dos que integram aquela região. 

O suporte financeiro para QUe a SUDENE pudesse 
realmente existir e operar, surgiu através de um esquema 
popularmente conhecido como os arts. 34 e 18 do Plano­
Diretor, pois que, ainda naquele tempo, a SUDENE ela­
borava os seus planos e o Congresso, após, os examiriava 
e os aprovava. _ __ _ 

Os tempos foram passando e as coisas forarit rriudan­
do, o que é triste, mudando para pior em relação à SU­
DENE; formaram-se os famosos escritórios captadores 
de recursos, localizados sobretudo em São Paulo e no 
Rio de Janeiro, de tal sorte que chegaram a levar metade 
dos recursos que deveriam ser aplicados na Região. 

Em que consistia esse mecanismo, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que facilitava de maneira assombrosa esse ex­
pediente de captação? Consistia-na faculdade que o Go­
verno Federal, através de lei, concedia aoS einprf:Sârios e 
às entidades jurídicas de abaterem 50% do seu Imposto 
de Renda, contanto que esses 50% fossem aplicados no 
Nordeste, naquelas empresas regionais que desenvol­
viam atividades julgadas prioritárias pela própria SU­
DENE. 

Se, participanàõ desses recursos, Sugando esses recur­
sos surgiram os escritóríos de captação, por outro lado, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o próprio Governo Fede­
ral entendeu de fazer a sua própria captação. Esses re­
cursos, evidentemente, na sua totalidade, eram endereça­
dos ao Nordeste para que, suprindo as suas necessida­
des, atendendo às suas carências, pudesse alcançar um 
estágio superior de desenvolvimento a fim de diminuir, 
pelo menos, já que extingüir seria quase lmj)Ossível, o 
fosso existente entre Nordeste e Centro-Sul do País. 
Mas, a partir de certo tempo, o Governo Federal resol­
veu participar também desses recursos e, diga-se de pas­
sagem, com os aplausos gerais do Nordeste, que via nos 
seus irmãos de sofrimento, os nordestinos, que identifi­
ca v um na Amazônia .. , 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Se V. Ex• per­
mite interrompê--lo, quero consultar o Plenário sobre a 
prorrogação do tempo de V. Ex~; por 15 minutos, a fim 
de que V, Ex•, Senador Helvídio Nunes, termine o seu 
pronunciamento. 

Os Srs. Senadores que concordam permaneçam como 
se encontram. (Pausa.) 

Prorrogado o tempo de V. Ex• por 15 minutos. 

O SR. HELV[DIO NUNES- Muito obrigado a V. 
Ex• 

Dizia eu, Sr. Presid_ente, que a partir de certo instante 
o Governo Federal resolveu também participar e com os 
aplausos gerais dos nordestinos, que reconheciam nos 
habitantes do Pará, do Maranhão e do Amazonas, as 
mesmas carências do Norteste; aplaudiram quando os 
incentivos fiscais foram repassados, tambêm, àquela re­
gião. Não satisfeito com isso o Governo Federal, mais 
tarde, criou o PIS, Programa de Integração So_cial, e re­
solveu ir buscar recur!:.os, para atender à programação, 
exatamente naqueles originarírim-cnte destinadqs aO 
Nordeste, já agora também estendidos ao Norte. 

Pouco depois, surgiu o PROTERRA, período em que 
o Go\·erno entendeu que existiam atividl:ld~ prementes e 
importantes que, w.mbém, precisavam ser atendidas e re­
tirou mais uma parte _dos recursos e incentivos fisCiLTs do 
Nordeste e passou, também, a aplicar ao PROTERRA. 

Já, agora, o PIS e PROTERRA formando dupla, 
aqueles recursos que deveriam ser empregados para um 
sistema. por exemplo, de irrigação do Nordeste, que de-
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veriafn ser_ aplicados nã cOnstrução de estradas v·icinais 
nordestinas e ria forl-nação de pontos d'água no interior· 
do Rio Grande do Norte, -para atender ao Senador do 
Rio Grande do Norte qu-e, aqui, se encontra e, também, 
para atender aos Estados do Ceará, Bahia, Pernambuco_ 
-já qUe o Ceará poâeria iiCãr de fora porque sempre 
contou com a presença atuante do DNOCS -, o Gover­
no Federal, ao invés disso, ainda- achou por bem 
empregá-los na construção, por exemplo, a Ponte Rio- -
Niterói, com dinheiros tirl:ldos, repito, do PIS e do PRO­
TERRA. 

O Sr. ~oacyr Duarte - Perm!te V. Ex• um .aparte? 

O-SR. HELVIDIO NUNES- Tenha V. Ex• o aparte, 
nobre Senador Moacyr Duarte. Veja como foi bom fazer 
a referência ao glorioso Estado de V. Ex• 

O Si~_Moacyr Duarte- Apenas coincidentemente eu 
me encontrava comentando com o Senador Lomanto Jú­
nior a percuciência e a opoftu-nidadedo pronunciamento 
de V. Ex• 

O SR. HELVIDIO NUNES- Muito obrigado. 

O Sr. Moacyr Duarte- V. Ex•, neste nlõmt!hto, fala 
por todos os Senadores do Nordeste do Brasil, porque o 
discurso de V. Ex• evidentemente é oportuno e as obser­
vações que está fazendo neste momento poderiam ser fei­
tas por qualquer Senador do Nordeste do País. Veja V. 
Ex•, quando lembrou o meu humilde nome, justamente, 
nesta oportunidade, me encontrava com o Senador Lo­
manto Júnior comentando a beleza do discurso de V. Ex• 
e a oportunidade de suas palavrl:ls. 

O SR. HEL VIDIO NUNES - Senador Moacyr 
Duarte, talvez, V. Ex• não saiba. Diria melhor, V. Ex• 
sabe: não pode é medir a intensidade da amizade que lhe 
tenho. De tal sorte que capto a sua palavra, ainda que de 
longe, mas recebo sempre aquilo que está, por uma 
transmissiio que não sei expticar, na sua consciêncía. O· 
seu aparte engrandece, sobremaneira, as palavras que 
profiro nesta tarde no plenário do Senado Federal. 

Mas,_Sr. Presidente, Srs. Senadores, apesar dos pesa­
res, apesar -das distorções aqui jâ anunciadas, é precíso 
lembrar ain-da (jue -na ânsia de atingir o Nordeste, na ~n­
sia de minimizar o-s efeitos, já àquela altura combalidos, 
já iiqucla altura quase inexpressivos dos incentivos tis­
cais, o Governo Federal, ainda achou pouco e, então, re~ 
solveu e determinou que os incentivos fiscais tambêm de­
veriam ser estendidos à pesca, deveriam ser estendidos 
ao reflorestamento e deveriam ser tambêm estendidos à 
hotelaria. 

O meu- Estado mesii10, ·sr ~ Presidente, passou vários 
anos apenas ouvindo falar que havia uma entidade, neste 
Pais, que cuidava de reflorestamento, mas que desta enti­
dade não recebeu a mais mínima ajuda. 

A pesca ficava, algumas vezes nas imediações do Cea: 
rá, o Ceará que mais expedito dominava toda a pesca da 
costa, e eni matéria de hotelaria, alguns hotéis foram 
construídos em Fortaleza, outros na Bahia, mas a grªnde 
quaniíJUde de hotéis, os "gfl:lndes hotéis, os melhores ho­
téis foram construídos no Centro-Sul do País. 

O Sr. Cesar Cals- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Com todo prazer, Se· 
nadar Cesar Cals. 

O Sr. Cesar Cals- Nobre Senador Heivídio Nunes, 
eu, como o Senador Moacyr Duarte, quero me solidari­
zor com o pronunciamento de V. Ex• Acho que todo 
nordestino está cansado de ouvir falar que o Nordeste é 
prioritário. Nós queremos é fato efetivo. E como homem 
amante do Piauí, e at~_piauiense honorário, com muita 
honra pam mim, ... 

O.SR. HELVIDIO NUNES- Ê verdade. 

O Sr. Cesar Cais- ... entendO qUe o Piauí precisaria, 
den_tro do Nordeste, ter um tratamento especial não por­

- que o_ Piauí tivessa menos-potencialidade; Pelo contrário, 
o Piauí têin muito mais potencialidade econômica do 
que até o Cc:.trá. Mas e (j_ue foi retãrdado o seu desenvol­
vimerito em_ função de_ uma infr_;,~·estrutura que custou a 
chegar lá. A própria Boa Esperança, quando chegou ao 
Piauí, j{L- o -restanie- do Nordeste estava eletrificado. En­
tlto, esse retardamento é que deu o descompasso do de­
senvoLvimento do Piauí. Agora, por uma questão dejus-
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tiçu, poderia dizer·a V. Ex• qUe, embora esteja de acO-rdo 
com a tese, no tocante ao reflorestamento, posso dizer 
que, hoje em dia, o próprio I BDF considera que o Piauí 
têm os melhores projetos de réflorestamento nl:l área da 
siLvicultura, o reflorestamento à base de cajueiros. Há 
tOda uma região, ·em torno de Ribeíro Go"nçalves - ê 
um dos eXt!inplos - em que há projetos, cada ~ia de 
maior interesSe, para o reflorestamerito no Piauí. De ma­
neira que, sem discordar da tese, apenas para fazer uma 
ressalva que neste momento o IBDF descobriu o Piauf, 
vamos dizer, e crei_o que têm wn grande futuro o reflo­
restamento à base da silvicultura lâ no Piauí. 

O Sr. JOãO Lobo --- Pernlite V." Ex• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES -Senador César Cals, 
agradeço a participação de V. Ex• e adianto que, quando 
fiz referência a reflOrestamento, não quis cOm isso signi­
ficar todo o periodo que vai desde a extensão dos incenti-. 
vos fiscais a refloreStamento até agora, porque sei que de 
alguns anos ptlra cá, nas âreas de Uruçuí, nas ãreas de 
Ribeiro Gonçalves, nas áreas de Eliseu Martins, em 
quantidade quase que insignificante na área de Picos, na 
região de Floriano, alguns empreendedores conseguir'am 
recursos, estão cumprindo os seus compromissos, e estão 
executando as suas tarefas. Mas, só a partir de pouco 
tempo para cá, porque o que quis significar foi que pas­
samos muito tempo esquecidos, mas ainda hoje estamos 
longe de participar, como devíamos, dos recursos que­
sUo destinados no País ao reflorestamento. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo soar a 
campainha.)- Peço a V. Ex~ não c_onceder mais apartes 
porque !~e restam dois minutos -apenas. 

O SR. HELV[DIO NUNES- Mas, V. Ex• há de con­
vir Qué riao p-oSSo -f aliar a um- coestaduano. O Senador 
João Lobo solicitou-me um aparte. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Justamente a 
um coestaduano é que se pode. 

O SR. HELV[DIO NUNES- Agradeço. Concedo o 
aparte ao nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Serei breve, Senador Helvfdio Nu­
nes. Não tenho a eloqüência do Senador Moacyr Duarte 
pura repetir o que S. Ex• disse sobre o discurso de V. Ex•, 
mas endosso suas palavras sobre o discurso que V. Ex-' 
pronuncia no momento~ Quero concordar com tudo que 
V. Ex~ está dizendo, e entendi perfeitamente que V. Ex• 
estava se referindo a um passado em que o Piauí havia fi­
cado marginalizado, o que é uma verdade. O Senador 
César Cals entendeu um pouco diferente. ~verdade que 
ultimamente, de uns quatro anos para câ, o Piauí tem 
sido mais ou menos vislumbrado- enxergado não, Se­
nador Helvídio Nunes, porque este ano o reflorestamen­
to transbordou cerca de 70% dos projetos, das áreas pre­
tendidas pelos reflorestadores do Estado _do Piauí -
mais de 70%, 72% -quando São Paulo teve um aumen­
to de 1,9%, enquanto que Minas Gerais teve uma dimi­
nuição na área relativa a 1984, uma diminuição pequena; 
Sào Paulo teve um aumento, enquanto que o Nordeste 
teve 74% de diminuição na sua círea de reflorestamento 
de 1984 para 1985, apesar de ser ponto comum, decla­
ração formar do IBDF, de que os refloreStadores doEs­
tudo do Piauí-são os melhores reflorestadores que o 
IBDF tem no seu cadastro. Então, isto pelo menos, devia 

_ ter servido para reforçar os pleitos dos refiorestadores do 
E~tado do Piauí, vez que nós não temos muitos horizon­
tes onde aplicar u nossa atividade. Temos exatamente es­
sas atividades primárias; reflorestamento, projetos pe­
cuúrios. projetos agropecuários. t: isto que temos, não 
temos um processo -de industrialização capaz de_atrair 
recursos paro o Estado do Piauí, Então, noS comporta­
mos beril e coin -multo orgulho para nós piallienses, pen­
sando que isso atrairia a atenção e a boa vontade dos ór~ 
gàOs que disseminam estes -recursos. Era este o aparte 
que queria dar ao brilhante discurso de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti)- Peço a V. Ex• 
que encerre o seu pronunciamento. 

O SR. HELV[DIO NUNES- Irei terminar, Sr. Pre­
sidente. 

As informações do nobre Senador João Lobo foram 
importantes e agradeço a participação de V. Ex~ no meu 
pronunciamento. 
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Peço permissão a V. EX', Sr. Presidente, encerrando 
essas palavras, já que o tempo estâ prestes a terminªr. 
desejo fazer a feitura de um dos dois tei_egramas que rece-
bi. Eles não são iguais, são semelhantes, ~e mandra q~u~ _ 

..!:_!l_do um, clar~ 9l!e direi o outro t.amhém. -.- - --~ -: 
LegislaÇ'Jo PIM/P.ROTERRA que retirou me~aOe re- _____,._,__ 

cursos destinados incentivos fiscais Região Nordeste, ex~ 
pira sua vigência corrente ano. Expectativa e esPera-nÇa­
Nordeste em que esses recursos sejam reintegrados ao 
FINOR. resgatando dívida Governo Federal mediante 
fortalecimento me_can!smo incentivos·fiscals, que ago"ra 
esperu-se deneficiará (ambem, pequenas e mêdias empre­
sas, de modo recupen.tr desníveis regionais atravês im­
pluntação projetos interesse desenvolvimento nossa.: r~_ 
gião·.-

Contudo, circulam informações que orcamento .. ..UnUi9 __ 
exercido 1986, di!stTnã-esses recu-rsos para outras ações. 

Nesse sentido apelamos (V. Ex~.) sejam desenvolvidas 
gestões junto autoridades Governo Federal, visando_~s~ 
segurar restabelecimento -esses rOctirsOS ·réti!_a~'?~ FI-
NOR. .. _ 

Estamos certos que esta medida favorecera ~ecisiva­
mente soerquimento economia n<irdestína ainda forte­
mente marcada pela dependência regiões· màis desenvOl­
vidas nosso País .. 

SDS. Antônio Claúdio Montenegro- CEAG, Dir~tor·· 
Executivo. _ , ____ ~------

Assina o primeiro telegrama Â.ntônio Cláudio Câmara_ 
Montenegro, Diretor-Presidente CEAG, e Francisco das 
Chagas Lages de Carvalho, Presidente da Associaçã~ In.-, 
dustrial do Piauí. 

.t: o apelo, Sr. Presidente, que desejo formular neste 
instante.~ que essas destinações afOra, que contrariam a 
destinãção original que vão ser extintas agora que o s.e-­
jam, para que os recursos volt-em a ii-ltegral- _e a- cumpru·a 
grande finalidade para a qual foram criados: a CQ_nsti­
tuição do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste. 
(Muíto bem! Palmast) -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa, 
expediente que será lido pelo Sr. 1~'-Secretário. 

f: lido o seguinte 
Em 16 de outubro de 1985 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar ã Vossa Excelêncía, de 

acordo com o disposto no art. 43, alfnea "a", do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
a partir do d_ia 23 do corrente mês para visitar a Síria, a 
convite do Parlament9 daquele país. 

Atenciosamente, Jorge Kalume. 

O SR.. PRESIDENTE (José Fragelli)- O expediente 
lido vai à publicação. _ _ 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. I "'-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 414, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371_, aHnea 
c, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Seq_a- _ 
do n~' 201, de 1985- Complementar, que cria o Estado 
do Tocantins. 

Saiu _das Sess_õ_es, 16 _de outubro de J 985 .. - Octávio 
Cardoso - Nivaldo Machado - Hélio Gueil:"os. 

O S~ PRESIDENTE (José Fçõ.lgelli) - De acordo 
com o disposto no art. 375, lli do Regimento Inten1o, 
esse_requerimento vai figurar na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES.· 

Altevír Leal- Galvão Modesto- Alexandre 
Costa --Carlos Lyra- Amaral Pt::ixoto ~Roberto 
Campos- Saldanha Derzi- Roberto W}',Py~fi-­
Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está esgotado 
·o tempo destinado ao Expediente. 

El.itão presentes na Casa 47 Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR PiU:SIDENTE (foséFragelli) '-Item !-
- - - " w - ~~~-----~ 

--- -Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n~> 244, de 1981- Complementar, de auto­
ria do Senador Cunha Lima., acrescentando o pará­
gni.fo 4"' ãci artigo 2<:> da Lei Complementar n~' 1, de 
f967, que visa a reduzir, em casos que específica, o 
limite minimo populacional de que trata o inciso I 
do mesmo artigo, tendo 

PARECERES, sob n's 945 e 946, qe I98J, 745 e 
-='l4.rs;·ae 1984, das Comissões: 

-de Constitui~ão e Justi~a - 1~' pronundamen-
to, pela· cOnstitucíOnalidade e Juridicidade; 2~> pro­

- nühCiamento, favorável à emenda de Plenário; e 
-de M\lnicípios- l'~ pronunciamento, favorá-

-"V'if; 21" pil.ulilnclilmento~-cõilirátio ã Emenda de Ple-
náflo. 

o_sJi.-PRESIDENnf(Josê Fragefii) -.:S"obfe_-<\ tlleSa, 
requerimento que será lido pelo Sr. !~>--Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte: 

. REQUERIMENTO 
-N• 415, de 1985 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea c do 
art. 310 do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
votação do Projeto de Lei do Senado n~' 244,-de 1981-­
Complementar, constante do item I da Pauta a fim de 
ser feita na sessão de 28 de outubro de 1985. 
- Sala das Sessões, em 16 de outubro de 1985.- Hêlio 

Gueiros. 
Õ SR. P.RESil>ENTE (José Fragelli)- A matéria sai­

rá da Ordem do Dia, para retornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Josn'ragelii) -Item z-, 
Discussào, em· turno údiCo, do Projeto de Lei da 

Câmara n9 45, de 1981 (nl' 650/79, na Casa cte cri-
- - gem}, alterando dispositivo da Lei n9 6.032, de 30 de 

-abril de 1974, que dispõe sobre o regimento de cus-
tas da Ju_stica Federal, para o fim de determinar o 
prcvaledmento dos arts. 789 e 790 da Consolidação 
d~1s Leis do Trabalho, sempr~ que se tratar_ de litígio 
decon:ente_ de rel_açào de _trab,alho1 tendo 

--PARECERES FAVORhVEIS, sob n•s 877 a 
_812., de 1983, das Comissões: --

-de Constituição e Justiça; 
-de Legisla~ào Social; e 

-- -de Fman~as. " · 

Em discussão o projeto. (Pausa.) _ _ _ ___ _ 
Não havendo quem queíiii discuti-lo, encerro a discus­

são. 
Em vot<~cão. 
Os Srs. Senadort;is que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
-" -;a,provado. 

O projeto irá a sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 45, de 1981 

(N~> 650j79, na Casa de origem) 

Altera dispositivo da Lei nl' 6.032, de 30 de abril de 
1974, que dispõe- sobre o Regimento de Custas da Jus­
tiça Federal, para o fim de determinar o prevaleci~ 
mento dos arts. 189 e 790 da Consolída~ão das Leis 
do Trabalho, sempre que se tratar de litígio decorren­
te de rela~ão de trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O art. 26 da Lei n~> 6.032, de 30 de abril de 

1974.__gassu a vigorar com a_~eg_ui-l~l_e redação: 

'"'A-rl. 26r Nos litígio"s decorrentes dis. r"elações 
-dc-triibàlhO dos servidores com a União, indusive as 

autarquias e as empresas públicas federais, 
obs~rYár-se-á;· (j_u<Jrito às cUStas; ·o-disposto nos arts. 

----=7!9-5_129. da ~o!lsotfdação dãs Leis do Trabalho.'' 
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Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 RevogiJ.m-:..se as disposições em contráriO. 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli) - Jtem 3: 

·~- DíSC~SS-ão, enl tU~~~~Ónic_o, do Projeto de Lei.da 
Cümara n~ 74, de 1981 (n"' !.563/79, na Casa de ori­
gem), que altera a redação da Lei n~> 6.664, de 26 de 
junho de 1979 que disciplina a profissão de geógra­
fo, tendo 

PAREÇERES, sob n"'S 838 a 840, de 1983, das 
Comissões: 

-:...._de Constitui~ào e Justi~a, favorável, com voto 
em sepafãdo -do Senador Aderbal Jurema; 

-de "Educação e Cultura, favorável; e 
-de Legislação Social, favorável. 

Em discussãu. \Pausa.) _ 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N9 74, de 1981 

(N9 1.56~/79, na Casa de origem) 

Altera a reda~io da Lei n~> 6.664, de 26 de junho de 
1979, que disciplina a profissão de geógrafo. 

O CongreSso Nucionaf decreta: 

Art. I<? A Lei n9 6.6"64, de 26 de junho de 1979, que 
disciplina a profissão de geógrafo, passa a vigorar com 
seu art. 29 acrescido dos seguintes dispositivos: 

. '·-~·. ·~· ······~---········· .......... ·--··-~ 
IV- aos licenciados em Geografia e·em GeOgra­

fia e História, diplomados em estabelecimentos de 
-,e-ns-~no su-perior oficial ou reconhecido que, na data 
da publicação desta lei, estejam: 

- -ar cõm contrato de trabalho como geógrafo em 
órgão da administração direta ou indireta ou em en­
tidade privada; 
- b) .exercendo a docência universitária; 

VI -aos portadorse de Htulos de Mestre e Dou­
tor em Geografia, expedidos por universidades ofi­
ciaiS ou reconhecidas; 

VI- a todos aqueles que, na dat<\ da publicação 
desta lei, estejam comprovadamente exercendo, há 
cinco anõs ou mãis, atividades profissionais de geó-
grafo." -

- Art 2~> Esta lei será regulamentada no prazo de 60 
(scssent:t) dias. 

Art. 3~' Esta lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicaçào. _ 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrârio.-

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 4: 

DiscussãO, em turno úníco, do Projeto de Lei da 
Cümara n~ 49, de 1982 (nQ 2.159/79, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a ~ri ação do Colêgio Agrfco­
hl--de Sertânia, n·o Estado de Pernambuco, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.076 a 
1.078, de 1983, das Comissões: 

-de Agricultura; 
-de Assuntos Regionais; e 
- de Educação e Cultura. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !9-
Secrctúrio. 

_ ~ -~~-o e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N• 416, de 1985 

Nos lermos _do art. 310, alínea e, do Regimento Inter~ 
no, _r~u§iro adiamento da discussão -âO -PiojeiO.Oe Lei 
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da Câmara n'<' 49, de 1982, consfãilfe do item 4 da pauta, 
a fim de ser fàiã na -sessão de 14 de nov~_m_bro de 1985. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro de 1985.- Hélio 
Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto re­
tornará à Ordem do Dia na data [tXada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 5: 

Discussão, em turrfo -úniC_õ_; do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 106, de 1982 (n"' 4.80_0(81, na Casa de 
origem), que disciplina as atividades profissionais 
dos vigias portuários e dá_ outras providências, ten­
do 

PARECERES, sob n"'s 1.025, 1.026-e 1.027, de 
1983, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, favorável; 
- de Legislação Social, con trârio~ com voto ven-

cido do Senador José Ignácio Ferreira; e 
-de Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre!\ mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. (9-Set:retâriá. 

E lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N• 417, de 1985 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Inter­
no. requeiro adiamento da discussão do Projeto de l.ei 
da Câmara n9 l06, de 1982, constante do item n9 5 da 
Pauta, a fim de ser feita na sessão de 4 de novembro de 
1985. 

Sala das Sessões, 16 de outubr_o de 1985. - Hélio 
Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Aprovado __ o 
requerimento, a matéria voltará à Ordem do Dia na data 
fixada. 

O SR. PRESIDENTE ()osé Fragelli) - lte'" 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 lI, de 1984 (n<:i 3.681/77, na casa de ori­
gem), alterando dispositivo da Lei n9 6.032, de 30 de 
abril de 1974, que dispõe sobre o regimento de cus­
tas da Justiça Federal, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n•487, del984, 
da Comissão: 

-de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 11, de 1984 

(N9 3.681, na Casa de origem) 

Altera dispositivo da Lei n9 6.032, de 30 de abril de 
1974, que "dispõe sobre o Regimento de Costas da 
Justiça Federal". 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. }9 O filciso I do art. 10 da Lei n9 6.032, de30 de 

abril de 1974, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. .. ....... ~ .•• ·--·· ._,. .•..•.•••.. 
I -o autor ou requerente pagará metade das 

custas e contribuições tabeladas, até 30 (trinta) dias 
contados da distribuição do feito,- ou,- não" hayendo _ 
distribuição, da prolação do despacho inicial; 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 7: 

DisCUsSão, em turno úilico, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 54, de 1984 (n9 880f79, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação aos arts. 19 e 49 da Lei n9 
1.060,-de 5 de-fevereiro de 1950, que estabelece: nor­
mas para a concessão de assistência Judiciária aos 
necessitados, tendo 

PARECER, sob n9 81, de 1985, da ComissãO: 
""--'-de Constituição e Justiça, favorável, com 

emendas que apresenta de n>'s I a 3 - CCJ. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
o projeto e as emendas em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra,_ ~ncerro a discus­
são. 

Em votação o projeto, ressalvadas as emendas. 
Os Srs.Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

.. ~ á-Seguinte o pfoje'io aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 54, de 1984 

(N9 880/79, na Casa- de origem) 

Dá nova redação aos arts. ]9 e 49 da Lei 0'11.060, 
de 5 de feverei_ro de 1950, que estabelece normas para 
a concessão de assistência judiciária aos necessitados. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Os arts. J9 e 49 da Lei fi9 1.060, de 5 de feve­

reiro de I 950, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. i"' Os_ poderes púhlicos, federal, estadual, 
municipal, e a Ordem dos Advogados do Brasil, 
concederão assistência aos necessitados, nos termos 

-da present_e 1~. mantendo um serviço organizado 
para tal fimilidade. -

Õ Õ o ' o O ' O > O O ~ .-, O < O O • O O • ~~O ' L o o o ' o 00 ,_-, o ' o ~.-O 

Art. 49 A parte gozará dos benefícios da assis­
tência judiciária, mediante simples afirmação, na 
própria petição inícíal, de que não está em con­
dições de pagar as custas do processo e os hono­
rários de advogado,_se:m prejutzo próprio ou de sua 
família. 

§ J9 Presume-se pobre, até prova em contrário, 
quem afirmar essa condição nos termos desta lei, 
sob pena de pagamento-até o décuplo das custas ju­
diciais. 

§ 29 A impugnação do direito à-assistência ju­
dici~ria não s~spende o curso do processo e será fei­
ta em autos apartados." 

Art. 29 _ Es"ta lei ent~a em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J9 Revogam-se as disposiÇ-ões em contráiíO: 

O SR. PRESIDENTE: (José Fragelli)- Votação, em 
globo. das Einendas de n9s 1 a_ 3, da Cori1issão de CÕnsti­
tuição e Justiça. 

Os Srs_, _Senadores que as aprovam queiram permane-­
cer sentados. (Pausa.) 

Agrovadas. 
A matéria irá à Comissão de Redação. 

São as seguintes as emendas aprovadas 

EMENDA N• 1-CCJ 

Dê-se à emenda do projeto a seguinte iedação: 

__ - ••pá novã redação a dispositivOs de Lei n~ 1.060, 
de 5 cre -reve-reiro de 1950, com as -alterações poste-

- Tiores, que ·estabelece normas para a concessão de 
assistência judiciária aos necessitados." 

EMENDA N• 2-CCJ 

Dê-se ao art. f9 da Lei n9 1.060 f 50, proposto no art. }9 
do projeto, a seguinte redação: 

"Art. 1<> Os poderes públicos federal e esta­
d\.lal, independentemente da colaboração que pos­
sam receber dos_ Munic1pios e da Ordem dos Advo­
gados do BraSil,- concederão assistência judiciária 
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aos necessitados, nos termos da presente lei, deven­
do manter serviços organizado~ para tal finalida-
de.•• · · 

EMENDA N• 3-CCJ 

Dê-se ao art. 39 do projeto a seguinte redação: 

"Art. 3"' Revogam-se as disposições em con­
trãr"io, especiãlmente o parágrafo único do art. 29 e 
parágrafo 39 âo art. 49 da Lei n_9 1.060, de 5 de feve-­
reiro de 1950.'_' _ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli) - Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 250, de 1984 (n9 4.222/84, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a reversão ao município 
de Boa Vista, no Território Federal de Roraima, 
nos termos que especifica, de gleba patrimonial, ten­
do 

PARECER FAVORAVEL, sob n•174, del985, 
da Comissão: 

- de Finanças. 

Em _Qiscuss?.o o projeto. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. (Pausa.) 
_Em_ votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.} 
Aprovado._ 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinli! o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 250, de 1984 

(~9 4.222/84, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a reversão ao Município de Boa Vis­
ta, no TerritóriO- Federal de Roraima, nos termos que 
especifica, de gleba patrimonial. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Fica revertida ao Município de Boa Vista, 

no Território Federal de Roraima, a propriedade da gle­
ba patrimonial adquirida por compra ao Estado do 
Amazonas no ano de 1899-e registrada às folhas 23 do 
Livro de Registro de Títulos dos anos de 1890/lg99-da 
Divisão de Arquivo Público do Estado do Amazonas. 

Art. 2"' O Poder Executivo adotará as providências 
necessárias, dentro de SUa alçada, no prazo de 60 (sessen­
ta) dias da publicação desta lei, para o seu cumprimento. 

Art. J9 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
c-ação. 

Art. 49 _R_evogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Coricedo- a 
palavra, ao eminente_ Senador Octávio Cardoso, como 
Lídé1;:, - --- -

O SR. OCf AVIO CARDOSO (PDS- RS. Pronun­
cia--o- seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Hoje, pela manhã, penso que assistimos a u·m episódio 
pelo menos inusitado n-o--nosso Parlamento. Quem sabe 
atê eu deve-sse usar uma palavra um pouco mais forte do 
que "inusitado". Na verdade, o Relator, ilustre Deputa­
do Flávio Bierrenbach, proferiu um relatório e apresen­
tou um substitutivo que surpreendeu, segundo ouvi, o 
seu próprio Partido, tais as inOvações que colocou no seu 
substitytivo e que, segun-do as ·aparências, não eram do 
conhecimento do seu Partido. Sou inclinado a pensar 
que, pelo menos, eram do conhecimento do Presidente 
Nacional do PMDB, porque noticiaram os jornais que o 
Dr. Ulysses Guimarães estava tentando,j'untamentecom 
o Líder Pimenta da Veiga, demover o Relator de seu pro­
póSito de introduzir determinadas inovações. 

Mas penso que o erro maior, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, que cometeu o Relator foi ter acreditado no seu 
Partido, po-r-que, na verdade, pouca coisa do que colocou 
no seu substitutivo não terá sido dito pelo PMDB a_o 
longo desses 20 anos. 

Vamos e_~an:t_~nar isso por partes: haveria alguém no 
PM DB que se insurgisse ontem, quando esse Partido era 



4044 QulntaCfeira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIQJ'<AL (Seção 11) 

Oposição, a uma proposta de plebiscito? Não, certamenR menos atê ontem à noite, que esse parecer chegasse às· 
te não. Haveria alguém no PMDB da Oposição, não no nossas mãos. V-eja, portanto, V. Ex• a nossa marginali-
PMDB do Governo, que rejeitasse a proposta de_uma zação. Marginalização do Senado que já se processou -c-

Assembléia Constituinte exclusiva'? Certamente não. H a- aind_a _dizia ont~m-_ aqui _nesla_ Casa :-:-:quando da refor-
veria, por acaso, ·algUém na Bancada da Oposição de Ofl--O- TnUiaÇão-tri_b~tãrii.- As~VéSpe·rasde fisOTver o.prOOliffiã --
tem que negasse aos militares punidos e aos civis ·a ãnis- -da,_ reformulaÇão __ tributária através de uma emenda à 
tia ampla, geral e irrestrita, com retorno aos cargos, aos CÕnstituição, a Bincada do Seilado desconhecia qual~ 
postos, com a recomposição pecuniária? Certamente quer acdrdo_~V, Ex•-têm razão po_s_ pontos em que chama 
não. a atenção do PTyiDB. Mas, há _outros ~u_e o PMOB, por 

Na verdade, o que o_nobre Rela_tor não_ S(!.bia ~ra que 9_:--- exem-plO;-- senaaor Od3.Vi0- caraosO, niiilca defendeu. 
PMDB havia mudado de posição. E, certamente, não foi --Nós jarrla"fSdefendeiTLOs;-pOf:eXeffij)lO, -qUe 0-Presúíerile--
avisado desta mudança. Daí esse deJ>compas_so_,-d;d t<?da da Assembléia Nacional Constituinte fosse o Vice-
essa celeuma que se criou hoje pela manhã e, depois dis- Pfeslài::ritC -da RepúbliCa. 
so, no- noticiário de televisão que tive oportunidade de 
assistir. Houve quase que um escândalo em torno do 
substitutivo do nobre Relator. 

O SR. OCT AVIO CARDOSO - Eu não faria essa 
i!ljustiça nem a V. Ex• nem ao Parttdo. 

Mas, Sr. Presidente, algumas coisas não podem passar 
desapercebidas e sem comentários n_o substitutivo apre- -_­
sentado pelo nobre Relator. 

O Sr. lj:aJPar Franeo- V. Ex• sa_be que nem podemos 
conc01:dar com isso, tanto assim que apresentei uma 

_ emenda para ser examinada pela Comissão Mista, 
___ processando-se a eleição direta do Vice-Presidente da 
~- _B._~pú_bliça.,_~Qut_rª----c_9_i_~l!_i_t:t_l!iiitàda- e V:ExfVai me per­

mitir que recorde o seu pl-Onunciameft.tO nesta -Inter· 
venção um pouco rl]aíS longa e até antí~regimental que 
faço -. é que, por incrível que pareça, essa idéia é do 
Presidente UfySses Gtiimarães; E.u-a debatrontem, por­
qu_eJoi_el~ que __ a_!!!)_u_~e ªos_iol't!ªis, e _está iti.sC:rida nO 

Marca S. Ex• um PlebtCistó-piarã õ dia 2 de ma.rço de 
1986 e marca, como prazo_máximo de desincompatibi_H':_ 
zação, o dia 31 de dezembro deste ap_o_. Diz S. Ex• - e 
nessa parte com muita propriedade -que os atuais ad~·--­
ministradores: Governadores, Ministros, Secretários de 
Estado e PrefeitOS ilão devem manipidar o orçamento de 
86. possivelmente em favor de_ suas próprias canaídahi:-:.­
ras, o que é uma verdade- este é um aspecto de morali­
dade. 

Mas, Sr. Presidente, e o plebiscíto? Pode ser feifõ sem­
uma série de cautelªs que_devem ser tomadas pelo Poder 
Público, para que não haja, de parte daqueles que não 
sendo ainda lançados candidatos, já se sabe que serão 
candidatos à Constituinte, e que estarão em seus cargos? 
Também, _Sr. Presidente, pode-se perguntar, por que o 
substttuto do Presidente da República há de ser o Presi­
dente da AssembléíS. Nacional Constituinte? Ora, o Dr. 

- _çpnte_X1Q~9_9_s_!!PÊ..tit~t~YP_ fio_ Deputado Flávio Bierren-
~ _JiaCh~ ·yejã V. EXi1: qliereln eHffiinafa CâiTl3.fil-eO Seila-­

do: não querem permitir a eleição nem do Presidente da 
Câmara, nem do Presidente do Senado e querem fazer 
um arranjo, Senador Octavio Cardoso, com os Senado~ 
res de 1982. Como1 "Durante o período de funciona­
mento- da ASSembléia Nacion3.1 ConstitiJ-iote, as--funções 
atualmente atribuídas ao- Congresso Nacional serão 

Ulysses já é o Presid!!.Tlte 4o_PMQB,jâ_ê o sqQ_stitú.to,do __ _ 
Presidente da Rer)Ublica,-já f O -Presidente da Câmara, 
Federal: não poderá continuar sendo o substituto do 
Presidente da República, porque_ Oão poderá ser reeleito 
Presidente da Câmara. S~rã por iSso? Então, precisa ser 
eleito Presidente da Constituinte pa_ra continuar a Ser 
Presidente da República substituto? -- ·----

_ei_e-rcjdi\SPof uma CoiTilssaO repreSeittã.ttva -corti.posfà pe­
J91! S@_ªª-Or~s-_e_l_eitos ~m_ :t2"._ PosS_ivelmente, então, os 
--seo~dPtei:.~-m _82 nàOfat'iãtn -P.à:fte d:a_-_CõQsti~tiinte, -õu 
até poderiam fazer, mas isso aqui peni-tã.nece sob interro­
gação, ~·Acrescida -~veja V. Ex•- de mais 46 consti­
tuintes escolhidos pela própria Assemblêia Nacional 

__ÇQP.._@.ill~!!--ª---:-fortna estacionada E_elo seu regimento 
incerno~ respeitado o critério da proPordonalidade-Parti- -
dâria". Veja V. Ex• o absurdo, a idêia estapafúrdia de 
substituir o Congresso Nacional por esta.Comissão que 

~eles ch-ãinani de Comissão Representativa. E essa Comis­
são funcionaria como? Em que sentido? Subs_titiJ-indo to­
dos os poderes? Aí sírii, Senador Octavio Cardoso, foi o 
que ine permiti ·ontem- chamar a atenção do Senado da 

Causa um c_erto espanto que depois de tantas demár­
.ches em que o Presidente Na_cional do {>artidQ_y__g;_QU d~_, ~ 
mover o relator de uma série de coisas, não tenha se 
apercebido de que em favor também da sua isenção 
como Presidente do Par,ido deveril:l, t~r preveni~o o r~la- _ 
tor da impropriedaôe da alteração do texto constill!cio~-

-----República: ora, se o nosso partido, o PMDB, na sua 
mâiótfã"nã<Hiiiet entender os constituintes coln inanda­
tos· espeCíficos, como é que ele pode concordar com essa 
comissão representativa que vai ser específica? Argu­
mentava ontem o Senador Nelson Canteiro, que uma 
Constituinte isolada, de mandato específico, seria forma~ 
da pelos luminares, pelos sábios. E essa representativida­
de será tirada como? Então, os Senadores de 1982 f;: mais 

nal para esse desiderato proposto pelo nobre R~lator, __ _ 
Veja, Sr. Presidente, que o nobre Relator não refletiu 

o pensamento do seu Partido ou o seu Partido hoJe, 
como Governo, não teOete e não ·adota mais o discursp 
de oposição de ontem. Devo dizer, na qualidade de Líder 
da Bancada do PDS, que a nossa posição ainda será to­
mada depois certamente da convocação e do exªm~;_gJ.l<L 
fará com os seus companheiros o nosso Fresidl!nte e_ilPY 
tre Senador Amaral Peixoto. Mas, por enquanto, anteci­
pamos algumas das nossas perplexidades: a de fazer um 
plebiscito. uma eleição da Constituinte e um_~ _eleiçã:Q_ 
congressual no ano de 86 e, em seguida, um referendum. 
Para quê, Sr. Presidente? Para aprovar as teses mínOií-""­
tárias rejeitadas pela Assembléia Nacional Constituinte, 
de:;de que eesas teses minoritárias alcancem 2/5 ou 40% 
dos integrantes da Assembléia Nacional Constituinte. 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex!_ permite um aparte, 
nobre Senador Octavio Cardoso? 

O SR. OCTAVIO CARDOSO- Com muito pfS.~ef:_~-

0 Sr. Itamar Franco- Escutando as judiciosas pala­
vras de V. Ex~. prezado Líder, é primeiro para dizer que 
pelo menos em relação à Bancada do PMDB__nQSenado 
-não falo aqui pelo seu_ Líder-, Iica_tnQS _totalmente 
marginalizados de ___ qualquer entendimento _que tenha 
sido feito com o Presid_e_n_te Ulysses Guimirã~- ~ Q __ J,..~I.;ler _ 
Pimenta de Veiga. E neste ponto V. Ex• têm razão~ pelo 
menos o que a imprensa noticiou e o que se depreende é 
que tanto o Presidente Ulysses Guimarães quanto o 
Líder o PMDB na Câmara dos Deputados estiVer_arri Qll-: __ 
tem com o Relator, O_eputado FlávíO Bierrenbach, en· 
quanto nós da Bancada do PMDB esperâvamos, pelo 

·-46 membros vão substituir o Congresso Nacional? O 
povo vai eleger Deputados_ e Senadores, sabendo que se­
rãó substituídos por uma Comissão representativa. V. 
Ex• tem razão em muitos aspectos. O que esperamos, ho­
nestamente, nobre Senador Octavlo Cai'doso, é_ que o 
PMDB realmente nào mude de posição naquelas teses· 
que defendeu ao longo dos anos de obscurantismo que 
és-te-País viveu~ Mas--;- há uma coisa que é preciso que se 
deiXe bem claro: nós também, como V. Ex•, não toma­
mos a nossa posição face ao pafecer do nóbre Deputado 

_illyi.Q _6jç:nenb_aç_h_, O p.oi,Jre Uder _Hélio Gueiros teve, 
ontem O cuidado de CO~lVocar-a 8-aneã:da ~embor-a flão 

----conhecendo o parecer - para amanhã, a fim de estudar 
e éxãrhfnar todos esses aspectos. Quero fazer juStiça ao 
nobre Líder Hélio Gueiro~ neste momeilto. Era este o 

_ aparte q~e des_ejava ~ar a V. Ex•_ 

o "SR. oCTAVro· CARDOSo- -Sou muito -grato a 
V. Ex•. nobre Senador Itamar -Franco. Sr. Presiden_te, 
não-VOU estender-me- maiS;-maS-gostaria de fazer alguns 
registros. Os constituintes a serem eleitos no próximo 
ano, a esses constituintes não se quer dar atribuições 
con_g!es~~i~___l':{ãg__se_i por-que e_ não entendo, Se 0: povo 
pode_ o mais, _se pode delegar-lhes a atribuição de redigir 
o documento _maior_d~ Nação, é evidente que pode, tam-
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bém, constituí-los, delegar-lhes o menos, que é fazer ale­
gislação ordinãria. E uma das coisas que não entendo-:­

-OUtra cojsa, sr_. Pres_idente, parece que se quer distinguir 
a legitimidade, a pureza da eleição da Assembléia Nacio-

-nal-ConS1fti.finte; legitimidade e pureza que não se quer 
atribuir a outro tipO de eleição. Quando se tratar de ele­
ger Deputado e senador, então, se alega que influirá o_ 
poder econômico, dizem as esquerdas; a direita díz que 
influirá o poder ideológico das esquerdas, a arregimen­
tação -d_<~:s eSquera~~. a disciplina das minorias ativas. Se 

--ãrruma uma Sêfle de desculpas para macular, para me­
nosprezar o mandato dos c_ongressistas em detrimento 
da" Pureza dO maridato dos ·constituintes. 

_ _Qra. Sr_ Presidente, Srs. Senadores, sejamos reaHstas. 
A fonte do poder, a constituição de uma e de outra as­
sembléia, da Assembléia Nacional Constituinte e do 
Congresso futuro da República, emanarão, um e outro, 
do povo brasileiro, do patriotismo, da seriedade do povo 
brasileiro. Apure~ do voto resultarã da atitude de ma­
g:istrado do Presiden~ da República, se não corromper, 
nem permitír que alguém do seu governo corrompa o 
vo~O __ cj.Q_-~Jeito_r __ -9rasile"iro, -s-e õs Governadores se porta­
rem à altura dos seUs mandatos, se assim o fizerem, os 
Prefeitos e todos aqueles que detêm parcela do poder. 
Não distingo, Sr. Presidente, o voto melhor, da As­
sembléia Nacional ·constituinte", do voto que constituirá 
o futuro Congresso Nacional. E repilo esse tipo de asser-, 

_tiya, como político de alguns anos que sou. 
Vejo, entretanto, na pregação de muitos e na conSoli­

dação do substitutivo do eminente Relator, vejo, isso 
sim, materializada a vontade daqueles que querem se 
sobr~por _aos congressistas e aos políticos, inValidando 
um e outros para valoriza f as suãs próprias frituraS-can­
didaturas e as_ suas_ próprias posições. Isso sim, é o que_ 
vejo. Desprestigiar, desrespeitar, menosprezar o Senador 
e o Deputado, o político de um modo geral, para que se 
abra_t,~-ma .,._.aga, para que se abra uma oportunidade para 
essa representação de delegados avulsos, de delegados 
exclusivos ou de delegados só à Assembléia Nacional 
Constituinte. Esses fatos ê que não podemos permitir 
sob pena de estarmos, também nós, menoscabando a 
QQS~ªJtJil.Çª9 _,e_~jminuindo o nosso mandato, 

Não hâ de ser, ceftame"ilte, grãdosamente, que o Ltder­
do Partido da Frente Liberal, chamou o substitutivo de 
panfleto. Eu não ida a tanto porque fá disse que a mínha 
Bancada ainda não tem posição. Mas, eu o vi na televi­
são, e não devo ter-me enganado, o nobre L(der Carlos 
Chiarelli, dizendo que o substitutivo não passa de um 
panfleto e que o relatório não tem outra linguage.m se­
não a linguagem do palanque eleitoraL 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José FragelÚ) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS- M·T. Pronun· 
c;ia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, nobres Srs. Se­
na_d_ores: 

Ausente do País, não pude responder antes ao discur­
so do Sendor Severo Gomes em 11 de ou_tubro, que pre~ 
tende refutar minhas críticas a esse escândalo fantasiado 
de estatística, que é a proposta orçamentária para 1986. 

Não o fiz antes, mas ê fãcil fazê-lo. 
O discurso do ilustre Senador se diVide em duas par­

tes: insultos sem raciocínio e raciocínio serii fatos. 
Ao invés de analisar as questões levantadas à apro­

priação das idéias do MiniStro Delfim. Netto, sem paga­
mento ~e direitos autorais; ãs posições contraditórias 

- sobr~dív1da eXterna, a -incoerência rio tocante à iniciat_i­
va privada, o descontrole das despesas e a proposta orça­
mentária predatória da poupauça privada e agravante da 
estatização, o Senador embarca no caminho fácil dos in­
sultos pessoais. O primeiro insulto é acoimar a privati­
zaçã6 Como ii-lStrumento para aliviar o endiVidamento de 
''projeiõ. rii!CiCoforiialista". A tese é exótica. Há no mun­
doJrlteiro! inc:lusíve na China Comunista, uma anda de­
sestatizante~- Deng -Xiaopii'lg, muito maís lucidamente 
que o Senador Severo Gomes, declara que .. as empresas 
estata,is que não passarem o teste do mercado não devem 
sobreviver"; Felipe González, o Líder Socialista espa­
nhol nos adverte contra a falácia de criar empresas esta­
tais para fomentar o progresso -ou garantir a segurança, 
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quando o que fazem apenas é criar ineficiência e nume­
rosas "nomcnklaturas" burocráticas. Além de consti­
tuírem um perigo para o plUralismo políticO. 

Na Itália, o Líder socialista- Bettino Craxi comanda 
um amplo programa de desestatização. 

"Desestatização Total: a Nova Ordem na Itália", é o 
título de um despacho do correspondente O Estado de S. 
Paulo, em Roma, (edição de 5-L0-85) para descrever as_ 
privatizações que estão sendo realizadas pelos grandes 
conglomerados estatais; a I RI, a ENI e a EFIM. Na In­
glaterra, já foram privatizadas, carreando amplos recur­
sos para o erário, empresas de petróleo e telecomuni­
cações. Na França, cujo Lfder Socialista, François Mit­
terrand, ontem nos visltou, hã generalizado des_encanto 
com a estatizaçào, pois que apenas três das numerosas_ 
empresas estatais não dão dé;ficit. Contrariando seus 
postulados ideológicos de promessas de campanha, os 
socialistas franceses começam um tímido processo de de­
sestatização que, sem dúvida, avançará rapidamente 
com a esperada vitória eleitoral, em 1986, dos partidos 
de centro. Até em Portugal, a corrente liberal e privati­
zante logrou vitória eleitoral sobre a corrente socialista­
marxista eStatizante. 

Será que a França, a ltália, a Espanha Socialista, as­
sim como a Inglaterra estão incorrendo deliberadamente 
o risco de neo-colonialísmo, simplesmente porque existe 
a possibilidade de estrangeiros comprarem no mercado 
participações nas empresaS desestãlizadas? 

Em minha locução anterior mencionei a venda de par­
ticipações aciáriárias cOmo SolUÇão para:-a-dfVlda inter­
na. Mas, nada obsta a que se procure também usã-la 
para aliviar a dependência criada pela dívida externa. 

Os vários países, aqui citados, há muito entenderam o 
que o Senador não quer entender. O poder do Estado e a 
sua soberania provêm não da propriedade acionária des­
ta ou daquela empresa, e sim de sua capacidade de domi­
nio iminente: legislar, regular, tributar e desapropriar. 

O mundo avançou muito mais do que o Senador Seve­
ro Gomes, anquilozado em idéias 44nacionaleiras .. , ca~ 
nhestas e diria mesmo infantis. 

Reconheço~lhe todos os direitOs iX:ceto o de questio­
nar o patriotismo dos outros, simplesmente porque dele 
discordam. 

Aliás o PMDB- se é _que o PMDB designou o Sena~ 
dor seu intérprete - é tão contraditório que não sei se­
quer se se dá conta de que, em pronunciamento magis­
tral. disse recentemente o Senhor Presidente da Repúblí~ 
ca, José Sarney, em São Paulo, na entrevista de4 de ou~ 
tubro, na entrega de prêmios da revista Exame. Disse o 
Presidente Sarney: 

.. A priVatização da economia brasileira deve ir 
mais além da mera venda de artigos do setor públi­
co. Ela deve ser compreendida como uma nova pos­
tura, na qual a liderança do processo de desenvolvi~ 
menta econômico pa.o;sa a ser exercida por um setor 
privado, desvencilhado das teias do estatismo.'_' _ 

Estou de pleno acor_do com o Presidente Sarney, é o 
Senador Severo Gomes que não está e talvez o Presiden~ 
te deva ser severo para com o Senador Severo Gomes. 

Aliás, em toda essa discussão de endiVidamento exter­
no e formas de aliviâ~lo, há enorme irrea1is-mo e névoa 
mental. A pior forma de dependência é o empréstimo, e 
não o capital de risco. Os investidores de risco estão sob 
nosso controle; suas empresas participam de nossas vi­
cissitudes econômicas, boas e mãs; antes de qualquer re­
messa de lucros há que gerar lucros e eles só são remeti­
dos se houver divisas. Os haveres estão no Brasil e po­
dem ser desapropriados por interesse público. 

O endividamento, tão do agrado do PMDB, pois que 
clama por dinheiro novo, este, sim, cria dependência. Os 
credores não dependem de nós. Seus haveres estão no ex­
terior. Se os juros não são pagos, configura-se a insol­
vênCia e os nossos haveres no exterior:_ podem ser legal­
mente arrestados. 

Dessarte, nobre Senador, se fosse possível- não é, in­
felizmente, tarefa fácil- persuadir os credores a conver­
terem seus crédiros em participações acionârias, estaría­
mos diminuiildo e não auq~entando nossa dependência. 
Exatamente o contrãrio do que diz o Senador, cuja capa-
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cidade de inventiva é obviamente superior à sua capaci~ 
dad~ de ani'dise. 

Não posso deixar sem reparos uma insinuação maldo­
sa do Senador à desapropriação d~ "sucatas pertencentes 
a certas empresaS esÜ'angeiraS, paganóo o dobro do va~ 
lar dos equipamentos novos". Imagino que o Senador 
queira se referir à nacionalização das empresas Amforp; 
Companhia Telefônica Brasileira e ITT, em 1964. Sendo 
privatista, fui ocasionalmente o executor dessas estati­
z:ações. A raz:ào_é simples. As tarifas de energia elétrica e 
telefones haviam sido contidas demagogicamente, numa 
época de inOação crescente. Seria impossível criar recur~ 
sos para investimentos, sem brutal elevação de tarifas, 
isso seria politicamente imposslvel, enquanto essas em· 
pfcsas estivessem pertencendo a capitais privados estran· 
geiros. donde a decisão de nacionalização. O que o Sena· 
da·r não _menciOT1Õu são eis· fatos seguiilies: · 

I - A nacionalização negociada resultou de um acor­
do pessoal entre o Presidente Goulart e o Presidente 
Kcnnedy. 

2- ~s condições da negociações foram fixadas por 
uma cõinissão intermi"nisterial do Governo Goulart sob 
i liderança ·da saudoso Ministro Santiago Dantas, após 
exaustivas avaliações. Terceiro: inconcluso o acord.O no 
Governo Goulart, o Presidente Castetlo Branco decidiu~ 
se a remover esse entulho financeiro que entorpecia o 
fluxo de financiamentos para o Brasil. Determinou uma 
renegociação da qual resultou uma redução de preço e 
uma extensão do prazo de pagamento, em relação ao ne~ 
gociado no Governo Goulart. 

4 -O Presidente Castello Branco submeteu o texto 
dos contratos, com especificação de preços e condições 
ao Congresso Nacional que os aprovou integralmente, 
após maduro debate. 

Isso revela a extraordinária frivolidade da velada insi­
nuação do Senador, pois que estã acusando dois Presi­
dentes da República - inclusive o Presidente Castello 
Branco, a quem' serviu como Ministro de Estado - um 
Comitê Intenninisterial e todo o Congresso Nacional, de 
compactuarem com estatizações, diz S. Ex•, lesivas aos 
interesses do Tesouro". 

Continuemos no capítulo dos insultos sem raciocinio, 
antes de passarmos_ao do "racíocínio sem fatos". 

Acusa-me o ilustre Se-nador de atitudes fascistas, sim­
plesmente p-orque insisto em que o Governo formule 
uma política coerente. Tal política econômica pode ou 
não ser aprovada pelo Congresso e pela sociedade, mas 
deve, pelo menos, ser formulada. Se ter uma política eco­
nômica- Coerente é fascismo, o Brasil estaria condenadQ_à 
"bagunça". E a democracia não é, não deve ser~ "arqui­
tetura da bagunça". 

-o ilustre Senador é que revela atitude fascistóides, ao 
se avocar uma espécie de monopólio do patriotismo, 
simplesmente porque quer uma PETROBRÁS forte,"­
mas-serrrmonop6Ho- posição que coincide, aliãs, com 
a de Getúlio Vargas em sua proposta ao Congresso e 
Castello Branco_- e porque detesto o estatismo e a de­
magogia populista que arruinaram o País atribuíKme o 

-nobre colega um projeto neoeolonialista. Não sei se S. 
- l::x• qUer estender similar acusação a esses ilustres Presi-
denteS, Oeiúlio Vargas e Castello Branco. Se o fizer, 
acrescentarã mais um capítulo a sua conhecida irrespon­
sabilidade acusatória. E tempo de abandonarmos· esses 
personalismos injuriosos, indignos desta Casa, 

O Senador se revela extremamente perturbado porque 
aludi aos ''economistas de esquerda" no poder. Ora bo­
las, pensei que considerassem isso um elogio. pois se inti­
tulam também "progressistas". Afinal, que são? Eles 
consideram a posiçao de "'centro'.' ''desintereSsante", por 
não engajada .. Não são de direita, pois não acreditam no 
capitalismo liberal. Que são então? 

Já sei. Nào estão nem na direita, nem na esquerda. Es­
tão nas nuvens. 

Certamente está nas nuvens quem prevê uma inflação 
de 140% pflra 1986 e admite um déficit (subestimado) de 
211 trilhões de cruzeiros, dos quais não menos de 195 tri­
lhões a ser financiados, segundo o texto orçamentário, 
por venda de títulos públicos ou talvez por simples emis-
sãO morietâria. --· 

Certamente está nas nuvens quem com essa proposta 
. orçamentária comparece a Seul, e espera convencer o 

Quinta-feira 17 4045 

SiStema Financeiro Internacional de que o Brasil des~ 
cohriu iin1:i" n(Pia-iorma milagrosa e indolor de combater 
u inflação, sem programa coerente e disciplina verifica~ 
da. 

Certarrlente não podem-os cantar a ode ritore vincitore 
aos nossos músculos negociadores de S_euL Esperemos 
qLIC. pelo menos, retornem realistas. 

Sr. Presidente, a ironia dã história é que antes que õs 
economistas de esq-uerda exibissem seu talento negociai 
nós só tínhamos uma Condicionalidade, a do FMI. Este 
desejava, mas não exigia, liberalização comercial e aber­
tura pura capitais de risco. Agora, os paises credores, 
exibindo maior flexibilidade e compreensão da crise do 
endividamento. oferecem dinheiro novo. Mas racional~ 
mente aliás, exigem-programas de "'reajustamento estru­
tural". De sorte que teremos três condicionalidades: a do 
FM'I. que não foi dispensada: a do Banco Mundial, que 
exigirã botarmos ordem niS estatais e abrirmos espaço 
pura a iniciativa privada; ·e a dos governos credores, que 
exigirão que- o Brasil. demasiado endividado como estâ. 
aceite capitais de risco, muito menos onerosos, e aumen­
te sUa efidêiicia pfodutiva pela: aceitação de um grau 
mínim-o de OOmpei!Ção comúcial. 

Está nos custando caro ess~ "machismo da puberda­
de". A Nova República se recusou a aceita{ o acordo ·ne­
gociado Pelo Dr. Afonso Pastare, Presidente do Banco 
Central, que nos permitiria prazos de pagamento de 16 
anos e redução de l% nos spreads. Sendo nossa dívida 
para com os bancos privados da ordem de 45 bilhões de 
dólares, economizaríamos _450 milhões de dólare_s por 
ano. E quanto estamos desperdiçando para finanCiar a 
chamada "negociação independente" da Nova Repúbli­
ca, a qual não ê "negociação" porque não apresentamos 
nenhuma proposta, nem ê .. independente" porque o au~ 
menta de endividam!!nto_ que advem dos spreads altos 
aumenta o grau de dependência. 

Quanto à posição ideológica do Senador, desesperei 
de entendê-la. Quando trabalhamos juntos no Governo 
Castello Branco - que hoje talvez ele considere um in­
terlúdio autoritário- pareciâ-me uril homem de direita, 
tal a robustez de seus ataques ao "Estatuto da Terra". 
Essa peca era considerada um assalto à propriedade e 
um convite à improdutividade, Hoje ouço dizer que o Se­
nador é .líder de esquerda. Será convicção ou serã modis­
mo? O Brasil está criando uma nova e interessante espé­
cie animal: - "os burgueses de esquerda". 

Encerrado o capítulo do raciocínio com insultos, pas­
semos ao capítulo, mais relevante, aliãs, do raciocínio 
sem fatos. 

No ques(fonamcnto de minhas afirmações sobre polí­
tica econômica, só há uma coisa Correta no discurso do 
nobre Senador. Realmente, o perigo a que aludi de um 
orçamento paralelo de despesas do Banco do Brasil, sem 
aprovação do Congre!isO. foi contornado pelo art. 39 do 
projeto de leí_ que encaminhou a proposta or<;amentãria. 
Este proíbe subs_ídios ou encargos de qualquer natureza 
mediante adiantamentÕs do Banco do Brasil ou do Ban· 
co_ Central. 

Agradeço ao ilustre Senador essa retificação e parabe­
nizo o Presidente Sarney por propor esse dispositivo sa· 
neador_, 

Todas as demais contestações do ilustre representante 
do PMDB são improcedentes e baseadas em confusões 
conceituais e incorreções estatísticas. 

Não tenho o que retificarem porque me desdizer. Se· 
não vejamos. 

O -Senad-or contesta que oS encargos da dívida externa 
e interilã tenham atingido menos da metade do déficit de 
caixa !lo primeirO -semestre deste ano. E cita como com~ 
provação a "emissão de títulos no valor de 115.trilhões 
de cruzeiros". Em outras palavras, confunde "estoque" 
da dívida com "'fluxo" da dívida. O algarismo citado por 
Sua Excelência se refere à emissão bruta de títulos.. Ora. 
o que financia o déficit de caixa (além da criação pri~ 
mária d,a moeda) é a emissllÇ~ "líquida de títulos", des­
contada a rolagem do principal. E essa emissã.o líquida, 
no primeiro semeStre atingiu apenas a Cr$ 17,2 trilhões e 
não a 115 trilhões, cifra que o Senador colheu sem saber 
interpretã~la, leigo que é em contabilidade pública. Não 
seria mau que seus assessores também aprendessem a 
distinguir entre ••estoqüe" e "fluxo" ... 
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Contesta em seguida o Sena_dor a necessidade de __ .. de­
sestatizar empresas ou cortar gastos para resolve a ques­
tão do déficit". Esse posicionamento é alarmant~. por­
que inflacionário, e eStrãnho, porque contrastante com 
afirmações do Presid_c;nte _Saro~y ~ __ do Ministro,.f_~.m<!_ro, 
todos preocupados com os déficits das estataili. Para do­
cumentasr sua contestação. O Senador menciona o ~ga­
rismo de 243 trilhões de cruzeiro_s d~ "encargos financei­
ros", comparativamente a 4l3 trilhões paras. ''outras 
despesas". Compreensivelmente, dado sua total falta de 
familiaridade com a técnica orçamentária, o Senad_or__ 
acredita que a rubrica em causa- CrS 243 trilhões- se 
refira apenas a encargos da dívida. Completo engano. 
Essa rubrica, titulada aliás com imprecisão pouco reco­
mendãvel, inclui o gro.sso das despesas anteriormente 
irriputadas ao orçamento monetário, i.e., subsfdíos ao 
trigo, açúcar e álcool, preços mínimos, estoques regula­
dores, além do pagamento de juros, o qual representa 
66% da rubrica em causa e 24% das despesas totais do 
Orçamento. Os encargos da dívida, portanto, estão lOnge 
de explicar o déficit. Mesmo se anulados os jl_lros, have­
ria a necessidade de sérios cortes nos_gastos das estatais e 
nas verbas de subsídio, exatamente como afirme_i. Vejo, 
aliás, com surpresa e choque, que a cifra de 2 t 1 trilhões 
de cruzeiros, consignada na proposta orçamentária, está 
longe de representar o déficit público, pois a julgar por 
declarações do Ministro Sayad (Correio Braziliense de 4-
10-85),."0 orçamento para 1986 das 321 empresas esta­
tais vai chegar a Cr$ 1 quatrilhão", para receitas opera­
cionais de ordem de Cr$ 700 trilhões. Configura~se assim 
um déficit potencial de'CrS 300 trilhões, só nos estatais. 
Não_ sei em que planeta estava o Senador, ao.declarar 
que não é necessãrio cortar gastos para resolver a ques-
~ão do deficit... _ ~- __ 

O Senador considera também infundadas minhas ~fir~-­
mações de que no orçamento de 1986 "não foram incluí-­
das despesas de substancial magnitude como os défiçits 
do sistema previdenciários, dívida externa das empresas 
estatais inad_implentes (GB-588, MF-30 e MF-09), e dé­
bitos dos Estados e' Municípios honrados pelo Tesouro 
Nacional". Para ilustrar sua refutação o Senador ªfirma, 
num impulso de pensamento desiderativo, que a Previ­
dência Social não terá déficit nó ano que vem. Tirarei o 
chapéu se a Nova República conseguir esse mila,gre: ver_ 
para crer! O recente alíviO de caixa do SINPAS _resultou 
da aceleração do recolhimento das contribuições. pelo 
sistema bancário, mas nada foi feito para corrigir os de­
feitos estruturais do sistema. Quarito ao déficit_do_s Es~a_: 
dos e Municípios, é o Senador e não eu quem "'falta com 
a verdade". A dotação 3201.03080342.45.5.:-: ~_'Enç;ugos 
da dívida pública fundada externa"- no valor de 7,644 
trilhões de cruzeiros, cobre apenas as dívidas já assumi­
das pela União, referentes inter alh_1. ao Ministério dos 
Transportes (DNER, SUNAMAM, PORTOBRÁS, 
etc.). Não encerram netl.hurria provisão para os encargos­
emergentes no ano vindouro, que aliás, por desconheCi­
dos, não poderiam ser objeto de dotação espeCífica, e sim 
do "Fundo de Contingência". Há duas circuntâncias ex­
tremamente graves. De um lado, mesmo os encargos re­
lativos aos compromisso~ "já assumidos" estão subesti­
mados. A cifra de 7,6 trilhões é lírica porque a própria 
SEST -u:nYConfidenciado que os estima em 25 trilhões. 
Esse dado é de estimativas não _oficia1s. De outro laçio, a 
reserva de contingência- 27,3 trilhões- não dã sequer 
para manter o salário real do funcionalismo público! 

O nobre Senador considera enganosa minha afir­
mação de que o orçamento para t 986 "acarreta aumento. 
da proporção do déficit em relação ao PIB". E acr.~cenR 
ta que não s_e pode estabelecer ço_mparação entre a atual 
proposta e as anteriores, porque_ ''o custo das_ çlfvidas, 
não incluído no orçaJJlento d~ 12_84, foi de 104- trilhões d~ 
cruzeiros, e só eJe r_epresentava muito mais que os 5,9% 
do PIB previstos para 1986". Novamente, o Senador in­
cide na confusão entre Q "estoque" da dívida e. "fluxo" 
da divida. O algarismo citado _se refere ao estoqueaçu--:-­
mulado ao_lo_ngo do tempo. Minha correlação se refer:e 
ao conceito abrangente dQ '~déficit_ de caixa", estatisticaR 
mente verificado até agosto deste ano e extrapolado até 
dezembro. A probabilidade é de que esse déflcit seja de 
5,9% do_ r.LB~ se -~_ste crescer a 5% ao ano. A proposta 
orçamentária, baseada numa hipótese de crescimento do 
PIB de 6% ao ano, implicaria, por simples manipulação 

aritm~tiq_a, a aceitação de um déficit equivalente a pelo 
menos 6% do PIB: Cálculos atualizados do prof. Carlos 
Longo, publicado na "Folha de S. Paulo" de 13 de ou­
tubro de 1985, encerram previsões ainda mais 9esastro­
s_~. O défjc;_t_dc;: _ _ç_a,_i_x~. C;Oil]O_percentagem do PIB, subiria 
de 5.4% em 19.85 para 6.4% em 1986, enquanto que o dé­
f!ÇJ; global ascenderia de 8.4 para 10.6%t 

BizarTa:. a-alegação do Senador de que o setor coirciti­
vo está se sacrificando conscientemente para garantir o 
êxH .. o_dQ __ s_e~or privado da economia. O co,ntrário suçedt;:: 
tendo poupança ~egativa, o Goverilo drena a poupança 
privada, elevando assim a taxa de juros. Encasula-se em 
posições monopolísticas que não permitem aferição de 
eficiência. As -estataiS monopolísticas se habituaram a 
transferir seus custos, mecanicamente, aos consumido­
res, e espetãm extrair do usuário, por via de tarifas, os 
recursos de investimento, que deveriam disputar no mer­
cado, como o faz a empresa privada. 

-Estamos todos cansados das Jamurias do PMDB­
que ma-is pafece um Partido de lamúrias que de idéias­
sobu;:_q __ e_n.f!h:_i9~mento externo e interno que herdou. O 
Presidente S~rn.c:;Y tem ~!lzão_ em" se queixar da herança~ 
Desde que faça mudanças. Mudou sim, mas para pior. 
Em cinco meses da Nova República- AbrilfAgosto­
o djspêndo do governo federal cresceu de CrS 15,6 triR 
lhões para 41,4 trilhões, ou sejam 71%, em termos reais, 
depois de descontada a inflação do período (55%). Como 
resultado, a dívida pública aumentou em 26% em termos 
reais. Só tem direito de falar contra o pecador quem se 
abstem do pecado. Não é certamente o caso da Nova Re­
pública ... 

O nobre Senador por São Paulo diz não saber a que 
atribuir meu, .. ímpeto contra a reserva de mercado na 
ár~a da informática". Uma das razões é que não quero 
ver o Brasil atrasarMsC TeCnologicamente, fazendO para 
usar uma-pitoresca- éxpresSão do grande ministro os·vat­
do Aranha, "a festa-dos urinóis na época da privada pa­
te~te". A -razão mã:is impoTtante, entretanto, é que a lei é 
absolutamente inconstitucional. Entre a Constituíção e a 
lei, fico com a Constituiçãõ. ' 

Reafirmo por isso minhas anteriores colocações, que 
assim resumo: 

L -A p-ropo-sta orçamentá_ria-não é uma peça séria. 
T_r_ata-&.~ d~ llrn. ·~~cândalo fant_~_si~do de estátist_iça ... " 

2. O Çong_ress_o deve rej~itar a R~oposta ~ solicit.ar ao 
Executivo que a reformule sem incompatibilidades.ab­
sUrdas: -P'ois-é engariar ó Povo tfa-nsinitlr-lhe a esp~rança 
de que um--déficit previsto" de Cr$ 211 trilhões, superpoS­
to a uma expansão monetâria anualizada de 2[0%, neste­
ano, seja compatível com uma previsão onírica de inl­
fação de 140%, no ano vindouro. 

3. O Congresso não deve aprovar nenhum aumento 
de impostos que não seja precedido de um programa de 
corte de gas.tQs e uma política concreta de desestati~ação. 
De outra maneira, _não estaríamos restaurando a ordem 
e _s_im sa_ncionando __ a desordem .. Quod Deus avertat ... 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Cçmcedo a 
pala~a ao n~bre Senador SeVero GomeS, _êoino_ Uder. 

-- - -

O SR. SEVERO GOMES (PMDB - SP. Como 
Líder. pronuncia o seguinte discurso. Sem rcevisão do 
orador.) ~Sr. Presidente e Srs._Senadores: 

O ilustre Senador Roberto Campos procurou descre­
ver a crítica que fiz aqui, na semana passada, como um 
conjurito de in:Sultos sem raciocínio. A minha preocu­
paÇão, --n-este -m(imento, é de ni.ostrar qUe esses r_a_docfR 
nios são corretos, portanto, não são insultuosos. 

A primeira obServação do Senador RobertO Campos é 
relativa ao problema da atitude predatória com relaçãQ à 
poupa11ça, na medida em_ que, com um déficit de 211 tri­
lhões, e a Preocupação-QUe não estâ, vamos dizer, ex­
pressa, nem a_firmada ~m nenhum lugar, de c_obrir esse 
déficit com o aumento da dívida pública, que estaria 

-OcO_n:endo--Llrrlã-atrt:Ude -predatOria com relação à pou­
pançã -P-rivadã. que, tlo meu entender, nãQ corresj>onde à 
verdade. Por quê?_ Porque., desse déficit de 211_trilhões, o 
Senado_r_ ROb-ertO Campos ilão desconhece que há uma 
parcela substancial equivalente a 60 trilhões de cruzeiros, 
que são títtiios que estão no B3.11co Central e, QOrtanto, 
não irão pressionar a poupoança -privada. Mais ainda, 
que desse déficit há uma parcela coberta por operações 
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de crédito externo, que também não irá competir com a. 
poupança privada. 

Se retirarmos esses 60 trilhões em títulos que estão no 
Banco central e mais os 15 trilhões e 700 bilhões em ope­
rações de crédito, que não competem com a poupança 
privada, chegaríamos a 135 trilhões. Mais ainda, como 
há um programa'de melho_rar o desempenho das estatais, 
principalmente com uma volta a tarifas realistas, che­
garíamos ao que está no orçamento de um déficit de 105 
trilhões, pOrtanto, não 40% da poupança, mas exatamen­
te a sua metade, :iOo/o da pOupança. O que se pode dizer é 
que, neste ano de 1985, se examinarmos o processo é que 
vamos encontrar, no cumprimento do orçamento herda­
do,_u_rna_importância _de deseqililfbrio em torno de 40%. 
Quer dizer, esse o_rçamento para 1986 é um orcyamento 
que reduz a busca _d_e recursos que podem ser, Vamos di­
zer, de um lado, com lançamentos de títulos, com um 
melhor desempenho da economia, com cortçg, despesas, 
o que re~Jmente mostra que é um orçamento sério, exa­
tamente a metade do que se espera para o desempenho 
de J9E5. 

Ó nobre SenadOr também reage contra a afirmação li­
gada a uma proposta neocolonialista, que é o que identi­
ficamos no seuo_ discurso. Quer dizer, entendemos que 
quem quiser entregar o controle das grandes empresas 
estatais para o capital estrangeiro, estará realmente en­
tregando à massa da economia brasileira, a capacidade 
de decisão, porque sabemos muito bem que o poder, 
dentro de uma socíedade, não se exerce pura e sim;:,les­
mente de_ntro dos seus ~spectos formais. Conhecemos o 
que havia da sociedade brasileira. Conhecemo_s qual é o 
peso, por -exemplo, hoje, das deci_sões, principalmente 
nesses anos passados, na área financeira, que era influen­

-ciados por um setor que tinha capacidade de gerar deci-
sões com a sua pressão interna dentro do PaJs. 

O Sr. Roberto Campos-- V. Ex• me permite um apar­
te? 

O SR. SEVERO GOMES - Eu ouvi com· Inilit:i 
atenção a V. Ex•, de: maneira que deixe, primeiro, eu 
acorrrpanhar o d~sCurso de V. Ex• e, em seguida, darei o __ 
aparte. 

O Sr. Roberto CamPos- E que o controle acionário 
não poderia ser vendido sem modificação legal. Várias 
leis garantem a manutenç1io do controle acionário. Se­
riam participações minoritárias. 

0 SR. SEVERO GOMES- Nobre-Senador, eu acho 
que o Congresso inteiro sabe, e V. Ex~ já declarou muitas 
vezes. que é partidário de uma desestatização completa 
da economia brasileira, de todas as empresas e não se 
trata pura e simplesmente dessa nuance que potlerfamos 
ufanar ... 

O Sr. Roberto Campos- Dentro dos limites legais. 

O SR. SEVERO GOMES- V. Ex• me permite conti­
nuar não é? 

X3 Ex• se refere ao discurso do Presidente Sarney. Ora, __ 
não é só o Presidente Sarney, o PMDB, todo o Congres­
so brasileiro desc;:ja que aquelas empresas que cafram na 
mão drJ Govem.o ... _por motivos que todos conhecem, se­
jam priVa"tizadas. Isso é o desejo de todo o mundo. O que 
nós não queremos é a privatização das grandes empresas 
que foram _responsáveis, no passado, pelo avança da eco­
nomia brasileira. Nós não teríamos uma indústria auto­
mobilística se não tivéssemos uma grande siderurgia es­

--tatal~ e·ás_siin. por diante. 
Então, nisso, não há nenhuma contradição. Todos nós 

queremos a desestatização dessas empresas que caíram 
na- -niâO -ao Governop-or "aêídente de caminhos. 

Outro ponto colocado pelo Senador Roberto Campos 
é, o pfoblema da AMFORP. Ora, custa a todos nós en­
tender esse processo, por mais que ele tenha sido aprova­
do pelo Governo, por mais do que ele tenha sido até refe­
rendado pelo Congresso. E preciso lembrar que, em 22 
de abril de l962, o então Embaixador em Washington, 
hoje Senador Roberto Campos, assinou um memorando 
com.o Goverpo americano em que o Governo brasileiro 
se obrigava a adquirir o patrimônio da AMFORP pelo 
valor de 43 milhões de dólares. 
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Dizia o Ministro das Minas e Energia, à épOca, Olivei­
ra Brito, que essa atitude do Senador tinha sido tomada 
sem o conhecimento do Presidente da República e nem 
do Ministério das Minas e Energia. Mais tarde, o Canse~ 
lho Nacional de Economia avaliou esse patrimônio em 
46 milhões e a ELETROBRÀS, mais generosamente, em 
57 milhões. Ocorre que o patrimônio da AMFORP foi 
comprado por 142 milhões e 700 mil dólar~. Infelizmen­
te, não estã aqui o -senador Cid SaOJ.paio, testemunha, na 
época, como Governador de Pernambuco, dessas ope­
rações. Mas, para termos uma idéia, posições semelhan­
tes na época; na construção de Três Marias, gastou-se o 
equivalente a 162 dólares por quilowatt; a de FURNAS, 
134; e na compra da sucata da AMFORP, 269 dólares 
por quilowatt. Levando em consideração que a grande 
maioria dessas concessões já 6st3.vani perem-ptas, jâ esta~ 
vam caducas. 

O Senador reclama com relação à afirmação de que 
nós estávamos diante da idéiasf;iscistas. Da me$ma m;a­
neira com que ele imagina que os técnicos do Governo, 
que os Ministros do Governo deviam se reiubilar com o 
fato de serem chamados de esquerdistas, eu também po­
deria imaginar que o Senador ficasse contente com o fato 
de ser chamado de fascista, porque o fascismo, pelo me­
nos, era uma direita, na êpocã, que tinha um projeto na­
cional, que tinha um projeto popular, muito diferente da 
direita contemporânea, que tem o projeto antinacional e 
o projeto antipopular. 

O Senador volta a falar no- problema do déficit de i li 
trilhões, e que eu já tive ocasião de mostrar como é que 
isso aí, na verdade, com relação a sua cobertura, resume­
se à metade. 

O Senador recorda o problema do Estatuto da Terra". 
Eu quero lembrar que o Estatuto da Terra;-que foi apro­
vado, que está hoje em vigor, não é o EstatUto da Terra 
da proposta originária do Ministérío -do Planejamento. 
Foi um tema discutido na êpoca e que, no COngresso, 
sob a Liderança do então Deputado Bilac Pinto, foram 
introduzidas modificações fundamentais. A questão fun­
damental que eu colocava na época, é que, no projetõ 
inicial, _o que havia era a idéiS. de que a boa agricultura 
era a propriedade familiar, e o que não fosse a proprie­
dade familiar não seria a boa agricultura, desconhecen­
do, evidentemente, o que era a agricultura brasileira de 
hoje, e da época também, da sua capacidade de engen­
drar e produzir, que todos nós conhecemos. 

O prablema da desnecessidade da desestatizaçào para 
cobrir déficit é que vem do que? Primeiro, a responsabili­
dade das grandes empresas que ninguém quer ver priva­
tizadas corresponde a 90% do patrimônio, d_os investi­
mentos -- ELETROBRAS, S!DERBRÁS, PE­
TROBRAS, Vale do Rio Doce. Quer dizer, com relação 
ao restante, a desestatização de pequenas empresas, real­
mente, teria um efeito irisigriificante com relação ao vo­
lume de recursos. 

S. Ex• volta a falar do problema da Previdência. Quer 
dizer, todas as informações que vêm à ãrea governamen­
tal, é de que hão haverá déficit da Previdência. Então, 
nós vamos assistir o senador Roberto Camp-os continuar 
afirmando que haverá esse déficit; inaS não há nenhuma 
base para isso. A não ser aqueles dados ·que não estão ao 
nosso alcance, e que aqui o ilustre Senador colocou 
como dados de conversas íntimas e que- não eScapam a­
nossa compreensão, a nossa inforinação. 

E com relação às estatais, o que se espera ê o seu me­
lhor desempenho e que elas não tenham déficit, -e que, 
portanto, os recursos que estão alocados para a satis­
fação de eventuais problemas que surjam na área dosEs­
tados e MunicíPiOs, ou podem ser cobertos pelos recur­
sos que jã estão aloc_ados, ou pela parte da reserva de 
contingência. -

A outra questão é o crescimento do déficit com re­
lação ao Produto Interno Bruto que, de acordo ccom o 
ilustre Senador, passa em 85 de 4,7 para 5,9. Ora, real­
mente, esse dado é verdadeiro, e ele passa principalmente 
pelo aumento do serviço da dívida interna crescente e 
que é responsável, por uma diferença de 1.3. Só o_ cresci­
mento da dívida é responsável por cerca de I%. O restan­
te, poder-se-ia atribuir, comparando um orçamento com 
o outro, é de que no ano passado nós não Hvemos o es­
trangulamento, o congelamento de preços das empresas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

estatais; que-; evidentemente, na medida que têm os seus 
preços congelados vão aumentar o déficit. -

O dado verdadeiro para se avaliar o desempenho é o 
déficit de ciixa ilobal,- porque esse mostra õ funciona­
mento-ao nosso-orçamento: Nós tivemos e vamos ter em 
85, dentro da projeção, um déficit de caixa global de se­
tentà"-e-dciís trilhões e para 86, um déficit de cinto c cinco 
trilhões. Portanto. um déficit" Se-reduz enotmemente. de 
~;;; a~Õ para outro, cresce' com relação ao Prod_uto_IPter­
no Bruto, pelas razões que indiquei, mas a redução do 
déficit de setenta e dois trilhões para cento e cincO, é bom 
lembrar que é preciso inflacionar o setenta e dois para 
poder comparar as duas cifras, e se ~le fo_r -inflacionado 
para acomparar com o déficit de 86 nós che:garíamos a 
um déficit de cento e oitenta e sete este ano. 

Cõ-mrelação à repetição de que não há um sacrifício 
do setor coercitivo, acho que basta lembrar que grande 
parte da nossa exportação de produtos industrializados 
se torna possível, porque se compra um aço a preços 
congelados, que Se compra energia a preços também 
congelados, e qiie tudo is-so vai se resumir Oa redüção do 
preço do setor voluntârio das empresas que estão reali­
zando exportações. 

V. EX• fala, de n-ovo, na reserva de mercado da infor­
mática. Eu acho que esse é um capltulo também do pa­
norama maiS aniplo do projeto de recolonização. Não só 
fala sobre o proble01a de reserva de mercado da informá­
tica, comO no seu díScu-rsci procura mostrai da absõluta 
desnecessidade da criação do Ministério de Ciência e 
Tecnologia. Criado, idéia do -ilustre patrício Tancredo 
Neves, mas que, no_d_iscurso, o Senador procura dizer 
que foi uma distração, um cochilo de Tancredo Neves. 
Não, não foi um CochilO é- um Pafs gue d-eseja se desen­
volVer cieOtificamente·, 'tecnOlogicamente e a reserva de 
mercado é uma vontade nacional. Se nós formos conVer­
sar hoje com a universidade, com a Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência, com os empresários, para 
discutir-esSa queStão, quer dizer, as únicas pessoas que 
eu realmente conheço e que estão contra a reserva de 
mercado é o Senador Roberto Campos e o Presidente 
dos Estados Unidos, Ronald Regao. Enfim, Sr. Presi­
dente, outros d_etalhes poderiam ser abordados no curso 
desta resposta, e há dados novos, oferecidos pelo Sena­
dor Roberto Campos, que vamos examinar com o maior 
cuidado. 

Mas eu gostaria de finalizar, procurando dizer primei­
ro que nã_Q eram insultos, mas claros raciocínios. E, se-

-- gundo, que este or_çamento é uma peça séria, é uma peça 
que se analisarmos corretamente vamos verificar que há 
uma redução do déficit, que existe uma preocupação 
com relação a todos os itens, na relação das suas despe­
sas e do orçamento que foi elaborado. E o maior mêrito 
desse orçamento é de que, pela primeira vez, nós estamos 
revelanqo o déficit que estava escondido no período pas­
sado. Eu quero lembrar que o Senador Roberto Campos 
falou pelo_ PDS que, durante todos esses anos, manteve a 
aproVã.ção, sem-disc-Utir, da -parte esconàída~do déficit, 
que agora vem à luz do sol. Haverá, evidentemente, im­
perfeições nesse orçamento, mas pela primeira vez neste 
ano de 85, surge um orçamento que procura englobar to­
dos os itens de despesa que estavam ocultos no passado e 
que monstram a _disposição deste Governo de oferecer 
uma peça séria, refletida à consideração dQS Srs~ Senado· 
res. 

Muito obrigado. (l\1uito bem!) 

O Sr. Roberto Campos--sr. Presidente, peço a pala~ 
vra, para uma explicação pe.o;soal em vista de ter sido ob­
jeto de alusão pessoal. 

O SR._PRESIDENTt (José Fragelli)- Par_a_uma ex­
plicação pessoal V. Ex• tem a palavra por dez minutos, 
nobre Senador. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Presidente, meus 
comentários são os seguintes:- Diz o nobre Senador que 
não é objetivo da proposta orçamentária exercer nunhu­
ma pressão sobre o .setor privado, sugando-lhe pou­
pança. Ora, a proposta orçam(mtãria encerra um déficit 
previsto de 211 trilhões de cruzeiros, dos quais 195 tri­
lhões a serem financiados pela emissão de títulos públi­
cos. Quem vai comptar esses títulos públicos? Uma pe­
quena parcela pode ser comprada pelas estatais, o grosso 
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terá que ser comprado pelo mercado, em competição, 
portantõ, Com_ o uso da poupança privada pelos agentes 
privados. A carteira de títulos do Banco Central repre­
senta operações de controle monetário, via open market e 
não fina:nçiamento do déficit. Na realidade o GoVerno 
sugará inuíto mafs que 195 trilhões porque, como já ex­
pliquei, há grave subestimação do déficit. Poder-se-ia di­
zer que o Governo recorrerá -a impostos; impostos são 
também sucção de recursoS privados. A emissão de papel 
moeda é também um "imposto-inflacionário", ou seja, 
novamente uma sucção de recursos no setor privado. A 
verdade é que qualquer que seja a forma de seu financia­
mento, um déficit dessa magnitude_ implica uma ab· 
sorção de fatias da poupança privada. 

O nobre Senador se referiu á possibilidade de conver­
são de empréstimo em participações aciõnárias, como 
"neocolonialismo". Ora, há até incentivos fiscais para 
encorajar essa conversão. Alguns rebates fiscais, previs­

-tos na legislação, visam a iriduzír empresas, aqui locali­
zadas, que tanham dívidas externas, a convertê-las em 
participações acionárias. Não se trata, portanto, de ino­
vaçãõ neocolonialisrilo. Quanto ao perigo de se transfe­
rir e controle de grandes empresas estatais para os credo­
res estrangeiroS, há que atentar que várias dessas empre­
sas são cobertas por dispositivos legais que vedam a ven­
da de mais de 49% de ações ordinárias. A não ser que se 
mud-e. a- rei, as Priv-atizações teriam Que ser dentro dos Ii­
mítes legais, ou seja, através de participações minori­
tárias· de ações ordináríãS -o-u {xfrHCípaÇões erri ações pre--­
ferenciais. Não existe o perigo que indicou. o nobre Sena­
dor. conquanto eu não considero isso-um perigo. Para 
mim, o Governo ~ssegura o seu controle sobre a econo­
mia e defende sua segurança, através do seu poder emi­
nente de legislar, tributar e desapropriar, e não através 
da propriedade acionária. Se os Estados Unidos depen­
dessem para sua Segurança de ter uma estatal de pe­
tróleo, de aço ou ôe que seja, seri_am o país mais indefeso 
do mundo, porque não tem estatais. No entanto, ganha-
ram duaS gue_rras mundiais ... - -- -

Há uma afirmação bizarra de que eu, como embaixa­
dor, teria assinado um memorandum a meu talante. Isso é 
estranho na ·praxe diplomática! Nenhum embaixador,ja-­
mais assinaria um memorando para um governo estran­
geiro sem autorização eXpressa. Eu recebi autorização 
expressa do Itamaraty, simplesmente porque o Presiden­
te Goulart havia se convencido. dos ~rgumentos do Presi­
dente Kennedy, d~ qu~ era. ~reciso nacionalizar as em­
presas americanas, necessárias de serviços públicos. Re­
ceia v a o Pres!aente Kennedy que, se isso não fosse feitO, 
transforma-se-ia Cãda aumento de tarifas, pai-a as empre­
sas de eletricidade ou telefon1:i a:mericarlas, nu in cãso di-_ 
plomitiCo e numa explosão nacionalista. Recordo-me de 
ouvir o Presidente Kennedy dizer ao Presidente Goulart: 
"Pelo amor de Deus nacionalize essas empresas. A rigor 
não é_ preciso pagar ã: _não ser a ml!ito lOngo prazo, e eu 
me esforçarei por obter generosos termos de pagamento. 
Darei, em contrapartida, fundos do trigo em doação ao 
Governo brasileiro, para que possa fazer o pagamento 
iniciai. eleimando o -Peso econômico da compra, a: fim de 
obter tranqüilidade política. O meu desejo é antecipar­
me aos problemas políticos, porque, senão, o Congresso 
americano vai querer estabelecer restrições ao fluxo d_e ___ _ 
investimentos e financiamentos para ·o Brasil, se houver 

·confisco ao invés de compra negociada." 
O- President~ Goulart aceitou,_ obviamente, esse ra­

ciocíniO que era lídim.o. Na iealidade, a -transação efe-: 
tuada folótima. Pagamos sim 143 milhões de dólares, 
mas o Senador se esqueceu de dizer que as prestações se 
escalonariam ao longo de 40 ano_s, de 1964 a 2009; que o-­
"Expor Import Bank" nos deu um financiamento inicial 
equivalente ao pagamento à vista; que as avaliações_osci­
lavam entre 160 e 172 milhões de dólares. e que_a tran­
sação foi aprovada pelo Congresso Nacional, ao qual fo­
ram abertos todos esses números. Como embaixador 
não assinei nada sem autorização, cumpri ordens, como 
o revelará qualquer pesquisa nos arquivos do ltamaraty. 

Outro assunto é o Estatuto da Terra. Diz o meu caro 
amigo, Senador Severo Gómes, quê o defeito básico da 
proposta inicial era assimilar a reforma agrária à frag­

. mentação do país em pequenas propriedades. Nada dis­
so. Desde a proposta origiilai se garantia sobrevivência à 
"empresa rural", e empreSa rural poderia ser um latifún-
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dia. desde que produtivo; implicitamente, se definia rado fundado o primeiro Clube. de Lions desta Cidade-
comQ latifútfdio apenas os grandes fratos improdutivos. O Brasília-Centro. 
Encorajava-se, na realidade, a grande empresa rural, que No dia 26 de junho, com a presença do Presidente da 
não era sequer descrita como latifúndio. A dimensão físi- República, companheiro Leão Juscelino Kubitschek foi 
ca era d_ife_rente da dimensão econômica; desde_que pro- instalado festivamente o Clube mater do Distrito Fede-
dutiva, a grande propriedade rural ficaria intocada. Não ral. 
é, portanto, correto o que disse o Senador. De lá para cá são 25 anos de atividades comunitârias, 

Quanto à questão do impacto da dívida sobre 0 défi- e os Leões de 6rasflia-Centro promoveram grande ex-
cit, notemos de início que 0 principal vem sendo coberto pansão de seu movimento todo ele voltado para serviço 
por rolagcns no mercado. 0 impacto dos juros sobre 0 desinteressado, procurando identificar os problemas da 
déficit que se prevC na pi"oposta orçamentária de 1956 re- comtülldade e encontrar soluções viáveis e que possam 
presenta cerca de 26% do dispêndio. 0 restante Ç_déffcit-----:: :-ser objeto da ação espontânea daqueles líderes que se in-
mesmo, déficit atribuído a variadas outras rubricas._E f a- tegravam no clube. 

cil exagerar a componente "encargos da dívida no déficit da~~s~~r~i·o~~-e~e~~~:?t~:: ~:~~~~~~~~ ~~~~saf~~i~;: 
global". A verdade é que existe uma propensão estrutu-

tantes~~ç_Q_es ~[lístic~, princiP-ª!ment~ _no _g~mpo 
ral deftcitária __ no sistema. soei ui. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) -Durante esses 25 anoS, os Lions do Distrito Fede-

O Sr. Severo Gomes- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -V. Ex• tem, 
também. lO minutos para uma explicação pessoal. Mas 
espero paremos, porque senão a sessão não teria fim, se a 
pretexto de explicação pessoal nós déssemos sempre a 
palavra. 

Como concedi ao nobre Senador Roberto Campos,­
também faço a concessão a V. Ex• 

ral, promoveram campanhas de _educaçãQ do trânsito e 
de esclarecimentoS na área de saúde, com maior incidên­
cia no tratamento preventivo da diabete. 

...;._Mantém e presta assistência ao Lar Educandãrío 
Monte Serrat, com 67 crianças, no Núcleo Bandeirante, 
fornece_ndo alimentação, atendimento médico e odonto­
lógico gratuíto. 

- Contruiu dois prédios escolares: um em Taguatinga 
e outro em Sobradinho, hoje mªntidos pelo Governo do 
Distrito Federi!l. 

-Tem patrocinado campanhas e palestras sobre aci-
0 SR. SEVERO GOMES (PMDB- SP. Para u_rn-ª- dentes de trabalho. 

explicação pessoal. Sem revisão do_ orador.)- Sr. Presi- - Sistematicaffiente ericetaCapanna:s-do agasalho, fa-
dente e Srs. Senadores: Vo_r_~çen-dQ~ã~ _Cõitl-uilídãdes PODres de BrasHia, durante a 

Tenho a impressão de que falei com bastante clareza; ------ ép-oca.-dóTríO.-,- ----- - -- --=--- --

quer dizer, o-déficit de 211 trilhões tem urna parcela que -Graças ao êxito alcançado nos movimentos que 
não vai competir com a poupança; pois se desses 211 tri- realizou, remeteu roupas e alimentos para as vítimas das 
lhões sessenta estão no Banco Central, isto não significa enchentes resgiStiadas no Sul, NOrte e Nordeste. 
que tenha que ser coberto pela emissão de novos títulos -Instalou e sustenta um gabinete dentário no Plano 
ou que vá competir nO mercado privado. Mas ainda, que Piloto, atendendo gratuitamente a população pobre. 
existe a parcela de empréstimos extermos corresponden- Como se observa, Sr. Presidente, os Lions de Bras.ília, 
tesa 15,7 e a expectativa de que, com as tarifas mais rea- ao longo de sua existência, têm realizado um edificante 
listas, as empresas estatais venham a contribuir, ao invês trabãlho em favor das camadas menos favor_c;cidas,- me-
de déficit, venham a contr:ibuir positivamente. rece_ndo _os seus abnegados integrantes o nosso reconhe-

Então, 0 que está configurado no orçamento- é um dê:. cltnenlO e ã -nos-si! homenagem. 
ficit de 105 trilhões, portanto, equivalente a 20% e nãO_ Brasília é hoje sede de um Ieonismo atuante que pro-
40% COmo estava na .fi ã d Se d d

. cura viver o mundo atual e se adaptar às condições de , 1rmaç o o na or; quer 1zer, uma comunidade nacional, que aspira uma nova ordem 
não se vai cobrir o déficit de 211 trilhões co_m o lança- econômica e _s_ociaJ mais justa. 
menta de tltulos, mas sim, exatamente, a metade, se for E assim fazendo, os Clubes de Lions de Brasília cola-
um lançamento de títulos ou não, com melhor desempe- boram para 0 a tingimento da paz, qtie é 0 grande objeti-
nho da economia, da arrecadação. vo dos Lions Clubes. 

A outra questão é o problema da desestatização, da Em mais de ISO países e regiões geográficas, cerca- de 
conversão de dívida em partiC:ipã.ção, e o ilustre Senador 1,5 milhão de líderes, grupados em mais de 37 mil_clu_Q_es, 
fala até que ha disPositivos legais. Muto bem! O que im- procuram fazer do ideal de servir o lema de sua atuação 
porta é qual o pensamento do Senador? Ê exatamente da na sociedade. 
privaiízação total de todas essas grandes empresas, de- Todos sabemos, Senhores Senadores, que 0 mundo de 
clarado aqui, declarado na comissão que examina o de- 1917, quando Melvin Jones fundou o ('i' Lins Clubç em 
sempenho das estatais, que é exatamente isso que, no Chicago, difere grandemente dos tempos de hoje, a hu-
nosso entender, configura entrega d_e poder a influência manid~de se transformou profundamente, face o desen-
externa. - _ _ volvimento científico e tecnológico e_em virtude das 

Com relação _ao memorando, ao tempo em que o Se- enormes mutações sociais que os vários pafses enfrenta~ 
nadar era embaixador em Washington, eu reproduzi as mm e vem atravessando. 
declarações do Ministro Oliveírã Brito, Ministro de Mi- Por outro lado um Cl_u_b~ de Lions que atua num país 
nas e Energia, à época, e que estão aí publicados nos industrializado vive uma problemática diferente de um 
Anais do Congresso, nos-debates que ocorreram àquele Clube de Lions que se situa num país em desenvolvimen-
tempo e que o problema de se pagar a dívida atê o ano to ou num país pobre. É surpreendente- entretanto, a 
2.009 não elimina a· qõe5tão ínici3.1 de que no memoran- compreensão que existe entre os Leões_ de todo o mundo. 
do inicial havia um valor, depois esse valor aumenta den-
tro da avaliação da PETROBRAS, e de-pois, em seguida Algo mais do que pertencer a um clube de Hderes que 

O Mov·m t d 1964 t 1,. 1. juraram "'lutar pelo êxito e pleitear toda remuneração ou a 1 en o e , esse aumen o se mu 1p tca para lucro que equitatívamente e justamente mereça, recusan-
140 ou !50 inilhões de dólares. Muito obrigado. (Muito do, porém aqueles que possam acarretar diminuição de 
beml) · ã d · 

O Sr. CéSar Cals- Sr. Presidente, solicito a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a 
palavra a V. Ex• para uma breve comunicação. 

O SR. CÍSAR CALS (PDS- CE. Para uma comuni­
cação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os Clubes de Lions de Brasília iniciam esta semana a 
comemoração de seu jubileu de pratâ de atividades rla 
Capital Federal. 

De fato, a 21 de abríl de 1%0, reunidos em Brasília de­
zenas de Leões, muitos deles acampados em barracas de 
lona. face a falta de acomodação da cidade, foi conside-

sua dignidade, devido a vantagem inJUSta ou aç _o uvt-
..fo dosa" ou t_ambém "ter -~emQ_re presente _os d~_e_r~ de ci-

'/ dadão p_~ra com sua localid-_a_d~ es!~do ~ paf~, send~-_lhe 
cõns"tanleffiente ofeál em penSamentOs,- Palã.vras- e obras, 
dedicando-lhes desinteressadamente, o seu tempo, traba-
lho e recursos". ·--· 

Leões _d~ tQ_Q:_ps os paíSes procuram se ajudar mutua­
mente-quando ao acaso se encontram nas várias partes 
dQm_u_nd_QJ-=-_ªs~iiD g~en_v-ºlv_~--ª --ª~iaza~ <_:_o_!~}~ _lll:_ei~ 
de se entrosarem para melhor cumprirem seus trabalhos 
jndividuaj~ __ que levamafin~l às tarefas coletivas. Dessa 
maneint os •·Leões" do -niundÕ inteiro colaDoram para 
paz que só serú de fato atingível quando houver a com­
prccns.io entre os povos que se inicia com o entendimento 
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entre líder~. f: necessário que se compreenda os costu­
mes, VQcttção e ideais de cada povo. Que se respeite a sua 
individualidade e auto_determinação e que se procure no 
diálogo _encontrar Os caminhos para uma vida digna. As­
sim pens-am os Leões e por isso eles fazem da busca da 
Paz Social, o seu lema e procuram c-om o seu trabalho, 
construir uma sociedade justa e solidâria. 

Ao registrar nesta Casa os 25 anos de Leonismo de 
Brasília, sinto-me envaidecido de pertencer aos seus qua­
dros e proclamar que muito devo ao movimento que aju­
dou a me formar humanisticamente e me deu oportuni­
dade de melhor compreender nossa sociedade. 

Era o_ que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr _Duarte. 

O SR. MOACYR DUARTE. PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vru para uml! questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavru ao nobre Senador Nelson Carneiro, para uma 
questão de ordem. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Para uma questão 
de ordem.) -Sr. Pres~dente, Srs. Senadores: 

()ntem, antecipei desta tribuna a notícia de que hoje 
seriãdeflairãCiã~UITtã greve nõs Correios e Telégrafos, 
enderecei um ap_elo ao Senhor Presidente da República, 
ao Sr. Ministro das Comunicações e ao Presidente da 
Empresa de Correios e Telégrafos- a greve aí está. 

Hoje, venho fazer o mesmo apelo jã agora ao Presi­
dente da Caixa Econômica, nosso ilustre colega Marcos 
Freire. Anuncia-se uma greve na Caixa Econômica, den­
tro de breves dias, de grande repercussão em todas as ati­
vidades. ecQnômicas do País. Df\i o apelo que endereço a 
S. Ex• no sentido de que atente para a gravidade dessa 
greve, se ela realmente se efetivar, e reabra o diâlogo com 
os servidores daquela importante entidade, para que se 
encontre uma solução que evite a paralisação dos ser­
viços daquela importante empresa pública. 

O_utro as_su_nto, Sr. Presiden~e, que me traz à tribuna é 
o problema salarial que tem sido, nos últimos anos, wna 
preocupação constante dos trabalhadores, embora os 
movimentos reivindicatórios mais enêrgicos, consubs­
tanciados em _ _sucessivas greves, em todo o País, s6 ve­
nham ganhando crescente substância nos últimos dois 
anos, quando médicos, professores, metalúrgicos, aero­
viários e bancários vêm comandando a reação nacional 
com vistas a uma polltica salarial mais realista. 

Registre-se, por outro lado, que, proibido de promo­
ver greve_s, o funcionalismo da União tem buscad_o, por 
outros meiOs, mobilizar a imprensa e as diversas Casas 
LegislatfVas, nâo apenas no sentido da obtenção do l3'i'­
sãlário, in as em torno da revisão semestral dos seus ven­
cimentos. 

Mas a pior situação é a dos aposentados nos diversos 
setores da admin_istr.a_ção _federal, apresentando-se com a 
mais singular e difícil a situação dos inativos do antigo 
Departamento de Correios e Telégrafos, principalmente 
os ex-telegrafistas Nível 16-C, concursados do Quadro 
Pei"manCOfé, ode acordo com a Lei n'i' 5.645, de dezembro. 
de 1970. Ocupando cargo de carreira e na última letra, 
deveriam ter_ sido_ enquadrados no Nível NM 37, mas, 
por força do número de excedentes na época, foram clas­
sificados no nível NM 29. Verificando-se, posteriormen­
te, o tamanho da injustiça perpetrada, muitos· anos de­
pois foram eles classificados no nlvel NM 32, mas, poste­
riormente, rebaixados para o nível NM 25. 

Finalmente, no Governo ·passado, houve uma repo­
síç_ào de doze níveis para os funcionários civiS.âtivos da 
Aeronáutica, posteriormente extendida a outros Minis­
térios. Mesmo nessa oportunidade, os aposentados nada 
receberam, embora amparados pelo Estatuto dos Fun­
cionários Públicos e pelo art. 102 da ConstituiÇão. 

Agora, os aposentados, depositando suas esperanças 
no Governo da Nova República, pedem a reposição dos 
doze níveis a que têm direito, pondo fim a uma injustiça 
que dura há tanto tempo, eliminada uma discriminação 
insustentável em matéria salarial, entre aposentados e 
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funcionáriO-s em atividade, quando todos enfrentam os 
mesmos problemas de uma inflação de três digitas. 

Ao encaminhar esse apelo dos aposentados ao Minis­
tro Aluízio Alves, esperamos que Sua Excelência exami-
ne as razões apresentadas, fazendo-lhes justiça. -

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Sr. Senador 
Martins Filho encaminhou à_ Mesa requerimento de in­
formações que, nos termos do inCiso VI, do art. 239, do 
Regimento Interno, será examinado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a 
pa,lavra ao nobre Senador João Calmon. 

OSR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores:_ 

Desde que, a I O de novembro do ano passado, o assas-­
sinato do Jornalísta Mário Eugênio choc-ou a opinião 
pública de todo o País, sabia~se que esse nefando crime 
reuniu característica muito especiais. Não era apenas o 
fato de se tratar de um jornalísta, morto presumívelmen~ 
te por razões ligadas ao exercído de sua nobre tJrofissão. 
Infelizmente, a História recente do Brasil reúne algumas 
centenas de casos de exercício "da violência Contra-profis.. 
sionais de imprensa. Havia no ato de barbárle pe:rpet"ra~ 
do em Brasília um outro componente: era a certeeza de 
que, à época em que foi rriOito, Mário Eugênio investiga~ 
va crimes nos quais, presumia-se, elementos da própria 
polícia estavam envolvidos. 

O comportamento das autoridades policiais, após a · 
morte do jornalista, apenas agravou essas suspeitas. Não 
há a menor dúVida de que a polícia de Brasília, tlOS meses 
que se seguiram ao chocante crime nada fez para elucidá~ 
lo. Muito pelo contrário, esforçou-se ao máxinlo para: 
pracmstinar, para levar um arremedo de inquérito a­
perder-se em meandros inexplicãveis, para deixar livres 
os verdadeiros culpados. Apenas uma força impediu que 
isso acontecesse. 

Foi a determinação da equipe do Correio Braziliense, 
a começar pela sua direção, que permitiU o esclarecimen­
to do chamado Caso Mário Eugênio. Operando com 
sólido apoio da opinião da população de Brasília, mas 
contra a poderosíssima cúpula policial do Distrito Fede­
ral, que agia amparada nos mais obscuros e sombrios 
desvãos da Velha República, o Correio Brazillense não 
titubeou um só momento em sua busca joroãlística úa 
verdade. E a encontrou. _ _ __ 

O reconhecimento nacíonal desse esforço acaba de vir 
com a conquista, pelo Correio Braziliense e sua equipe, 
do Prêmio Vladimir Herzog de Anistia e Direitos Hum a­

. nos. na categoria de jornalismo escrito. Na realidade, o 
maior prênúo que os profissionais do Correio Braziliense 
poderiam receber estava na consecução de seu objetivo, 
o de poder, enfim, noticiar o esclarecimento do Caso 
M.írio Eugênio. A outorga do Prêmio Herzog veio COw 

roar esse sentimento de realização, mostrando que a 
Nação acompanhara esse .esforço e ligando--o indelevel­
mente à fíguru de um outro jornalista mârrir. 

Vladimir Herzog, nunca é demais lembrar, morreu nos 
porões do regime então vigente por se ter tornado, igual­
mente pelo exercício de sua atividade profissional, uma 
figura visada pelos poderosos de eritào. Diretor d:i TV 
CuJtura de Silo Pau1o, ap6s ter trahalh.ado em diversos 
Ot.Jtros veículos de comunicação, Herzog tivera sua ca­
beça coloC<.Jda a prêmiO pelos órgãos de repressão. Sua 
morte, mesmo contristando a todos, não foi porém em 
vUo: a·o re·ngir a ela, bem corno a do operário Manoel 
Fiel FHho, ocorrida em circunstâncias semelhantes, o 
Presidente Geisel pode mostrar que os tempos muda­
vam, ainda que lentamente. 

É nesse sentido que o Caso Vladimir Herzog e o Caso 
Mário Eugênio apresentam inegável convergência. Em 
um crime, como no Qutro, os responsáveis encastelam-se 
no Poder. Em ambos, jogam com a garantía da impuni~ 
dade. Em ambos, usam da mals revoltante prepotência 
para impedir que a verdade chegue ao conhecimento do 
pUblico. Tudo isso vem valorizar o trabalho do jornalista 
que, contra tão grandes potestades, joga apenas com seu 
espírito profissional para chegar à verdade. 

Ao anunciar a escolha. do premiado desse ano, o jor­
nulista Arlindo Mungioli, Presidente da Associação Bra­
sileira de Imprensa em São Paulo, explicou que o Coireio 
Braziliense e a equipe cobriu o caso Mário Eugênio de-

m-onstramm o verdadeiro espírito de jornalismo, de per­
sistência e de coragem". O responsável executivo pela o r-

. ganização do prêmio, o também Jornalista Alípio Viana· 
_Freire,-completou: "A matêria foi escolhida porque reve~ 
IoU-0 esforço conjunto de uma equipe no sentido de des­
cobrir os responsáveis pelo crime; o Juri entendeu que 
este compromisso em ir até o fim na busca da verdade é 
uma das principaiS.v'ir"tiides da profissão de jornalista". 

Ao exercer essa busca, o C()rreio Braziliense fez, antes 
de mais nada, Jornalismo. Buscou a n_otícia. buscou a 
verdade. Encontrouwas. O que mais engrandece essa luta, 
porém, é ter ela se exercido contra um formidâvel con~ 
junto de forças, que se espraiavam pelas bases carcomi­
das da Velha República. 

Na realidade, a notícia não se esgotava, como num 
caso policia[ comum,_ ao se desveridar o nome do-assassi­
no. Que o autor da matéria do crime se c_hame Nazã.reno 
ou Divino 45 ou quem fôr. esse fato não elide outro, de 
maior relevo, que operava no âmago da polícia de 
Brasília uma organização criminal. Mais do que isso, 
apUíau.;se que esse tumor tínha ramificações em outras 
áreas, até mesmo _em escalões subalternos das Forças Ar­
ftfa"das. Pior, cOmprovou~se que as autoridades policiais 
encfirre--gãdas de proteger a população e pagas para isso 
como o dinheiro dos impostos sofridamente recolhidos 
por esses-contribuintes, estavam na realidade protegendo 
os· bandidos. Maior distorção do que essa é impossível. 

Note-se que- Mário Eugênio, na sua competente e in­
cansável faina policial, passara a evitar referir-se-a essã 
gang como Esquadrão da Morte. Á medida ern que se 
aproximava da elucidação de diversos crimes até então 
misteriosos, como o assassinato de um chacareiro quere­
sidi_a-·próximO_ ·de.B:rasília, percebera que seus autores 
eiam" meros ladrões de carros. o volume de "negócios" 
por eles movimentados tornara-se fabuloso. E, gozando 

··"das _certeza de impunidade, a quadrílha fazia o que se 
chama na gfria policial queimar arquivos, matando desa­
piedadamente quem se interpusesse entre eles e sua lu­
crativa in-dústria. Dos carros furtados o .. negócio" 
-~rnpliara-se. No cerne da polícia incrustara-se a mais ati­
va qUadiiTha crim"i"nosa que jã funcionara no Distiito Fe­
der;Jl em todos os tempos. A descoberta custou a vida do 
repórter. 

O aprofundamento das investigações por pouco não 
custa a vida de outros. As ameaças eram freqUentes e h a~ 
via indícios de que elas tinham fundamento. Carros de 
chapa fria i-andavam o Correio Brazili.ense e as residên­
cías. de jornalls.tas.-- Apenas algumas vozes ousavam 
denunciá-las- e várias delas se levantaram aqui mesmo 

. _n~ ~_nado. Lembro, entre elas, a do nosso companheiro 
de bancada, Fábio Lucena. - - -

Çontªnç!o com a eQcjente _orientação do a-dvogado Ai~ 
dano Furíãs, a eqUipe do Correio Braziliense não esmore­
ceu, não fosse o jornal um dos braços principais da orga­
ni:;.;ação fundada pelo não mellos indômito Assis Cha~ 
teaubriand. O esforça de reportagem prosseguia, desen­
rolando a duras penas o fio de uma enorme meada. A 
cuda passo, novas figuras da cúpula policial apareciam, 

--~Dvofvídas em atos de protelação ou de desvio de suas 
atividades funcionais, quando não de envolvimento puro 
e simples com a quadrilha. 

_ _ fpi dessa maneira que se chegou ao fim. Quando ou­
tr.os órgãos de imprensa jã se consideravam saiisfe"itos 
com a confissão de um ou de outro dos gangsters, a equi­
pe do Correio Brazilieõse mostrava qua ainda havia algo 
mais a pesquisar, que a ferida era mais profunda. A cola­
boração do Comando Militar do Planalto e do governa~ 
dor José Aparecido, já mudados os tempos e iniciada a 
Nova RepUblica, revelou-se extremamente importante. 
Rt!velou-se enfim- a dimensão do tumor. Revelou-se 
quem integrava a quadrilha, qeum a protegia. 

O mérito maior dessa batalha cabe, portanto, ao Cor­
reio Braziliense, como o reconhece o Prêmio Valadimir 
Herzog que lhe é agora conferido. A partir de sue Supe­
-rintendente Edilson Cid Varela, lembro aqui os nomes 
d~? que, exercendo funçõ-es ·de chefia -na redação, presidi­
rain d~uranteesses meses de expectativa e de pressões, en• · 
tre eles Ari Cunha, Ronaldo Junqueira, Fernando Le­
mos, Renato Riella, Ari Lopes Cunha, João Batista de 
Abreu. Lembro-o editor de Polícia, que sucedeu a Mário 
Eugênio e que coordenou toda essa luta, o jornalista 
Carlos Honoi'ato, bem como dezenas de repórteres de 
qUe, na impossibilidade de citar todoS os nomes, posso 
mencionar aqui Conceição de Freitas, José Luiz de Oli-
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veira Filho, Pelágio Gondim, Joaquim Monteiro, Zano­
me Antunes, José Guilherme Soares, Nelson Mota, Nel­
sOn Pantoja e tantos outros. 

Caberia lembrar ainda o papel arriscado desempenha­
da -pelos repórteres fotográficos, encabeçado_s por Gival­
do Barbosa, contando entre outros ·com Francisco Gual­
berto, Luiz Marques Randal Junqueira, Gilberto Alves, 
Adauto Cruz. E, por fim, o trabalho anônimo mas não 
menos importarite dos revisores, irt}pressores, montado­
res, distribuidores do Correio Brazilense. A eles p~rtence 
essa lição de jornalismo, essa êpica história da luta pela 
liberdade da imprensa nacional. 

Os efeitos dessa lição se desdobram sobre o País como 
um todo. Não é apenas nos Estados Unidos que existe 
um jornal, o Washington Post capaz de desencadear uma 
inveStigação "que levou ·à rehúncía õ presidente Richard 
Níxon. Aqui, tãmOéilf;-no Planalto Çentral, um jornal se 
insCreve~- cOm singular relevo, na história da imprensa 
brasileira, com uma admirável proeza, com um obra pri­
m-a de bravura, de Solidariedade humana e de ciVismo. 
(Mui to bem!) 

O SR- PkESlDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavl"d ao nobre Senador Gastão MCíller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado-­
res: 

Há poucos dias, recebi uma Mensagem do Governa­
dor em exercício de Mato Grosso que me faz um apelo 
p:ira que exista uma providência, junto aos órgãos com­
petentes, no que concerne o impasse criado pelos índios 
das Reservas de Sangradouro e Meruri, relativa a pavi­
mentação da Rodovia BR-070 trecho que liga Cuiabá a 
Barra do Garças em Mato Grosso. 

Entre as exigências, diz o Governador, os índios dese­
jam uma indenização por danos morais, culturais e so· 
ciais no valor de vinte e quatro bilhões de cruzeiros. 

Leio, Sr. .Presidente, Srs. Senadores, o teor da referida 
Mensagem, esclarecendo que o asfaltamento que está 
sendo executado é_ importantfssimo para o desenvolvi­
mento e integração de Mato Grosso. 

Exmo. Sr~ 
Senador Gastão Müller 
Brasília- DF 
Diante da situação de emergência criada pelos 

índios pertencentes as reservas indígenas de Sangra­
douro e Meruri, relativa à construção da obra de 
pavimentação da BR-0701 vimos solicitar ao ínclito 
representante do povo matogrossense no Congresso 
Nacional sua participação na reunião que faremOs 
realizar em Brasma no próximo dia 25 às 10 horas 
no gabinete do Presidente do Senado Federal Sena­
dor José Fragelll a fim de que juntos possamos en­
contrar viável solução ao problema sem solução de 
continuidade para os trabalhos já em franco desen­
volvimento naquela ãrea. 

Para melhor ilustrar vossência da grave situação 
surgida esclarecemos que o governo do Estado de 
Mato Grosso, através d~ _convênio de construção 
delegado pelo DNER está pavimentando a BR-070, 
numa extensão estiriúida de421 k. Essa estrada mar­
gela a reServa indígeila sangradouro em uma exten· 
são de 20 k e atravessa a reserva Meruri em 31 k. As 
obras de pavimentação, junto as reservas indígenas, 
estão realizadas, em virtude das comunidades indí· 
genas estarem fazendo uma série de exigências entre 
as quais: 

- i ndenizaçàQ por da nos morais, culturais e so­
ciais no valor de: 24 bilhões de cruzeiros- "C. ata 
da FUNAI DE 26.08-85". 

-desapropriação de uma área de terra- "Vol-
___ ___t<_l Graride" de 34.000 hectares, para serem incorpo­

radu a uma das reservas. 
Foi firmado com a FUNAI o termo de coilvênio 

nY 057/82, qUe pievê a realizaçã-o de uma ·série de 
serviços iodoviários, no interior das citadas reser­
vas. Com equipamentos do próprio DER-MT, 
como condição para pavimentar a rodovia BR-070 
que desde 1962 foi implantada, cortando a reserva 
l\lferuri e margeando a reserva Sangradot.Jro, em 
cujo traçado estâ sendq mantido o. projeto, confor­
me solicitação por escrito feifã-ão DER pelos chefes 
das com unidades, já que o DER tinha outra opção 



4050 Quinta-feira 17 DIÃRlODO CQNGRESSQNACIONAL(Seção 11) 

de traçado mais econôniico não passando pela re­
serva. 

Esse convênio, logo após terem sido iniciadas as 
obras, foi contestad(l p,elos atuais representantes­
indígenas que alegam não terem sido ouvidas asJi~ 
deranças, e que os índios que manifestaram conCor­
dância não tinham autoridade para representar os 
demais. 

Apesar do contrato de financiamento dp _.SID 
não prever, em hipótese alguma, indenização ou in-­
vestimentos fora da obra rodoviária, propusemos a 
ouvir unicamente as ·comunidades indígenas, tutela­
das pelos representantes da FUNAI, em 16~8-85, e 
foi firmado um noVo termo de acordo no qual os 
índios pediam uma indenização de Cr$ 7,50 bilhões, 
mas aceitavam CrS 2,40 bilhões- valor esse_ corres­
pondente à transformação dos serviços relacionados 
no convênio n"' 057/82 em recursos pecuniárioS. 

Agora, fomos surpreendidos, nas obras, por atos 
de violência cometidos pelos fndios junto aos-peões-­
da firma C.R.Aimeida, no trecho que margeia are­
serva de Sangradouro, impedindo o prosseguimento 
dos serviços, enquanto não fosse depositado o di­
nheiro no banco - 24 bilhões -(:a ~rea de Volta 
Grande- 34.000 hectarf:s __:_ nao fof>11e iri.~9fporadã 
a reserva. 

Evidentemente, estamos· solicitando providên­
cias, visto que os índios estão recebendo orieritações 
danosas ao bom entendimento, de origem ainda não 
detectada por nós, mas que, com certeza, a perma­
necer tal situação de desrespeito total às instituições 
e autoridades constitui das, o Estado-e a União irão 
sofrer danos irreparáveis, alêm de se abrir um prece­
dente perigoso no relacionamento com as comuni­
dades indígenas, cujos desejos sofrem mudanças de 
acordo com o humor_ dos padres salesianos que mo;. 
ram no mesmo local. 

Certos de que mais uma vez vossência não medi­
rá esforço para ajudar o Governo a contornar esta_ 
delicada situação, antecipamos os nossos sinceros· 
agradecimentos. 

Wilmar Peres de Farias- Governador do Esta­
do de Mato Grosso. 

E~a o que tinha a dizer. (Muito_ bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
pulavra uo nobre Senador _Lomanto_Júrüo:r._ 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS- BA. Pronuncia 
-o·seg-utnTeO.IsCi:ffSO:) .. :::sr. PreSidente e Srs, Senadores: 

O vespertino A Tarde, maior e mais tradicional jornal 
du Bahia, comemorou, ontem, 73 anos de fecunda ex.is­

-fênCía; 

Seu fund~=dor, o -inesquecível Simões Filho,jOrtialista 
de grande valor e entuSiasmo pelas grandes causas, o 
idealizou e tornou realidade, para que fosse o jornal in­
dependente e defensor dos interesses maiores da Bahia. 
Por isso sua envergadura ímpar, que não se dobra ante 
as maiores adversidades, desde que estejam em causa os 
interesses nacionais e baianos. Por isso_ sua vibração 
enorme pela liberdade de opinião. 

todaS essas raZões fizeram ·de A Tarde o vespertino 
respeitável de todos os baianos e sua leitura um hábito 
dos fifl10~ dã ___ OOa terr-a: - --- ~ -- -

Os sucessores de Simões Filho continuaram-lhe sua 
pegada e, com o passar dos anos, A Tarde se afirma cada 
Vez maiS em-süã. ii'ld"ependênCia e- em slrá luta pelas gran­
des causas. 

----:-~----=-- Felicito assim a grande equipe responsãvel por esse 
jQrnal, liQerada pela sua dinâmica Presidente, dona Re­
gina Simões de Mello Leitão, sob o timão firme de seu 
Superintendente, Renato Simões, pelo seu eminente 
Oiretor-Redaior Chefe, Dr. Jorge Calmon e pela arguta 
eficácia de J.A. d.a Cruz Rios, seu Redator-Secretâ.rio. 

A de$ to-dose a toaos osjornaHsi;:ts Que formam o cor­
po de A Tarde a seus funcionários dos mais _sirilples aos 
ri1ãiS gfãduados, enviamos nossos parabéns, fazendo vo­
tos. que-A Tarde continue em sua trajetória dinâmica e 
brifhante quando festeja mªi~- um aniversáriO: de suafe­
c-unda existência. _(Muito _bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Não há lnais 
oradores inscritos. -

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
-ses-são, convocando sessão_ e_x.traordinária _a reaHzW<se às 
18 horas e 30 minutos de hoje, com a s~inte 

Outubro de 1985 

ORDEM DO DIA 

-I-

=Votação, em turno único, do Requerimento n94l4, de 
1985, de autoria dos lideres Octávio Cardoso, Nivaldo 
Machado e Hélio Gueiros, requerendo nos termos do 
art. 371, c, do Regimento Interno, urgência parao Proje­
to de Lei-do Senado n'>' 201, de 1985-Complementar, que 
criu o Estado de Tocantins e dá outras providências. 

-2-
Dh;cussão, em turno único, da redação final (oferecida 

pela Comis_sào .de ReQªçã_q em_seu Pareçer n'>' 838, de 
1985), do Projeto de Lei do Senado n'>' 81, ele 1984-
Coinj)lemelltar, de ãUtoria do Senador Jorge Kalume, 
que dá nova redação ao§ 19 do art. 106 da Lei Comple­
Qft!ntai' n? ·3S"de 14 de março de 1979. 

-3-

Discussão, em tUrno único, da redação final (oferecida 
pela Com-issão de Redação em seu Parecer n9 8J9,- de 
1985), do Projeto de Resolução n'>' 43, _de 1983, de autoria 
do se·nador Henrique S3.ntíllo, que dà nova redação ao 
Inciso XI do art. 239 do Regimento Interno do Senado 
Federal. 

-4-

Discussão, em turno úniço., da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 837, de 
1985), do Projeto de Resolução n'>' 97, de 1985, que sus­
pende, por inconstítucionalidade, a execução da alfnea h 
do inciso I do art. I'>' da Lei n9 5.384, de 27 de dezembro 
de ]966, _do_. ~tado _do Rio Grande ~o Sul. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

( Leva!JJa-se a sessão às 17"h0ras e -'12 minutos.} 

Ata da 203ª' Sessão, em 1-6 de outubro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinãria, da 47~ Legislatura 

ÀS /8 HORAS E 30 MiNUTOS, -.fCHAM-SE P:RE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mãrio Maia- Euni­
ce Michiles - Galvão Mod._c;;sto - AJ_oysio Chaves -
Hélio Gueiros - Alexandre Costa - Alberto Silva -
Helvídio Nunes- João Lobo- Cesar Cals- José Lins 
- Virgnio Tãvora -: Moacyr Duarte - MartinS~Fllho 
-Marcondes Gadelha- Milton Cabral- Aaerbal Ju-
rema - Nivaldo_M_achado - Carlos Lyra - Lu.i~ _Ca­
valcante - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Lo­
manto Júnior- L!.i_ii!:.Viana -João Calmon- José Ig­
nâcíp Ferreira- Amaral Peixoto- Nelson Carn~:irç­
Itamar Franco - Murilo Badaró - Severo Gomes -
Benedito Feneira- Mauro Borges- Gastão Müller­
Roberto Campos- José Fragelli - Saldanha Derzi­
Roberto Wypych - Enéas Faria - Jaison Barreto -
Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli 
- AlCides Saldanha - Octavío Cardoso. 

OSR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 47 Srs. SeÍJ.adores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a seSsão. 

Sob a proteç~o de Deus, iniciamos nossOs trab-alhos. 
O Sr. 19-Secretáriõ-irâ proceder à leitura do Expedien­

te. 

- EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. José Fragelli 

t lid9 o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 
N• 865, de 1985 

Da Comissão de Redação 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 117, de 
.1985_ 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
·Resolução n9 117, de 1985, que autoriza o Governo do 
Estado de Sergipe a elevar em Cr$ 2.253.965.524 (dois bi­
lhões. duzentos ~ cinqüenta e três milhões, novecentos e 
sess_e_!l_ta e _cincO m-il, quinhentos e vinte e quatro cruzei­
ros_) o n)on-taõ~e -de su~ dívida cori._so_lidada. --

Sala d~_Reuniões da Comissão, em 16 de outubr_o de 
1985.- Lenoir Vargas, Presidente- Saldanhi..- Derzi, 
Relator - Jorge Kalume. 

ANE:XO AO PARECER N• 865, DE 1985 

··Redação final do Projeto de Resolução n9 117, de 
1985. 

Faço Saber ·ctue o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Co-nstituição, e eu, 
------~ Presidente, promulgo a seguipte 

RESOLUÇÃO N• .• de 1985 

· Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a contra­
tar operação de ctédito no valor de Cr5 2.253.965.524 
(dois bilhões, duzentos e cinqüenta e três milhões, no­
vecentoS e sessenta e cinco mil, quinhentos e finte e 
quatro cruzeiros) . 

O Senado í=ederal resolve: 

Art. 11' E o Governo do Estado de Sergipe, nos ter: 
mos do art. 2'>' da Resolução n~> 93, de t 1 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope~ 
ra_ção de_ç;rédit_Q no valor d~ Cr$ 2.25_3.965.524 (dois Qi­
lhõe:>. duzentos e cinqüenta e três milhões, novecentos e 
sessenta e cinCo mll, quinhentos e vinte e quatro cruzei­
ros}._ éorrespondente a 92.254,42 Obrigações ReajuS:tâ.­
vcis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o va­
lor nominal da ORTN de CrS 24.432,06, vigente em ja-
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neíro de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apolo -ao Desenvolvi~ 
mento Social- FAS, para a aquisição de e·qul]:iã.tnentos 
destinados à segurança pública, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. _ _ ~ _ --~- - -

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretário. -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 418, de 1985 

Requeremos urgência, nOs tei'Jncis do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem 119 220, de 
1985, pela qual o Senhor Presidente da República solici­
ta retificação da Resolução fiq 75/85, que ·autoriza o G·o~ 
verno do Distrito Federal a contratar operação de crédi~ 
to no valor de CrS 3.564.427.256 (três bHhões, quinhen­
tos e sessenta e quatro milhões, quatrocentos_e vinte e 
sete mil, duzentos e cin-qUenta e seis cruzeiros). 

Sala das Sessões, em 16 de outubro de 1985. -Murilo 
Badaró - Hélio Gueiros - Nivaldo Machado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri~ 
menta lido será votado após a Ordem do Dia, na forma 
do art. 375, 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno 11nico, do Requerimento n9 

414, de 1985, de autoria dos líderes Octávio Cardo­
so, Nivaldo Machado e Hélio GUeiros, requerendo 
nos termos do art. 371, C, do Regimento Interno, 
urgência para o Projeto de Lei do Senado fil' 201, de 
1985-Complementar, que cria o Estado de Tocan­
tins e dá outras providências. 

Em votação_ o requerimento. 
Os Senhores Senadores que aprovam ·queiram perma­

necer sentados.. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Lei do Senado 

n.,. 201, de 1985~Complementar, será incluído na Ordem 
do Dia da 4' sessão ordinária subseqUente, nos termos 
do art. 380,_ inciso· li, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
reCida pela Comissão de -Redação em seu -Parecer n'i' 
838, de 1985), do Projeto de Lei do Senado n~' 81, de 
1984-~Complementar, de autoria do Senador Jorge 
Kalume, que dá nova redação ao§ {'i' do art. 106, da 
Lei Complementar nY 35, de 14 de março de 1979. 

Em discussão a tedação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente iprovada, nos termos do art. 35~ de? Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à Câm"ara dos :Dep-Uiãdos.-

b a seguinte a redação final aprovada 

Redação" final do Projeto de Lei do Senado n.,. 81, 
de- 1984-Complementar que dá nova redaçil.o ao § l'i' 
do art. 106 da Lei Complementar n9 35., de 14 de 
março de 1979. 

O Congresso ]'{acionai decreta: 
Art. {'i' O§ J9 do art. 106 da Lei Complementar n9 

35, de 14de março de 1979, que dispõe sobre a Lei Orgâ­
nica da Magistratura Nacional, alterada pela Lei Com~ 
plementar n'i' 37, de I3 de novembro de 1979; passa a vi~ 
gorar com a seguinte redação: 

""Art. 106; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(SeçãoJI) 

· -§ f9- O número de membros do Tribunal s_o~ 
mente -será majOradO Se O tõtãi de processos distri­
buídos e julgados, durante o ano anterior, superar o 
índice de 150 (cento e cinqUenta) feitos por Juiz." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3Y Revogam·se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n'i' 

-- 839, de 1985), do Projeto de Resolução nl' 43, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, que 
dá nova redação ao inciso XI do art. 239 do Regi­
mento Interno do Senado Federal. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Encerrada a discussão, a redação finã.i é c_onsiderada 

definitlvamente aprovada, nos iermos do art. 359 d_o -Re~ 
gimento Interno. 

O projetO vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 43, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou e eu, 
, Presidente, nos termos do item 30 do art. 52 

do _Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1985 

Dá noVa redação ao inciso XI do art. 239 do Regi~ 
mento Interno do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. O inciso XI do art. 239 do Regimento 

Interno do Senado Federal, baixado pela Resolução n'i' 
93, de 1970, passa a vigorar com a seguinte redação: 

uArt. __ 239. 

-xr- transcOrridos 30 (trinta) dias da reiteração, 
sem resposta, a Presidência dará conhecimento do 
f<~to a_o_ reql!erente e ao PlenáriO a fim de que este 
decida se deve ser caracterizado o_ crime de respon~ 
sabilidade previsto TlO item 4 do art. 13 da Lei n'i' 
1.079, de 10 de abril de 1950." 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Item 4: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n' 

-837, de 1985), do Projeto de Resolução n9 97, de 
1985, que suspende, por inconstitucionalidade, a 
execução da alínea "H" do inciso I, do art. f 'i' da Lei 
nq 5.384, de 27 de dezembro de 1966, dO Estado do 
Rio Graõde do Sul. 

Em discussão i redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final ê considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

- É-a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 97, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do_ art. 42, item VII, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,DE 1985 

Suspende, por inconsdtucionalidade, a execução 
_ da alínea "h" do inciso I do art. 1 'i' da Lei n'i' 5.384, de 
~7 de dezembro de 1966, do Estado do Rio Grande do 
Snl. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, 'proferida em -30 de agosto de 1984, nos autos do 
Recurio Extraordinário n~' 94.580~6, do Estado do Rio 
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Grande do_Sul, a execução da alínea "h" do inciso I do 
a~t. ]"'da Lei -n~-' 5.384, de 27 de dezembro de 1966, da~ 
qucle Estado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. Vat~se passar, ago~ 
ra, à apreciação do Requerimento n'i' 418, Hdo no Expe­
diente, de urgência para a Mensagem nl' 220, de _1985, 
qué solicita retificação do ãrt. J'i' da Resolução n9 7'5, de 
1985. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. (PaUsa.) 
Aprovado. 
Aprovãôo o requerimento, passa~se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Economia, 
de Constituição e Justiça e do Distrito Federal. 

Solicito do nobre Sr. Senador Calos Lyra o parecer da 
Comissão de Economia. 

O SR. CARLOS LYRA (PFL - AL Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n'i' 220, de 1985, o Senhor Presiden­
te da República submete a deliberação do Senado Fede­
ral pleito âo Governo do Distrito Federal, objetivando a 
modificação da Resolução n'i' 75, de 1985, que autorizou 
aquela unidade a contratar empréstimo, junto ao BailC:o 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES, rio valor de Cri 3.564-.427.256 (três bilhões, 
quinhentos e sessenta e quatro milhões, quatrocentos e 
_vinte e sete mil, duzentos e cinqUenta e seis cruzeiros), 
com o pro):lósito de viabilizar a ri::ferida contratação no 
que diz respeito às garantias que deverão ser apresenta~ 
das à instituição financeira. 

Esclarece o Senhor Governador do Distrito Federal 
que--"O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi~ 
co e Soei a] estipula que as parcelas ou quotas-partes da 
Taxa Rodoviária Única- TRU, devidas ao Distrito Fe­
deral, sejam vinculadas à operação ·de crédito". 

Do ponto de vista econômico, a vinculação requerida 
não acarretará nenhuma mudança na essência do em­
préstimo, já autorizado, cuja destinação continuará a ter 
Uni. alto Significado -para-o escoame-nto da produção da 
região geoeconômica de Brasília. 

Ante o exposto, acolhemos a mensagem nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 119. DE 1985 

Mofica a redação do art. lY da Resolução q'i' 

75/85, que autoriza o Governo do Distrito Federal a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
3.564.427.256 (três bilhões, quinhentos e sessenta e 

-CJ.tiãtro milhões, quatrocentos e vinte e sete mil, duzen­
tos e c~nqüenta e seis cruzeiros). 

O Senado Federal resolve; 
Art. 1? O artigo l~'da Resolução n'i' 75f85 passa a ter 

a seguinte redação: 

~'Art. 1.,. E! o Governo do Distrito Federal, nos 
termos do artigo 42, item V, da Constituição Fede­
ral, autorizado a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 3.564.427.256 (três bilhões, quinhentos 
e sessenta e quatro milhões, quatrocentos e vinte e 
sete mil, duzentos e cinqilenta e seis cruzeiros), cor~ 
respondente a 161.210 ORTN, valor vigente em de­
zembro de 1984, junto ao Banco Nacional de De­
senv_olvimento Econômico e Social- BNDE, _com 
recursos do Banco MundiaJ - BIRD, destinada à 
construçfio de pontes nas estradas que compõ~m o 
Plano Rodoviário do Distrito Federal, admitidas as 
cláusulas e condições do contrato do respectivo pro­
cesso." 

Art. 2? Esta resolução entram em vigor na data de 
sua publicação. 

U SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
ComlssãO de Economia conCluí peta apresentação do 
Projeto de Resolução n'i' 119, de 1985, que modifica are­
dação do art. I 'i' da Resolução n9 75/85, que autoriza o 
Governo do Distrito Federal a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 3.564.427.256 (três bilhões, qui­
nhentos e s_essenta e ql}_atro milhões, quatrqcen~os ~vinte 
e Sete mil, duzentos e cinqfienta e seis cruzeiros). 

Solicito do nobre Senhor Senador Nilvado Machado o 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça. 
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O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Para e­
mitir -parecer.)- Si". PfeSídente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Distrito Federal, como conclusão_ de seu 
Parecer sobre a Mensagem n'i' 220/85, do Senhoi-Presi­
dente da República, visa a modificar a Resolução nl' 
75/85, com a finalidade de tornar __ efetiva a autoriz~ção 

O SR. PRESIDENTE(José Fragelli)- Sobre a mesa, 
. o parecer da Comissão de Redação que será lido pelo Sr. 

1~"-Secretário, 

-É lido o seguinte 

PARECER 
No 866, de 1985 

----~--P!l...J:'omis~-~ -~e R:e<Ja~áo 

do Senado Federal que faculta àquele Governo_a contra­
taç-J.o de uma operação de crêdito, junto 1:!,0 Banco Na­
cional de Desenvolvimento Social- BNDE~ _Q.9 va!or _ 
de Cr$ 3.564.427.256 (três bilhões, quinhentos e sessenta 
e quatro milhões, quatrocentos e vinte e sete mil, duzen~---­
tos e cinqUenta e seis cruzeiros) - destinada à cons­
trução de pontes nas estradas que compõem o Plano Ro~ 
doviário do Distrito Federal. 

Redatào final do Projeto de :Resolução n'i' 119, de 
1985. 

Relator: Senador Martins Filho 

A medida preconizada pelo Gov~rno do_ Distrito Fe­
deral poderia ser questionada, sob a ótica oonstitucíorlal, 
quando, no parágrafo 21", do artigo 42, da Constituição 
Federal, é vedada expressamente a vinculação desse tri~ 
buto. a qualquer órgão, fundo_ou despesa. 

Todavia, na parte final do mesmo parágrafo, o legisla~ 
dor estabeleceu uma perrogativa que vem ao encontro-da 
solicitação da institUição financeira, pois estabeleCe que 
a "lei poderá, todavia, estabelecer que a arrecadação 
parcial ou total_d_~_certos tributos cons_titua receita _q.() 
orçamento de capital, proibida sua aplicação no custeio 
de despesas correo tes. 

Como se vê, o caso em tela, da_demandado Banco Na~ 
cional de Desem;olvimento Econômico_ e Social -::-­
BNDES, vis_ando a vinculação d.as parcelas ou quotas 
partes da Taxa Rodoviária Única- TRU, devidas ao 
Distrito Federal, à operação de crédito destinada ao fi~ 
nanciarnento de pontes nas estradas que compõem o Pla­
no Rodoviário, se enquadra perfeitamente na exceção 
mencionada permitida pela Carta Magna para a vincu­
lação, em virtude de tratar-se de investimento de capital. 

Ante o exposto, somos pela aprovação da Proposição~ 
visto que a mesma é constitucional, jurídica e goza de 
boa técnica legislativa. 

O SR.. PRESIDENTE (José Fra.gelli) - Solicito ao 
nobre Senador Carlos Lyra o parecer da Comissão do 
DistritO Federal. 

O SR. CARLOS LYRA (PFL- AL Para emitir pa­
recer.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vem ao exame d"esta Comissão, Projeto de Resolução, 
de autoria da Co"missao de Economia do Senado Fede­
ral, que objetíva modificar a redação do art. I~', da Reso­
lução n~" 75/85, visando a atender as_ clâUsulã"i contra~ 
tuais da operação de cré.dito no valor de CrS 
3.564.427.256 (trêS bilhões, quinhentos e sessenta e qua­
tro milhões, quatrocentos e vinte e sete mil, duzentos e 
cinqüenta e seis áuzeirOS},-aesunaaa a financiar a cons4 

trução de Pontes na malha rodoviária do Distrito Fe_de­
ral. ··-

Trata-se, portanto, de uma simples alteração no texto 
legal, para adequá-lo às normas da instituição financei~ 
ru, sem acarretar nenhuma obrigação ou encargo adicio­
nal sobre as finanças do DiStrito Federal. 

A matéria foi a"j:m~ciãâã- pela Comissão de Constl~ 
tui~ãó e Justiça que a entendeu constitucional, jurídica e 
de boa técnica legislatiVa. 

Assim sendo, somos pela aprovãção do Projeto, tenáo 
em vista o seu largo alcance para a economia de nossa 
Capital. 

Este é o nosso parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Os pareceres 
são favoráVeis. Completada a instrução da matéria, 
passa~se à 

Discussão_, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~" 119/85, que modifica a redação do art. I~' 
da Resoluç-J.o n~" 75/85. que autoriza o Governo do 
DiStrito Federal a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 3.564.427.256 (três bilhõ~s. quinhentos 
e sessenta e quatro milhões, quatrocentos e vinte e 
sete mil, duzentos e cinqüenta e seis cruzeiros). 

Em discussão o P(!ijeto. (Pausa.)_ . 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Senhores Senado_res que o aprovam permaneçam 

sentados. (Pu usu~) 
Aprovado. 
A matéiia vai à Comíssão de Redação. 

A Comissão apreSeritã. a ·redação final do Projeto de 
Resolução n~" lt9;âe '1985, QUe- niodifica a redação do 
art. I~' da Resolução n<1 75(85, que autoriza <fGovetno 
do Distrito Federal a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 3.5_64.427 .256 (tr~. Qii~:Jões, ql!inhçp.tos e 
sessenta e qu-atro milhões, quatrocentos e vinte e sete 
mil, duzentos- e cinql1enta e seis· cruzeiros). 

Sala de Reuniões da Comissão, em 16 de outubro de 
1985.- Jorge Kalume, Presidente- Martins Filho, Re~ 

- lutor - Nivaldo Machado. 

-~ANEXO AO PARECER No 866, DE 1985 

-~ Re_d_a.Çii!) fin31 dJ.! Projeto_ de Resolução n~" 119, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou-, nos termos 
do art. 52, item 30, do Re&imento" Interno, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUCAO ~No , DE 1985 

Modifica a redação do art. l'í' da Resolução n~" 
75/85, que autoriza o Governo do Distrito Federal a 
-~-ittra~ªf- 9~era,s:~o de crédito no valor de Cr$ 
3.564.427.256 (três bilhões, qUinhentos e sessenta e 
quatro milhões, quatrocentos e vinte e sete mil, duzen­
tos e-cinqüenta e seis cruzeiros). 

O Senado FederliJ,I resol_ve: 
------- ~ 

-Art. I~ O art. I~' da Resolução n'i' 75, de 1985; passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. I~' E o Governo do Distrito Federal. nos 
termos do art. 42, item V, da Constituição Federal, 
autorizado a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 3.564.42'7 .256 (três bilhões, quinhentos e ses­
senta e quatro milhões, quatrocentos e vinte e sete 
mil, duzentos e cinqí.ienta e·seis cruzeiros); Cõrtês­
pondente a 161.210 Obrigações Reajustáveis do Te-­
souro· Nacional - ORTN, valor vigente em de­
zembro de 1984, junto ao Banco Nacional de_De­
senvolvimento Econômico e! Social- BNDES, c_om 
reç_urs-O:~ __ çlir Ba_nCç__!V1_u001â.I.:.:. ~BIRD, _destinada à 
construção de pontes nãs e~tradas que conlpõem o 

_ e_I_ano _Rodoviário cl.o Distr!tq_ Federal, admitidas as 
\cláusulas e condições do contrato do respectivo pro­
cesso." 

Art. 2~" Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Achando~se 
em regime de urgência a proposição cuja redação final 
acuba de ser lida, deve ser esta submetida, imediatamen­
te, à deliberação do Plenãrio. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo queriJ peça a palavra, encerro a discus~ 

sào+-
Em votação. 
Os_ -~rl~or_es _&nudores que a aprovam, -queiram per-

manecer sentados. --- -
Aprqvudu, _ 
A ~at~ria ya~..!_E_~mui~aÇã?. 

_ _ Q $~. ~R~~ENTE (José Fragelli) - Nada mais 
hay~_ndQ a_tratai; vou- encerrar a preseriú.~--Sessão, __ desig~ 
nando pafá a Sessão ordfnáiia ~e amanhã~ seguinte 
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I 

Discussão, em tu mo único, da Redação Final (ofereci­
aã pela ConUssão de Redução em seu Parecer nQ 847, de 
1985), do Projeto de Resolução n~" 109, de 1985, que au­
toriza o Estado do Rio de Janeiro a elevar, temporaria­
mente, o mont_a_nte de sua dívida consolidada. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ~ 
mara n~' 140, de 1982 (n'í' 4.997/8 I, na Casa de origem), 
que altera a Lei n~" 6.690, de 25 de setembro de 1979, que 
disciplina o cancelamento de protesto de títulos cam­
biuis, e dá outra_s_ providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 276, de 1983, da 
Comissão: 

-:- de Constituição ~ Justiça. 

3 

- ,ÓiscusS~o, _effi- tul-no único, dO Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 16, de 1983 (nQ 531/79, naCasadeorigem),que 
faculta a sindicalização dos integrantes das guardas por­
tuárias, dando nova_ redação ao art. 99 do Decreto-Lei n"' 
3, de 27 d_ç janeir_o de 1966, tendo 

PARECERES, sob n~"s 60 e 61, de 1985, das Comis~ 
sões: 

-de Legisla~ão Social, favorável, nos termos de subs~ 
títutivo que oferece; e 
~de Constitui~ilo e Justiça, favorável ao substitutivo 

da Comissão de Legislação Social. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n'i' 24, de 1983 (n~" 5.016/81, na Casa de origem), in~ 
troduzindo modificarão na Lei nQ 5.584, de 26 de junho 
de 1970, que dispõe sobre Normas de Direito Processual 
do Trabalho e dá outras providências, tendo _ 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.031 e·l.032, 
de 1983, das Comissões: ,. 
- ---=- de Constituição e Justiça; e 
-- de Legislação Social. 

5 

DiScussão, em turno únicO, do Projeto dC Lef da Câ­
mara n~" 56, de 1983 (n~" I.-379(79, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o parcelamento de débitos das prefeitu­
ras mui'licípais perante o Instituto de Administração Fi~ 
nanceira da Previdência e Assistência Social- lAPAS, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~"s 637 a 640, de 1984, das Comis­
sões: 
--de Municípios, favorável; 
-de _LêgíSlação Social, pela prejudicialidade; 
-de Economia, favorável; e 
-de Finanças, pela prejudicialidade. 

6 

Discussão, em turno ú'itico, do Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 141, de 1983 (n~" 4.67:5/81, na Casa de origem), 
que toriia obrigatória a cOlocação do "Símbolo lnterna­
cionãf de Acesso" em- t(úfos os locais e serviços que Per­
mitam sua utilização p_or pessoas portadoras de deficiên­
cia e dá outras providências, tendo -- - -

PARECERES- FA VORÃVElS, sob n~"s 156 e 157, d~ 
1985, das Comissões: 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas; e 
- de Finanças. 

7 

DiScussãO. em turno únic_o, do Projeto de Lei da Câ­
mar_a n.Q 235!, d~ 1983_ (n9 2.183f79, na Casa de origem), 
que alteru a redação do a(t. 10 da Lei n~" 5.890, de 8 deju~ 
nbo de- l973, que modificou a legislação de previdência 
social, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 228 e 229, de 
1984, das Comissões: 

- de Serviço Público Qvil; e 
-de Leg!slação Social. 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 129, de 1984 (n'í' 1.593/79, na Casa de origem), 
que mant~t_!l a denominação de Celso Suckow da Fonse-
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capara o Centro Federal de Educação T.eçnológica, com 
sede na cidade do Rio de Janeiro, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n<? ~17, de 1984, da 
Comissão: 

- de Educação e Cultura. 

9 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ~ 
mara n~' 16, de 1985 (n~" 1.880/83, na Casa de _origem), 
que dispõe sobre a organização de entidades representa­
tivas dos estudantes de l~' e 2~" graus e dá outras provi­
dências, tendo_ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 785, de 1985, da 
Comissão: 

- de Educação e Cultura. 

10 

Discussão, em turno único, do Projeto de Res_olução 
n"' 113, de 1985 (apresentado pela ComisSão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n<1 794, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Várzea Grande (MT) 
a elevar em Cr$ 2.72[.810.643 (dois bilhões, setecentos e 
vinte e um milhões, oitocentos e dez mil, seiscentos e 
quarenta e três cruzeiros) o_montante de sua dívida can­
so! i dada, tendo 

PARECERES, sob n"'s 795 e 796,.de 1985, das Comis-
sões: _ - . 

-de Omstituição e Justiça, pela constituciomdidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

11 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 24, de 1980, de autoria do Senador Franco 
Montoro, estabelecendo que a ordem de preferência 
para a concessão da pensão civil será também aplicada 
na pensão militar, tendo 

PARECERES, sob n9s 882 e 884, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, favorável, nos termos de 
substitutivo que apresenta; 

-de Legislação Social, favorável ao substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao substitutivo da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

12 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 173, de L982, de autoria do Senador Moacyr 
Duarte, que altera dispositivo da Lei n9 6.515, de 26 de 
dezembro de 197_7, possibilitando o divórcio entre pessoa 
nunca antes divorciada e outra já divorciada anterigi_~ 
mente, tendo 

PARECER, sob n9 766, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, nos termos de s_qbstitutivo que oferece; com 
voto em separado do Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG{L/0 TÁVORA NA SESSÃO DE 14-10-85 E 
QUE. ENTREGUE Ã. REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERiORMENTE: 

O SR. VIRGILIO TÁVORA.~ (PDS- CE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O assunto que vamos abordar, embora muito restrito 
à nossa terra, achamos nós ser do interesse de todos os 
políticos nordestinos, principalmente daqueles queres­
ponsabilidade maior têm, e chamados são sempre a 
atenção pelos seus correligionários, pelos seus eleitores 
quando, realmente, algo sucede na esfera administrativa 
federal que não correspondam aos anseios maiores da 
coletividade a que pertencem. 

Sr. Presidente, num movimento inédito em nossa ter­
ra, durante o dia de sãbado, a população da cidade de 
Sobral, esquecida das lutas que sempre separam os inte­
rioranos às vésperas de eleição, com a emancipação de 
seus distritos, hoje se engaja em 1,1.111ª grande pugna como 
se fora da própria sede daquela comuna. 
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Esquecida de tudo isso, a população em peso de 
Sobral, Sr. Presidente, barrou, fechou, durante o dia de 
sábado, o trânsito da BR-222, daquela via que liga For­
taleza a Teresina, num prot~sto veemente contra o desca­
so das autoridades federais para o estado de lâstima em 
que se encontra a conservação da dita .rodovia. 

Para V. Ex's, Srs. Senadores, terem uma idéia, de For­
taleza a Sobral se poderia tirar em uma velocidade não 
de um Ayrton Seiilria õu Emerson Fittipaldi, mas em 
uma velocidade comum de 80 a 100 km por hora, em um 
espa-ço de tempo que ultrapassaria pouco duas horas e 
meia. E o que vimos é que Justamente face ás cheias, as 
chuvas inclementes que desabaram sobre o nosso EstaM 
do, não ontem, mas no início do ano, esta rodovia só no 

---trecho de ltapagé a-Sobral, portanto rlletade dó cami­
nho, está a exigir maís de quatro horas, pelo grau de ver­
dadeira decomposiç~o em que se encontra, não o seu as­
falto, mas já a sua base e sub-base. Imprecações foram 
feítaS Contni OS PolificOs, contra os representantes, talvez 
num tr.insbordameilto injusto daquilo que sempre aqui 
se tem clamado e muito niais assente ituina flagrante 
contradição, quando assistimos justamente em páginas 
pãgas nos principais jornais do País, a administiai;ão es­
tadual proclamar assinatura de eoilvêriiO no valor de noM 
verita e sete- bllhões de cruzeiros para a recuperação da 
malha. rodoviária. 

E, Sr. Presi"dente,jâ que a áutoridade maior do Estado 
assis~iu esse teinpo todo impassível a deteriOração das es­
trada~ federais do seU território; coqto Se por serem fede­
ruis e- estarem no seu t~rritório não dissessem respeito à 
comUilidade por ela governada, nós, daqui, mais uma 
vez, chamamos a atenção do Senhor José Sarney; Presi­
dente desta República, para que, do seu alto descortino, 
tome as necessárias providências no sentido- de que vão 
os recursos mínimos para a recuperação dessa estradaD 
inverno de 1986 se aproxima e se a encontrar no estado 
em que, no momento, ostenta ela, de desgaste, de sacrifi~ 
cios de suas obras maiores de base e sub-base, certamen­
te, aí, teremos não as barricadas de Sobral, mas as barri-

--cadas de todas as cidades por ela transpostas. NotíciaS 
nos chegum de Tauá, por onde passa, por coincidência, 
outra rodovia federal que derilanda da terra do ilustre 
Senador. 

' 
O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• uin apãrte?-

Ó SR. VIRG[ÜO -TÁVORA --Pois não. Ouvimos 
com prazer, o aparte de V. Ex~, eminente Senador Bene­
dito Ferreira. 

-O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Virgílio Tá­
vora, é, realmente, pesaroso assistir ao que se assistiu: o 
povo de Sobral, em nome do povo do Ceará, embargou 
o trânsito de uma rodovia para fazer com que o Governo 

_Federal se sensibilize com a angústia daquela gente em 
ter as suas mercadorias transportadas por uma estrada 
que, efetivamente, lhes propiciei condições. Na realida­
de, não sei -Se, nãqUela região, jâ está chovendo; mas 
lembraria a V. Ex', como exemplo ... 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Irá chover. Agora, es­
tamos no período de estiagem ... 

O Sr. Benedito Ferreira - ... o mais triste, Senador 
Virgílio -Tá vora;-ê o caso da Belém-Brasília, num trecho 
dentro do Maranhão; este, sim, que é grave_. Hã cerca de 

·-cinco meseS o Presidente da República deu ofdem para o 
Ministério dos Transportes e parece que ela não chegOU 
lá até hoje. Acho que ela não conseguiu atravessar aqui 

--- esse tfécho e chegar no Ministério dos_ Transportes. Por­
que, denunciando a Globo a precariedade do tráfego do 
trecho maranhense Belém-Brasília, no -dia seguinte, o 
Pr~sidente da República fez questão de noticiai, através 
da -TV Globo, a determinação para que se recuperasse 
aquele trecho. E, no entanto, as chuvas já estão caindo lã 
naquela região- a região do extremo Norte. do Brasil­
e que vai inviabilizar até a recuperação, se é que se pre­
tende fazer ainda este ano. Mas a verdade é esta: as coi­
sus estão indo com muita conversa e pouca ou nenhuma 
realização, de modo especial na .. área dos transportes. Eu 
registro isSo com mtJito pesar, porque lã temos um cole-­
ga nosso, ufn Senãdor, respondendo por esse Ministério. 
Mus não sei se por arte do -diabo,o certo é qUe a Belém­
Brasília, que, hoje, .tem a responsabilidade de não só de 
ligar o Centro-Sul ao Norte, mas de interligar o Norte ao 
Norte - e V. Ex• sabe o que isso significa -pata aquela 
região toda -; no_ entanto, em que pese essa determi-
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nução expressa do Presidente da República, repito. tal­
vez por arte do demônio até hoje providência algwna foi 
tomada. Mas, tenho fundados receios que essa manifes­
tação do povo de Sobral, esse'protesto palpável do povo 
cearense, para recuperação daquele outro trecho de ro­
dovia venha ter se não_ o mesmo destino da ordem ex­
:Pres-sâ do Presidente da República. Mas tenho receio que 
seja uté piOr, que não receba esse protesto nenhuma con­
sideração por parte dos responsáveis. Muito obrigado a 
V. Ex~. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite-me um aparte? 

O SR. VIRG[UO TÁVORA - Concederemos o 
apafte a V. Ex' logo em seguida. 

ContinuamoS ... na ieria do eminente Senador Helví­
dio Nunes, a cidade de Tauâ, se apresta para, esta sema­
na, proceder, sua população, da mesma forma e assim 
farão aquelas diferente_s urbes transpostas por essas ro­
dovias federais num protesto, numa ação muda, mas ao 
mesmo tempo, eloqüente, que mostra que realmente al­
guma coisa está profundamente errada. Há uma defasa­
gem fundamental entre o que comprometido e o que rea­
lizado._ Desta tribupa, presente a este Plenário o eminen­
te Ministro do Interior, verbas lhe foram solicitadas para 

-a recomposição das estradas federais em nosso Terri­
tório, principalmente aquelas que formavam a sua malha 
básicat A BR-116, que transporta todas as mercadorias 
de Fortaleza ao Su_l do País e vi_ce-versa; a BR-222, que 
nos liga a Teresina e a BR-020 que, através de Picos, nos 
permite uma ligação ainâa hoje- nã·o- completa, tortuosa, 
mas eficiente, com Bnisília. 

O que Ouvimos, então, é que essas verbas estavam con­
sideradas,_ que o Goverq9 havia solto os recursos para 
tal. Mas o que vemos ê que, próximo às eleições, a parte 
federal, que talvez atinja menos o interesse que momen­
taneamente estã movido, que é o eleitoreiro, no Nord~~ 
te, fica descuidada e aquela outra, absolutamente neces- , 
súria, mas que precisa, pela articulação que tem comes­
ta, ter também recursos aloc;ados a essa rede federal, essa 
sim, suus obras estão sendo tocadas. 

E por que aqui viemos falar, Srs. Senadores? Porque 
sentimo-nos mais uma vez ludibriados com promessas 
feitas e q_!.le vamos falar a verdade que infelizmente não 
são invenções da Nova República, nem da Velha, nem 
da velhíssima. PasSam as Cl,ltástrofes, passam os momcm:. 
tos de angústia, os momentos de clímax total e, então, 
aquelas providências vão amainando, aquelas necessida­
des, que se afiguravam fundamêntais, inexoráveis, se 
.afastam e aos poucos vão-se esfumaçando como a ima­
gem que se dilui ao tempo. 

As-sim, pois, é O maiS- veemeitte protesto que aqui la­
vramOs contra-o não cumprimento daquelas promessas 
qUe soliCitamos aqui, para esta estrada e para as demais 
e, ao mesmo tempo, um apelo a Sua Excelência, o Se­
nhor Presidente da República, que é nordestino, que faça 
as suas ordens serem cumpridas. Não nos venham com 
afirmativas de que faltam recursos. Como faltam recur­
sos se só para as estradas s_e_C_undárias foram liberados 
centenas de bilh_ões de cruzeiros? Não passa na cabeça de 
ninguém, S. Ex•, o Sr. Presidente desta Casa conhece de-­
mªjs, Qo.,~xnador que foi de um Estado, que por mais 
iniportantes_ que sejam as estradas vicinais, as estradas de 
segundo e terceiro graus, é mister, fundamental que os 
eixos-troncos, que aqueles eiXos rodoviários básicos se­
jam conservados em primeira planta. 

Com a palavra o eminente Senador, ilustre Líder do 
PMOB. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Virgílio Távo­
ra, não tenho elementos, no momento, para dar infor­
mações e explicações sobre o problema de Sobral e de 
Tau1"l, mas tenho condições .de responder ao problema le­
vantado pelo eminente Senador Benedito Ferreira, sobre 
a Belém-Brasília. Quero dizer a S. Ex.~ que o Ministro 
Affonso Camargo, inicialmente, para tapar buracos, li~ 
berou uma verba de cinco bilhões de cruzeiros, e imedia­
tamente está providenciando a liberação de verbas Para 
a reconstrução do trecho que vai d_o Pará a,té Imperatriz, 
no Marunhão, que ê o trecho m_ais castigad9 pelas chu­
vas. Isso está sendo feito e providenciado. O que há no 
Brasil, eminente Senador Virgílio Távora - os piores 
são esses .....:.~é que· a Administração pública não funciona 
na base do botão eletrônico, que se aperta aqui e sai o re-­
sullado acolá. V. Ex• sabe que a legislação brasileira é 
muito exigente a respeito da realização de licitações 
públicas, de julgamento das licitações com djreito are-
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curso e tudo mais. Infelizmenté, ·na Brasil, tudo o que 
cheira u Administração pública há suspeita de alguma ir­
regularidade. E a legislação é tremeniiãril.ente ·sever-a----;-·e­
isso embaraça a realização de certas obras públicas. No 
caso da Belém-Brasília, dessa reconstrução do trecho, es~ 
tá na fase dulicitação, do julgamento das licitações e da 
entrega definitiva desses trechos para as firmas vencedo­
ras._ Isso, por mais que se acelere, demanda tempo. E 
acredito que já estamos Quase que na véspera do _início 
dessas obras. Agora, quanto ao problema que V. EX•To­
caliza em Tauá e Sobral, regiões do_Nordeste, V. Ex• 
sabe muito bem que o Nordeste é chegado à seca. V. ~~­
sabe muito bem que o flagelo costumeiro da região-de V. 
Ex• é a seca. Mas este ano, de repente, houve uma diver­
sifiCaçãO- do flagelo._ Em vez de seca, veio água--demais. 
Encão, é evidente que, pará u-ma região que não está 
acostumada a ser castigada pelas águas, não haja recur­
sos disponíveis-para Cuidar de estradas que foram arre­
bentadas peJas águas inesperadaS- e nem sempre muito 
costumeiras no Nordeste. De modo que V. Ex• tenha um 
pouc-o--de paciência porque "Roma não se fez num dia". 
A Nova República também não vai querersermelhordo 
que Roma e ser feita ll!lm dia. Fique certo V. Ex• de que 
todos esses problemas relativos aos transportes e -ãs es~ 
tradas estão sendo carinhosa e patrioticamente estüda­
dos pelo nosso emíriente- colega, Ministro Affonso Ca­
margo que, com a sua sensibilidade e empenho, haverá 
de dar _a solução adequada, dentro das limitações dos re­
cursos, mas com todu a intenção de fazer já o que deve 
ser feito já. 

DIÁRIO Do CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

O ~r. Hélio Gueiros- Nobre Senador Virgílio Távo­
ra, v-. Ex~ me ajuda a dar uma resposta-à sUa própria re-­
clt!_m-a_ção. y, Ex~ diz que o Governador do seu Estado 
declarou, pomposamente, nos jornais que recebeu 97 biM 
lhõt:S de cruzeiros da União para a recuperação de rodaM 
vi<lS. -

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Estaduais, e porque o 
Governo Federal n_ãQ procede_da ffie$ma maneira, aliás 
muito certa, com suas estradas federais que são as bases .. 

O Sr~ Hélio Gueiros - O que eu quero dizer a V. Ex• é 
que o Gowrno Federaljá deu demonstração inequlvo_ca 
de boa-vontade e intenção quando entregou ao Governo 
do se_u Estado.97_ bilhõ~_s_ para a melhoria e recuperação 
dus rodovias, enquanto toma a iniciativa de abdr con­
corrência, fazer licitaÇões para a parte que lhe cabe. En­
tão, V. Ex• verifica, qUe O seu clamor, que V. Ex• diz que 
foi em vão, não o foi._ü Gov.erno.F~çje~al Q.uviti e deu97 
bilhões para o Governo do Estado do Cea_râ reaJizãr a 
recuperação das estradas. Então, o seu protesto foi_ouvi:_ 
do, o seu clamor atendido e V. ~Ex•, agora, deve cobrar 
do Governo do seu Estado a re<j_l_i_zação dC%sas _9bras _Qe 
recuperação, porque 97 bilhões, por mais desvalorizado 
que esteja o Cruzeiro, é uma verba realmente expressiva 
e a-credito que pode melhorar muito a malha rodoviária 
do Estado do Ceará. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA -Mas, eminente Sena­
_- dor, nós, esportivamente,. até apresentamos a posição de 

-- S. Ex' o .Sr. Governadqr do 'qual não temos absoluta­
mente o menor interesse em ser intérprete, e~ campos 
opostos em que estamos. 

·Mostramos, justamente, o que não pode ser alegado; o 
item falta de recursos. Não! Falta de recursos não. Por­
qUe ·para -a-recuperação das estradas estaduais que não 
formam, está clara, a ossatura- todo engenheiro aqui 
sabe perfeitamente, que a ossatura de qualquer malha 
rodoviária num Pafs é dada pefas estradas de primeira 
classe, as estradas federais, as chamadas BR. 

O que nós p·ediámos era a recomposição da BR-22, da 
BR- 020, da BR-116, e a BR-116, menos afetada, só teve 
algUns urrotnbUinentos que o uso cotidiano ol;l.r[gar.!?- de . 
qualquer maneira a serem recuperados, e o foi. As outras 

O SR. VIRGIUO TÁVORA - Eminente Senador, 
agradecemos muitisiímifem.-no.ihe, parece.::m·e doMara~ 
nhão, ~s explicações dadaS quanto àquele Estado: Mã.s 
quanto aos nossos, releve-nos dizer que o aparte de V. 
Ex• nos deixou na mesma posição em que estãvamos, na 
inciência. Mais ainda quando as inundações, as cheias, 
d_eve V. Ex• estar recordadQ de quando subimos àquela 
tribuna _e lhe tizemos umq _d~monstração, talvez pálida, 
por falta de eloqUência, mas com-o máximo de detalhes­
possíveis, do que havfamos encontrado no andar, no p~­
regrinar pelo Vale do Acaraú- Sobral está nq_Vale_çlo~-·­
Acaraú- e pelo Vale do Jaguaribe. Depois, as iesposra:s­
concludent~ ®_Sr .. Ministro d_o ln~&.rior. Mas, os meses 
passaram, e como passaram! E, eminente SemidÕr HêHO 
Gueirôs, o que nós vimos, e af ê que chamamos a 
atem;;Uo do Presidente, jâ que alguém tem que pedir as 
providênr.:ias e nada melhor do que [nstituirmos agora v: 

----duas desafia contestação, não o foram. 

Ex•, advogado Justamente dessa causa, para depois ir_:_ 
mos lhe cobrar: Não pode ser nem aventada aqui a hipó­
tese da falta_ de recursos. Recursos1 foi-nOs afirmad_ó_que 
existiarii. Mas, mesmo que isso fosse apenas uma pre­
sunção, saíram par'a os Estados, eminente Senador, e nós 

Ê isso que nós queremos. Se fcii aqui afirmado pelo Sr. 
Minsitro que as verbas iam para recuperação da malha 
rodovi~rhl federal, se para parte do Estudo jã fol, por 
que mzão não vai para a parte federal, não se faz essa re­
cupera~ào? Por mais inteligente que V. Ex:• seja, nobre 
Senudor Hélio Gueiros, encontrar uma explicação para 
isto vui ser muito dificil. 

temos que agradecer pelo Ceará, 97 bilhões. Não foram O Sr, Hé_U9 Gueiros- Permite V. Ex~. sô para com-
três ou quatro bilhões. mas_97 bilhões de cruzeir_9s_, s6 rl_em_e_n_l,<L-!"~ t::_ _que,- Coin -rClação -à âreã que atinge o- meu 
para o Estado do Cearã e ·cujo governante qrgulhosa- Estado, tive cndições imediatas de dar os esclarecimen-
rnente estampou como uma grande obra realizada poi-s: tõs -redama-dàs. O nieli__Eslado não v~ ~er m:;lis priVile-
Ex~, as assinaturas das diferentes licitações e, depois, dos giado do que 0 de V. Ex~ nobre Senador. Se eles estão 
cOntratos com _as_ firrn_as que faziam a recomposiçiio'-de cuidundÕ das rodoviaS federais, na área: da Amazônia, é 
todas essas arteríolase veias do sistema rodoviário. Mas, ___ evidente que também estão cuidanQo da situação das ra-
par mais que gritássemos, por mais que a imprensa es~-- dovias federais no Nordeste, que é muito mais enxergado 
dual chamasse a_ atenção do descalâbro qu~_est_avam es- e .olh<.~do do que a minha Amazônia. Então, não há por 
sas estradas, principalmente a BR-222, que liga Fortale- que eles colocarem um binóculo eenx,ergarem a Amazô~ 
Ut a Terezin<l, nada foi"feüo e pasme V. Ex~, dedaração nia e não enxergarem 0 seu tão perto Nordeste._ De modo 
que vimos no jornal da te~ra, se verdadeira ou_não,_ d:;l9_a __ que tenho a certeza de que a providência_que está sendo 
como não desmentida, do Diretor interiõo, que sabe V. tomad_a, com_r_e_lação ao J:.g(.ado do Pará, com to_da a cer; 
Ex•, com essas mudança,s havidas, nem todos os órgãos teza, _está sendo tomada com relação _ao s.eu Estado. 
de segundo e_ terceiro escalões_ ... 

O Sr. Hélio Gueiros- O q-ue-é lamentável! 

O SR. VIRG(UO TÁVORA - ... não estão oom os 
seus efefivos dirigentes, então ·a -súbstituto interino afir­
mando: Nunca me reclamaram isto." 

Eminente Senador, isto ê algum-a resposta que posSa se­
dar a um clamor de uma população que, esqueCida de 
suas divergências políticas se une e sai numa barricada, 
não deixando passar viatura nenhuma durante o dia de­
sábado, em Sobral? Foram seis horas de barricada com­
pleta, não saia e nem entrava de_Sobral nem um veículõ-~ 
de quatro, três ou duaS'rodas. Então, realmente, há algo 
que precisa; com urgência, ser providencido. 

O Sr. Héli_o Gueir~ - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Com muito prazo"r! 

0-"IDt.=VIRGU:.iOTÁVORA - Eminente Senador, 
nós não estumos achando que haja injustiça, não; esta: 
mos{:; com inveja, que V. E:x•, junto com o Maranhão ... 

-O Sr. Hélio Gueiros-- Engraçado! A Amazônia, ago­
ra, é que anda com inveja do Nordeste, sem querer con­
testar os-direitos de V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- -•. já tenha tido esse 
tra.tãmentO. Agora, o que desafia qualquer contestação é 
a c_on_tradita.àquilo- que estamos aqurafirmando. A es­
tra<i_a_prªticamente virou um carroçável, ia-se de Forta­
leza a Sob~:al em -:i hàrils e mera, vclOCIOade-de CrUzeiro: 
deJtapajé a SÕbml, metacle do caminho,_es_tffil se leVando-
4 horas, e se acabando sua base e a sub~_base, já que à 
parte a camada asfá1tica, essa aí, lembrança dela, nós 
não temos mais. 

____ 9 !?r. _Loma_oto Júnior- Permite V. Ex• um aparte? 

Outubro de 1985 

O SR. VIRG[UO TÁVORA- Com prazer, ouvimos 
o nobre Senador Lomanto Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex• tem 
ainda um minuto. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- E um minuto maravi­
lhosamente, ocUpado pelo eminente Senador Lomanto 
Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex~ poderá 
usur du palavra até as 15 horas e 30 minutos. Daremos 
mais 6 minutos para V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Isso é que se chama 
gentileza. 

O Sr. Lomato Júnior- Serei breve, Senador VirgOio 
Távora. V. Ex• tem inteira razão e conhece muito bem o 
assunto, como pi'bfiSsional que é e como ex-Ministro (jue 
tanto cuidou desse setor tão importante, cjue é o setor ro­
doviário. Efetivamente, as estradas, a malha rodoviâria 
federal estii pruticamente danficada e sentimos que não 
há um esforço, que não há uma vontade e mesmo até um 
sncril1cio, para recuperar essa malha rodoviária. O País 
vive sobretudo do tmnsporte rodoviário, e quando ases­
tradas se danificam os prejuízos são incalculáveis para o 
Puís, porque n·ão há outra alternativa senão o transporte 
rodoviário. E posso dar, aqui, alguns testemunhos a V. 
Ex~ de que as duas principais BRs buianas, as de maior 
importância, que são as BR-116 e BR-101, a chamada li­
torânea, essa, então, está no território baiano pratica­
mente destruída. Se realmente entrar um período rigoro­
so de chuYas, vamos ter lugares inteiramente interdita­
dos. Por isso, V. Ex.• tem razão em endereçar esse apelo, 
ao qual acrescento o meu também, e dando um sentido 
dramático porque, se houver chuvas torrenciais, teremos 
interrompido o tr<ifego, que será por demais danoso ou 
serú caótico para o País. V. Ex• receba a minha solidarie-­
dade e peço também ao eminente Senador Hélio Gu~i­
ros, que é um homem que tem prestígio na chamada 
Nova República ... _ 

. __ O)iR. VJ-RG[~IO_ TÁVORA- É o nosso Líder no 
momento, do PMDB'? 

O Sr. Hélio Gueiros - Pro tempore. 

O Sr. Lomanto Júnior- O p-ro tempore é como líder 
maior, mas o prestígio de S. Ex• é maior do que como 
Lider do Governo, é um prestígio pessoal, é um prestígio 
oriundQ_da sua e:<'!: pressão, da sua categoria de grande Se-­
nador pelo Partido do Movimento Democrático Brasf.. 
!eira. Então, V. Ex• vai ser o intérprete; V. Ex:• será, para 
honra nossa, o mensageiro do nosso dramático apelo 
pura que o Governõ-concentre esforços, para que o Go­
verno procure, por todo~ os meios, porque não podem 
faltar recursos para recuperação, para construir - está 
bem, pode-se adiar- mas, para _recuperar a malha rodo­
viária, esses recu_r~os não podem faltar; tern que haver 
um esforço no sentido da recuperação das estradas. Peço 
que V. Ex~ inclua os t_rechos baianos da BR~ll6, estrada 
du maior importância para o País, e da BR-101, que tam­
DC:m tem a mais alta significação. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA -Obrigado pelo aparte 
de V. Ex•, Senador Lomanto Júnior, que justamente 
exempiifica e de forma multo eloqUente aquilo que aqui 
fal:.uTtOs, as estradus federais, danificadas pela última 
cheiu no Nordeste; _as estadas federais, que são justamen­
te a víga-rtiestra de todo o sitema viário dªquela Região, 
precisam, devem, necessitam, estão a exigir uma priori~ 
dade_absolula na sua, recuperação. 

O Sr. Helvídio Nunes - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Com prazer, eminen­
t~ Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. Helvídio Nunes- Nobre Senador Virgílio Távo­
m, as estradas rodoviárias do Piauí, de responsabilidade 
do GoVerno Federal, também não fogem ã regra-; etãs so­
freram enormerriente com as enchentes verificadas no úl­
timo perído invernoso na nossa Região. Quefo apenas 
lembrar a V. Ex~ que, se não me falha a memória, em ju­
lho, sob a responsabilidade da SUDENE e a coorde­
rurção do Departamento Nacional de Estradas de Roda~ 
gem, riuturâlmente com a presença -decidida do Minís,;­
têrio do Interior, foi feito um exame geral das necessida­
des e, em conseqilência desse exame, fora in transferidos 



Outubro de 1985 

recursos iniciais aos Estados e ficou assen!_adó um crono­
grama de desembolso, que se verificaria nos meses de 
agosto, setembro e outubro. E, pelo menos até hoje, des­
de a última vez em que estive no Ptauí, os recursos de 
agosto ainda não haviam chegado àquele Estado. De_ 
maneim que quero ingressar nesse apelo especial que V. 
Ex' dirige uo Governo e, como não poderia tamb~m dei-_ 
xar de fazer, no pedido, na solicífãção-;-na intermediação 
que neste instante é dirigida ao n_o_br~ S~nador Hélio 
Gueiros, no sentido de que faça valer o seu prestígio, 
porque temos a certeza antecipada - e é o que espera­
mos- de que o próximo inverno seja copioso, e as estr-a­
das, que já se encontram em situação precâria, piorarão 
com as chuvas que todos nós queremos. Muito obrigado 
a V. Ex•, Senador VirgíHo Tá vara. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Que111 agradece o 
aparte de V. Ex~ somos nós. E. neste último minuto que 
nos resta, Sr. Presidente., gostaríamos que a nós se jun­
tassem outros apelos, desde o Presidente da República, 
passando pela jactanciosa Lidernaça- que entende que, 
uma vez tomando conta da Prefeitura da nossa cApaital, 
resolverá todos os problemas daquela terra e expungirá 
de lá as oligarquias (sic) que acha e que dominaram o Es~ 
tado, mas que tanta importância afH·ma ter Junto a:os ór­
gãos Federais- toda a Bancada Federal do Ceará e do 
Nordeste para que juntemos as nossas vozes e levemos 
esse apelo ao Senhor Presidente da República, nesstes úl­
timos dias de outubro. Isto porque a chuva vindo a par­
tir de dezembro ou começo de; janeirO; e encontrando es­
·sas estradas como estão- não temos a menor dúvida­
assistiremos o Nordeste isolado do Sul e as diferentes 
províncias da região também entre si separadas, com in­
. calculáveis prejuizos para a econOmia local. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado_Srs. 
Senadores. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO CALMON NA SESSÃO DE 15-10-85 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR 
SERIA PUBLICADO POSTER/ORMENT& • 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Participei, às li horas da manhã de hoje, no Palácio 
do Planalto, de uma emocionante solenidade promovida 
por iniciativa do eminente Presidente Jo_sé -Sarney e _do. 
seu admirável Ministro da Educação Senador Marco 
Maciel. Nessa oportunidade, os Secretários da Educação 
de todas as Unidades da federação, o Representante da 
Confederaçli'io Nacionãl dos Bispos do Brasil da Asso­
ciaç-Jo de Educação Católica do Brusil, a Confederação 
dos Professores do Brasil, na pessoa do Professor Niso 
Prego; o Presidente da Fundação MOBRAL- Profes­
sor Vicente Barreto; o representante das Escolas Agro­
técnicas, Professor Francisco Cláudio Martins-=- as Es-

, colas Técnicas, representa-das- peto- -Professor Rôtitulo · 
Cavalcante de Lacerda Júnior e as Escolas Indígenas, re­
presentadas por ldjarruri Karajá, encaminharam ao Se-_ 
nhor Presidente da República a síntese- dos debates tra­
vados no dia 18 de setembro último, no dia "D" da Edu­
cação Brasileira. Saúdo, com __ e_ntusiasmo, a feliz iniciati­
va do Mínístro Marco Maciel que tem marcado de ma­
neira exemplar a sua gestão à frente" do Ministério da 
Educação. Em todo o País, nas grandes, médias e pegue­
na~cidades foram travados debates sobre os problemas 
da?l::ducaçào em nosso País, com a participação de pro­
fessores estudantes e de membros da comunidade. 

Na manhã de hoje o resultado de todos esses debates 
foi encaminhudo ao presidente Sarney. Alguns dos des­
taques desse relatório, de 38 páginàs: o ensino braSileiro 
é vítima de salários miserávefs-, p-rédios precários, ausên­
cia de material didático e equipamento, comunidade de­
sarti?-ulad~ da escola, alunos e_ p~ofes~orcs f~intos, 
curnculos madequados, escassez de verbas, pandemônio 
burocrático, ausência de órgãos "de classe fortes excessiva 
interferência político partidária n-as atividadeS edUCacio­
nais. 

Depois de ouvir as palavras do Ministro Marco Ma­
ciel, o presidente da República proferiu magnífico dis­
cur~o destacando a importância excepcional do debate 
nac10nal sobre a Educação. O Chefe da Nação aprovei­
tou a oportunidade para destacar qae hoje se comemora 
em t?d.o o P..tís o Dia do Professor e prestou aos mestres 
braslie1ros, que atuam em todas as áreas d_o ensino, uma 
esplêndida homenagem. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

___ Devo destacar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o 
Pr\!sidente da República, assinou, juntamente com o Mi­
nistro Marco Maciel, em decreto que determina que te­
rão prioffdade para o recebimento das quotas do 

_Balá rio-educação os munidpios que elãborarem um esta­
tuto do magistério. Trata-se de uma providência extre­
mamente feliz, porque em váTios munic[pios braslteiros 
nãõ fiá nenhum doCumento regendo'« ativida~e dos pro­
fessores. Além disso, é público e notório que'bs professo­
res em müitOs estados da Federação e em- numerosos 
mi.J_nic:ípios;- ainda ganham salários vergonhosos. Nor­
deste, onde um professor primário municipal leigo ainda 
ganha entre Cr$ 40 a Cr$ 70, por mês. 

Para procurar efimínar essa vergonha que tanto eno­
doo a educação brasileira, tomei a iniciativa de, recente­
mente, apresentar um projeto de lei fixando o piso sala­
rial dos professores. Se minha proposta merecer apro­
vação no Congresso Nacional, nenhum professor leigo 
receberá menos de um salário mínimo, e nerihum profes­
sor diplomado de li' Grau receberá menos de três sa­
lários mínimos. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite um aparte, nobre Se­
nador? 

O SR. JOÃ-O CALMON - Com o maior pra~er, 
nobre Senador Aderbal Jurema. 

~ Sr. Aderbal Jurema - Senador João Calmon, há 
mu1tos anos, antes mesmo de V. Ex~ ser parlamentar, 
onde vem atuando com tanto brilho no setor educacio­
nal, eu Oã~ ~eixava passar em branco o Dia do Profes­
sor. Falava da tribuna da Câmara e, mesmo aqui da tri­
bun;;~ do Sen;;~do, tive oportunidade também de pronun­
ciar disc_ursos sobre o Dia do Professor. Mas~ -de dois 
an_os para cá, Sr. Senador João Calmon, encabulei! En­

_Ga-Puleí_ Porque so~11_ um professor com mais_ de quarenta 
anos no exercício da profissão, tendo me aposentado em 
1979, quando vim _para esta Casa e não tinha_ mais tempo 
de conciliar a minha atividade de Sei1ador com a de pro­
fessor da Universida-de de Brasília. Mas, Sr. Senador, 
quero congratular-me com o seu projeto, uma vez deixei. 
dc_faJar.s.obre o Dia do Professor, porque é uma ignomí­
nia o salário da maioria do professorado brasileiro. Não 
é um pequeno saláiío, é um salário ignominioso, por­
quanto V. Ex•, ainda há pouco, falou que os professores 
e professoras da Rede de Ensino Municipal ganham de 
quarenta a setenta mil_cruzeiros. As subvencioriadas, se­
gundo pesquisa que uma educadora trouxe à Comissão 
de_Educação e Cultura no Dia D, quando nós também 
nos associamos ao debate nacion;;~l sobre o programa da 
EducaçàQ diz que, em média, a professora subvenciona­
da andava percebendo em torno de 20.000,00 mensais. 

O SR. JOÃO CALMON - Dois dólares por mês! 

O Sr. Aderbal Jurema- Então, Sr. Senador, eu levei 
Serilpre U sério a minha profissão de professor pois, antes 
de_ mais nada, eu sou professor; parlamentar, que é uma 
cóísa provisória, p~ís nós temos mandato com prazo fi­
xo; ao p:iSSO-que o professor é mais do que Uma miSsão-, 
uma vocação. Assim, Ex', eu não tenho mais coragem de 
fahtr no Dia do Professor, porquanto o professor brasi­
leiro é tulvcz um dos profissionais mais mal pagos do 
mundo, porquanto nos Estados Unidos, o professor ga­
nha pouco em rel<J.çào àquela pujante economia, mas ga­
nha em função da localidade onde ele ensina, em função 
da renda per capita daquela localidade, de maneira que o 
sul <i rio n5o ·é fixo. Mas, há de convir V. Ex' que há luga­
res em rrosso País, onde o professor ganha muito menos 
do que o trabalhador braçal, porque nem o salário míni­
mo eles ganham. Portanto, queira V. Ex~ receber o meu 
aparte de solidariedade ao seu discurso, e de protesto, 
porque neste País, o professor continua a ser um pâria. 

O SR. JOÃO CALMON - Profundo conhecedor 
como é V. Ex~ dos problemas da Educação,_ o se_u aparte 
se reveste, para mim, de uma significação espe-cial. 

Quando tive o privilégio de viver durante 17 anos no 
Nordeste, vi um episódio estarre_cedor na cidade de 
Sobral, que não é uma das cidades menos importantes 
do Ceará: naquel::t época, uma professora primária mu­
nicipal leiga recebia menos do que um presidiá-rio-- qu-e 
havia assassinado alguém, estuprado uma mulher ou co­
metido crime com- requintes de crueldade. EsSe presi­
diário recebia de graça, do Estado: casa, que era a pri­
são, roupa de preso idiário, lavagem de roupa, refeições-
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e um s·alário quando trabalhav;;~ -e trabalhava quase 
sempre. 

Este é um quadro que não é apenas de algumas áreas 
d_o Nordeste sofredor, mas que existe também em vários 
municípios do Centro-Sul, em que professoras primárias 
leigas r_ecebem apenas uma insignificante fração dosa­
lúrio mínimo. 

Nobre Senador Aderbal Jurenta, V. Ex~ e todos nós 
estamos mobilizados numa outra campanha ainda mais 
ampla. Não basta apenas nós partirmos para uma cruza­
da, a fim de conseguirmoS uma remuneração- condigna 
para as professoras e professores deste País, é indispen­
sável devolver aos professores o status que eles tiveram 
na sociedade brasileira, e já perderam há muito tempo. 

Lembro-me que, em Baunilha, humilde distrito do 
município de Colatina, no Estado do Espírito Santo, 
onde eu nasci, a professora primária era a figura maís 
destacada daquela comunidade. Quem casasse com a 
professora era sistematicamente apontado nas ruas 
como '"o marido da professora". Hoje aponta-se a espo­
sa do cabo de polícia, e não o marido da professora, por­
que, além da exploração ignominiosa a que V. Ex~ sere­
feriu, classificando essas mestras como verdadeiras 
párias do ensino, há também a queda absolutamente in­
justificada do status da professora na sociedade brasilei­
ra. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite-me V. Ex• um 
t~parte? 

O SR. JOÃO CALMON- Com muito prazer, con­
cedo o aparte a V. Ex• 

-O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador João Cal­
mon, falar da professora primária é quase como que fa­
lar em causa própria, pof-que as da nossa geração, que 
ainda tínhamos aquelas professoras abnegadas, dedica­
das e também prestigíadas e, talvez por isso, mais presti­
giadas, que levavam a vara de marmelo e a estendiam 
sobre a mesa, aquelas professoras que realmente não só 
nos instruíram mas que se deram também ao trabalho de 
noS educar. Hoje, lamentavelmente, quando os pais cada 
vez mais transferem para as escolas o encargo da edu­
cação. assistimos ã.íesse-desastre: professores revoltados 
em função e em razão do desprestígio, em razão da 
haixíssíma remuneração, enxergando o aluno, não o 
discípulo, mas a C<! USa das suas dificuldades financeiras. 
E o aluno, por sua vez, não respeitando os professores, 
porque neles não vêem mais os mestres, mas aqueles que 
recebem pouco e não lhes administra nenhum conheci­
mento. Então, essa guerra, desgraçadamente, vem resul­
tando em prejuízo. não dos profess-ores, mas em prejuizo 
do Brasil futuro. O nobre Senador Aderbal Jurema 
lembrou também a miserável remuneração. Hã coisa 
pior, nobre Senador João Calmon, é a aposentadoria do 
professor. Sabem V. Ex~s o achatamento que sofre O 
apose~tado. Essa sistemática do INPS, pOr exemplo, é 
um negócio calamitoso, porque se a contribuição acom­
panha pari pasSu Õ salário percebido, isso não ocorre 
com a aposentadoria, ela é estabelecida com base nas úl­
timas 36 contribuições. Lá vai o professor, que já vinha 
aquêm da subsistência, receber na média das últimas 36 
contribuições. Ora, numa inflação galopante, como a 
que estamos vivendo nos últimos anos, tem V. Ex• uma 
idéia do que está ocorrendo com o aposentado. O mais 
grave ainda é o caso da pensão. Nós tínhamos em Goiâs, 
há poucos dias, já em fase de correção por parte do atual 
Governador - e estou muito à vontade para ·dizer por­
que é meu adversário político- tínhamos esposas de de­
sembargador de estado recebendo menos que um salário 
mínimo. Estou citando o desembargador como um parâ­
metro, por ser uma das faixas mais bem remuneradas 
dos servidores. Na realidade, Unhamos pensionistas, viú­
vas de desembargadores, recebendo menos que um sa­
lário míniino para manter-se e manter, talvez; dependen­
tes - dependentes come aleijados, nthas viúvas, enfim, 
todos os encargos -que são normais nas famflias assala­
riadas. Imaginem V. Ex•s a quantas deviam andar, no 
meu Estado, os pensionistas professores, aqueles que de­
dicaram toda a sua existência à educação e à instrução. 
Eles não poderiam, como _não poderão os atuais, 
dedicarem~se com afinco e com amor à causa do ensino e 
Cla educação, porque não têm sequer um minirrio-de se­
gurança para uma velhice com dignidade e o mjnimo de 
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tranqüilídade para morrer e deixar aqui os seus erites 
queridos à mercê desse tipo de pensão que vem sendo 
paga àqueles que tiveram o infoi'túhio de COn'sOrdãi'-se, 
de depender, afinal, de um servidor público e, de modo 
particular, de um dedicado ao ensino. Essa, a minha con­
tribuição e os rrieus aplausos ao_ pron~nciamento de v~--­
Ex• que tem se pontífiQado nesta Casa à causa __da~e_d_u­
cação. A presença de João Calmpn hoje, quando se trata 
de discutir.-de- deblrter oU de postular melhoria para o 
ensíno, jã é- como o que uma figura ajoujad? à educaçã!:J: 
brasileira. Permita _Oeus_que V. Exf-possa,- pelo menos, 
pmsseguir nessa jornada difícil, sem dúvida, mas de va· 
lor inestimável para o futuro do Brasil. Parabéns a V. 
Ex• 

gem ao professor, a minha palavra de apoio à luta de V. 
Ex~. a luta permanente de V. Ex• pela educação e pelo 
Brasil. Muito ob!_i$~o~_ 

O-SR. JOAO CALMON- AgradeçO a-V. Ex•, nobre 
Senador Nivaldo Machado, pela sua ine..;;timável contri­
buição à homenagem qu~ hoje prestamos ao professor 
em nosso País. 

O S~nador J\.derbal Jurem_a me deçhuou que, hã qua~ 
tro_anos, S. Ex• -se_ aposentou como professor universi­
tário, ganhando apenas 117 mil cruzeiros por mês; hoje, 
com os reajustamentos que nem refletem a tremenda cor­
rosão da nossa moeda, S. Ex~ está recebendo como pro­
fessor universitárío- aposentãdo pouco-mais de 400 mil 
cruzeiros! Est~ detalhe faz-me lembrar até de u_m outro 
caso estarrecedor. Há poucos dias, conversei no Rio de 
Janeiro com a viúva de um dos mais notãv~is Senadores 
da hiSt0r13. CJ<lilOSSã-Càiúi. ..:..=Senador AttHio Vivaqua­
que.' aqm,:_répresentou o Estãdà dÕ EspíritO Sarito. A 

O SR. JOÃO CALMON- Agradeço a V. Ex•, nobre 
Senador Benedito Ferreira a_ generosa intervenção que-­
muito me emociona, V. Ex• ê profundo conhecedor dos 
prolemas brasileiros em _geral e também é um apaixona~ 
do pela causa da educação. E deu ~m exemplo realmente 
impressionante, do tratàinento que é dispensado às pro­
fessoras aposentadas neste País. Mas, não precisaríamos 

---- y;-úvi"aeSseQotavel parlamentar recebe, hoje, uma pen­
são meitsal de l35 mil cruzeiros! 

ir muito longe, existe aqui nesfe plenário, ao nosso lado, 
um dos mais eminentes Senadores da _República, um 
apóstolo da educação, hoje Presidente da ComisSão d~ 
Educação e Cultura do Senado, o nobre Senador Ader­
bal Jurema, que hã poucos niintitos corilentava Cómi8o 
qual é a aposentadoria que recebe como professor. E um 
detalhe arrepiante, mas que, desgraçadamente, é muito 
comum no Brasil todo. 

Agradeço a V. Ex• a sua contribuição que valoriz--;,~­
muito este mOdesto pron:unciarrrento que faço 'hoje, -riO "-­
dia em que se comemora, em todo o País, a data dos pro~ 
fessores brasileiros. 

O Sr. Nivaldo Machado - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. JOÁO CALMON - Pois não. 

O Sr. Nelson Carneiro -Permite V. Ex~ t.Ull aparte1 

O SR. JOÃO CALMON --Pois não. Concedo o 
aParte-. cOffi ·o rriaior Prazer, nQ ~ .. Dia do Professor", ao 
inexcedív_el piofessor de civismo que é o nobre Senador 
Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro --Nobre Senador, agradeço,_ 
inicialmente, a gentileza de V. Ex• e o exÇt!S$_0 de bonda-

-~-cfe em me qualificar assím.- Mas, eu queria prestar uma 
homenagem a V. Ex• pela fidelídade de tantos anos de 
mandato em defesa da classe dos que ensinam e dos que 
aprendem, A educação brasileira deverá sempre a V. 
Ex•. hoje-e atnarlhã, peta- COnTiíóUíção--valiosa que tem 
dado em todas as oportunidades. A Nação- e faço vo­
tos quetambêm o Espírito santo- não esqueça de que é 
preciso manter, no Congi"r!sso Nacional, uma voz não só 

O Sr. Nivaldo Machado- Nobre Senador João Cal- em favor do~ professores mas, em favor, principalmente, 
mon, assisti; como V. Ex•, no Palácio do Planalto, ao ato dos que aprendem e falando dos alunos e professores fa~ _ 
de entrega das sugestões apresentad_as pelos diversos Es- Iam os do futuro do Brasil. A minha homenagem é a V. 
tados com base nos_ de.b_at~ travados sobr~ o Dia "D" da Ex• pela fidelidade a uma causa, à qual tem dado todos 
Educação, durante o qual o Pre..<õidenteda RepúbiTêã as~~- 0S-aiK!_S-~<!-~s~'ã~i'id3_ p~rlam~_n~ar. 
sinou decreto visando à valorização do professor, que, 0 SR JOAO CALMON E · d d b d' - d T - . - mocrona o,agra eçoa 
a? ~~e pàarcc~, ~u _o:dma a concessaod e au~t 10 aosSmbu__:__ -~ Ex•, professor iriigualável e Senador Nelson Carneiro, 
ll!ClpJOs eXJStê~cta e um esta.tuto ? p~oJessor. ~ e- sua referência à possibilidade da minha continuação 
mos que dos mats ~e quatro mil ~umctptos brasiletros: como membro do Senado. Depois de 16 anol! de luta, 
~alvez •. nem 10% dJsp?nha desse dtploma legal, que vat conseguimos a aprovação de uma emenda em favor da 
mcentivar. a sua adoçao. Quero_, _e,ntretanto, na hqra em__ educação. Entretanto, dentro de dois anos essa conquis-
que V. ~x:, valen~o-se da ~p?rtumdade do ato a que am- ta que não ê minha, mas de todo o Congresso Nacional, 
bos asstsUmos hoje no PalacJO ~?-Planalto., rende home- corre 0 risco de não ser incluída na nova Constituição a 
nagem ?o pr~fessor no t~anscu~so do ~eu dta, e~ faz c~m ser .elaborada pela Assembléia Naciqnal Constituinte, 
9S_f_s_e~t_t01_ e!'J_,Oá __ S de 'J~~--~_I?_r~~-~-~!~l_?~~â-~?! __ e_ rreC~SO OUe será eleita nO dia 15 de novembrO do próximo ano. 
va ortzá- o, J que esteve tão a margem áas cog1taçoes · Ocorreu 0 mesmo, por ocasião da (!laboração da 
dos <?o~ernos, a ponto da sua rem_uneração fi~ar relega- Constituição d.e 1967, quando foi defendida com êxito a 
da a mdtces humtlhantes, como sahe~tado aq~1 pelos Se- nefanda tese_de que a ConstituiÇão não deveria. abrigar 
nadares que o ap~rtearam- Benedtto Fer~etra e A der~ nenhuma vinculação de verbas a determinados objetivos: 
b~l Jurema, assoe1ar-me a essa homenagem JUSta e mere- nem um percentual em favor da educação, um percen-
ctda, e releve-me lugar comum ao professor: Quero des- tua] em favor do combate à seca no Nordeste e um per-
tacar a sua atuaç~o permanente, o seu entustasmo.' a sua centua~ em favor da Vale do São Francisco. Esse perigo 
luta de todos os dtas em prol dessa c~usa- ~I~ var outro -realmente existe. Só por isso, e já avançando pafa atrn.: 
~ugar comum- .sacrossanta do _ensm? brastletro, V. Ex• gir, em 1986, os 7o anos, eu vou imitar os exemplos tão 
e ."t m hom.em ho~c, _confo~e fez sentir o Senador Bene- estimulantes, como estes que vejo diante de mim, neste 
dt o Ferretra, CUJO n~me e lemb.ra~o toda ve~ que se fala_ PJenádo, do nobre Senador Amaral Peixoto, do mestre 
no proble":la educacional bras1leno. Essa a razão pela_ Luiz Viana Filho e do professor emérito de civismo, Se-
qual, associando-me as homena~ens que V. Ex• prest~ ao nado r Nelson Carneiro; disputarei, pela última vez, uma 
professor, quero destacar tamb~m. q~~ essa oportumda- eleição no dia 15 de novembro de 1986 para tentar dar 
d:;. azada ~arque a frente do Mtmster1o está um ?om~~ minha colaboração para que essa conquista do Congres-
d tcado a od~s as tarefas qu~ desem,re,nha e hoJe, mats so Nacional, que permitiu um aumento da verba federal 
que nunca, d~dtcado ã educaçao brasdetra p~r~ resgatá- para a educação, que este ano é de 5 trilhões, para 38 tri-
la_ ~o esquectmento -~e tantos anos e da postçao secun- lhões em 1986, não desapareça na nova Carta Magna. 
dana em que sempre esteve, Receba, portanto, Senador 
João Calmon, a minha homenagem, homenagem de 
quem acompanhou por muito tempo esse problema, de 
quem sente a necessidade de que o Governo esteja mais 
presente no campo educacional, sobretudo diante de 
uma Nação jovem, biologicamente voltada para o futu­
ro, uma Nação que precisa, por Isso, que os instrumen­
tos necessários à valorização dos recursos humanos se­
jam aplicados com maior empenho, para que disto de~ 
corra o fator fundamental para o desenvolvimento brasi­
leiro. Desta forma, trago nesta ora, ao lado da homena-_ 

O Sr. Luiz Viana--=.. Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. JOAO CALMON - Concedo, com muita 
honra e com muito prazer, o aparte ao nobre Senador­
Luiz Viana, o mestre dos mestres. 

O Sr. Luiz Viana- Dou este aparte, justamente para 
ressaltar que não haveria ninguêm, nesta Casa, com mais 
autoridade para prestar essa homenagem ao professor; 
esta justa homenagem que se destina exaltar o trabalho 
benemêrito dªqueles que pelo País a fora, não somente 
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nas capitais, mas sqbretudo nos lugares mais remotos, 
põem o abecedário nas mãos das crianças do Brasil. Para 
essa tarefa. ninguém mais indicado, ninguêm com mais 
autonaaae~do que V. Ex• que, realmente, já é reconheci­
do reJo País, pelo Brasil, como o grande campeão da 
educação nacional. E realmente o ê. Muitas vezes, os 
títulos não correspondem à realidade. Mas esse, verda­
deiramente, corresponde, porque todos nós que acompa­
nhamos, durante anos a fio, o trabalho de V, Ex•, a dedi­
cação de V. Ex•_ até na sua_cidade sabemQs que sem eles 
nós não teríamos a emenda constitucional há pouco vo­
tada e que deve, sem dúvida, representar a redenção da 
educação nacional. Eu me congratulo não com V. Ex•, 
rrt::lS com os profesSores do Brasil por terem um patrono 
da altura de V. Ex• 

0 SR. JOÃO CALMON- NobreSenador_Luiz Via­
na, V. Ex• consegue sempre superar os seus recordes de 
generosidade ao se referir a este seu humilde admirador. 
Mas, cu não poderia deixar, entretanto, de _destacar que 
quando V. Ex• governou o Estado da Bahia, deixou lã 
uma fulgurante marca do seu extraordinário espírito 
público também na área _da educação, onde, por iniciati~ 
va de V. Ex~. foi colocado um Secretário, o Professor 
Navarro de Brito, que até hoje é citado como um dos 
mais notáveis Secretários da Educação da Bahia em to· 
dos os tempos. Participei juntamente com V. Ex•, de um 
seminário promoVidO pelo jornal A Tarde e me lembro 
bem que foi unânime o elogio ao seu trabalho excepcio­
nal à frente do Govemo da Bahia e do seu magnífico Se­
cretário da Educação, Professor Navarro de Brito. 

Na solenidade de hoje, no Palácio do Planalto, o Pre­
sidente José Saney destacou vãrios aspectos importantes 
na área da educação. E devo aproveitar esta oportunida­
de para transmitir a minha gratidão ao Chefe do Poder. 
Executivo, que saiu desta Casa, e que na semana passada 
ao encerrar o Congresso Extraordinário da Campanha 
Nacional de Escolas da Comunidade, foi extremamente 
generoso em suas referências a este modesto representan­
te do Estado do Espírito 'Santo, no Senado Federal. 
Creio que as maiores homenagens devem ser prestadas 
ao Presidente José Sarney, porque realmente, sua Exce­
lência está cumprindo rigorosamente a decisão do Con­
gresso Nacional que transformo ti no§ 411 do Art. 176 da 
Constituição, uma proposta de emenda em favor da edu­
cação, que rião -é ininba, rrias de todo o Senado e de toda 
a Câmara dos Deputados. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

. O SR. JOÃO CALMON - Com muito prazer. Só 
pãfa .concluir o pensamento, devo destacar que o Presi­
dente José Sarney, ao enviar a mensagem ao Congresso 
Nacional juntamente com o Orçamento da República 
para o próximo ano, se credenciou à gratidão de todos os 
õrasi\elros, porqUe, reaimente, nunca hõuve na bistõria 
deste País um Presidente que destinasse a um Ministério 
a verba vultosa de 38 trilhões de cruzeiros em contraste 
com 5 trilhões de cruzeiros apenas incluídos no Orça­
mento de 1985 para a ârea do ensino. 

Nós tivemos, nobre Senador Mário Maia, entre 1934 e 
1967, úm artígO nas- nossas Constituições semelhante a 
este que foi promulgado no dia J>? de dezembro de 1983. 
Este artigo vinculava obrigatoriamente 10% da receita de 
impostos federais, no mínimo, e nunca menos de 20% da 
receita de irripostos estaduais e municipais para manu~ 
tenção e desenvolvimento do ensino. Decorreram 33 
anos e somente em um ano em que era Presidente daRe­
pública o Sr. João Goulart e quando era Ministro da 
Educação, o Professor Darcy Ribeiro, atual vice­
Governador do Estado do Rio de Janeiro, só em um ano 
foi destinado à educação o percentual de 11,2%. Durante 
mais anos nunca foi cumprido aquele dispositivo consti~ 
tucional. Por isso, o Presidente José Sarney deve merecer 
a gratidão de todos os brasileiros, porque vai cumprir ri­
gorosamente esse novo parágrafo do artigo 176 de nossa 
Carta Magna, que contribuirâ para que o Brasil deixe de 
ocupar o 8()1' ( oCtagésimo) lugar em dispêndios públicos 
com educaçao em felação ao Produto Nacional Bruto. O 
Brasil, que é a 8• (oitava) economia do mundo, o 6v (sex­
to) País em número de aparelhos de televisão, o 91' (no­
no) em indústria automobilística. está abaixo de setenta 
e nove países, atê hoje, em dispêndios públicos com edu­
cação, em relação ao Produto Nacional Bruto. Aprovei-
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to esta oportunidade para saudar efusivamente o Presi~ 
dente José Sarney que. com essa -sua atitude, passa a en­
carnar o retrato do estadista trãçado por Di:fráeli, o que 
distingue o político cotnuíriâe um estadista é que o polí­
tico pensa na próxima eleição, enquanto o estadis_ta pen­
sa na próxíma geração. 

O Sr. Mário Mala- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOAO CALMON -Com muito prazer conce­
do o aparte ao nobre Senador Mãrio Maia. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador_loão Calmon, 
quero, nesta oportunidade em que se comemora o dia do 
professor, effi que V. Ex'" tão bem representa aqui o Se­
nado para falar em homenagem ao mestre brasileiro tra­
zer a minha palavra de solidariedade e de afeto por esta 
data comemorativa, por esta data que homenageia o 
professor, esta figura esquecida e injustiçada que é res­
ponsável pela educação de nossas gerações. Quero para­
benizar, nesta oportunidade, tambêm solidário com V. 
Ex~. o povo brasileiro, pela compreensão_ que está tendo 
o Governo da Nova República, na pessoa do Senhor 
Presidente José Sarney, nosso colega nesta Casa, de ter 
dado a ênfase-necessária por nós: há iantos longos tem­
pos pedida, no sentido de dar uma parcela substancial à 
educação e foi o que o Poder Executivo fez, nesta opor­
tunidade, colocando no orçamento da República a 
maior parecela de todos os Ministérios para -o Ministério 
da Educação, como V. Ex• acaba de referir; a quantia de 
38- trilhões de cruzeiros. Que essa impõrtãi1C1a seja· em­
pregada na busca da educação, melhorando substancial­
mente, com justiça, os saláriOs de todos os professores, 
desde aquele professor primáriO, nos longfquos adentra­
dos de nossa Pátria, nos pequenos municípios, nas vilas e 
vilarejos, até o professor universitário, pasSando-princi­
palmente pelas universidades, estimulando o que o Brasil 
praticamente não se faz, porque é quase que de iniciativa 
individual e particular: a pesquisa, a ciência e a tecnolo"­
gia. Enquanto não nos convencermos-de que temos que 
investir maciçamente no estímulo às pesquisas científi­
cas, este País não-crescerá como Ç:_ do _n_oss_Q :desej,a. O 
País só poderá ter o est[mulo à indústria criativa se tiVer­
mos mais universidades. E diria -mais: devemos estimular 
desde as escolas primárias as crianças a aprenderem pes­
quisando. Deve-se sair da teoria, do_ "beabá" e da leitura 
apenas, da preocupação úriiCã e sirrlples de alfabetizar, 
para estimular as crian_ças a pesquisarem desde os ban­
cos primários, ou até pré-primários. Nesta data em que 
comemoramos o Dia do Professor, quero deixar inserido 
no discurso de V~ Ex• a minha saudação a esta cla_sse tão 
injustiçada, mas tão heroicamente importante para o 
nosso povo. Muito obrigado. 

O "SR. JOAO CALMON - Agradeço a V. Ex• o seu 
admirável aparte. E devo dizer que V. Ex~ também hoje 
está sendo homenageado como professor, como repre­
sentante do_ povo do Acre, que tanto se _orgulha da sua 
Universidade Federal, a que tive oportunidade de visitãr. 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOÁO CALMON - Conc®o o aparte ao 
nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins - Senador João Calmon, quero, em 
primeiro lugar, congratular-me com V. Ex•, e com os 
professores pela passagem do dia de hoje. Se é certo que 
os professores merecem a homenagem, não menos certo, 
como disse o nobre Senador Luiz Viana, é qUe essa não 
pode deixar de ser estendida a V. Ex~ que é, reconhecida­
mente, o operário da construção do sistema educacional 
brasileiro. O esforço _de V. Ex• vem de longe mas noto, 
cOm satisfação, que V. Ex~ - que é o criador da base 
econômica para a sustentação do s_istema de ensino, atra­
vés de sua emenda hoje incorj)Orãda a Constituição. 

O SR. JOÁO CALMON --Não. Nossa emenda. 

O Sr. José Lins - V. Ex• é modesto. V. Ex• sabe da 
luta que teve neste plenário para aprovar a emenda. 
Mas, com satisfação, noto que V. Ex• tem os olhos volta­
dos para uma missão ·muifO ·mais 8mplã. Escuto V. Ex• 
falar sobre a necessidade de instituir o Estatuto do Ma­
gistério, desde o nível municipal, ao estadual e ao fede­
ral. Isso é de suma importância. Sinto que V. Ex• tem 
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Uma missão imensa ainda a cumprir. Após construir a 
base econômica de sustentação do sistema de ensino, é 
preciso, comg V,_ Ex• faz agora, voltar os olhos para a 
qualidade, para OS aspectOs qualitativos do ensino brasi­
leiro. E vem aí to-do um prõfilema de formação de pro­
fessores, dç_ restruturação do sistema escolar, de moder­
nização dos currículos, de organização do sistema profis­
sional do País, que hoje ê extremamente inadequado à 
comunidade. Finalmente, há, nobre Senador João Cal­
mü"n, um mundo a construir em termos "de educação no 
Brasil. E ninguém mais do que V. Ex• eStá credenciado 
para isso-.- Por isso, todos nós esperamos que o povo do 
Espírito Santo reconheça a necessidade de fazer-lhe vol­
tar ao Congresso Nacional, no próximo ano. Tenho uma 
grande esperança de que o trabalho de V. Ex•, na próxi­
ma legislatura, no próximo mandato, seja tanto quanto o 
de agora, ou mais, dedicado a essa missãos insuperável 

_ que é a educação naCional. Tenho a c_oovicção de _que o 
Espírito Santo estã, de alma e coração valtad_os para esse 
objetivo - o de manter V. Ex• como lumin_ar da _eçiu­
cação, neste Senado. 

O SR.JOAO CALMON- Agradeço, nobre Senador· 
José Lins_, o seu aparte que é ditado pela sua insuperável 
bondade. Na sua intervenção, V. Ex~ foi i!x.tremainente 
feliz, depois de fazer referência à necessidade de recursos 
financeíroS, cada vez mais vultosos-' para a educação, 
destacou, também, a necessidade de aprimoramento da 
qualidade da educação. Realmente, o único problema da 
edUcaÇão brasileira não é a insuficiência_ de recursos fi­
naf.tceiros; embora este seja um fator extremamente im­
portante. O que hâ no Brasil, na área da educação, tam­
bém, além da falta de recursos, é desperdício, ineficiên­
cia, empreguismo, clientelismo político-eleitoral e várias 
outras mazelas que eu não poderia enumerar na brevida­
de de uma resposta a um aparte que tanto me honra e 

-que talHO me desvanece. _ _ 
Concedo o aparte ao nobre Senador_ Alcides Saldanha. 

O Sr. Alcides Saldanha- Nobre Senador João Cal­
mon, honra~me sobremaneira ter vindo a esta Casa, mas 
honra~mç, sobre'tudo,' poder Ser Colega de V. E?::~. estar 
aqui com aquele que aprendi a respeitar pela sua luta 
permanente pelo professor e pelo ensino, sabendo, como 
V. Ex• sabe, que -um País precisa, fundamentalmente, de 
dUas coisaS: de um povo sadio, capaz de exercer as suas 
potencialidades _e um povo medianamente educado, para 
poder se desenvolver e para poder participar. Eventual­
mente, na Liderança do PMDB, quero que as palavras 
de V. Ex~ sejam as palavras de homenagem ao professor 
do Partido do Movimento Democrático Brasiteirq. Me­
lhor intérprete não se poderia ter nesta tarde. E trago a 
solidariedade a V. Ex', dizendo que a Nova República 
tem dois pontos fundamentais em que ela está investindo 
e que o povo lhe fará justiça: educação e alimentação. 
Realmente, se pegarmos o orçamento, veremos que, ba~ 
sicamente, nunca se investiu neste País, como agora, nes­
ses dois setores, mostrando que não estâ a Nova Re­
pública voltada para obras suntuosas para poucos, mas 
está voltada, fundamentalmente, para a criação de um 
País novo. Queremos homenagear também, neste mo­
mento, o Sr. Ministro da E.duça,ção, pela forma com que 
vem conduzindo o seu Ministério. Um homem que tem a 
percepção da importância da sua Pasta e que, através do 
dii;l. "D",já co"nseg-tliu--muito nOs mais récônâitos rincões 
deste País. Eu venho do sul, onde, nesse fim de semana, 
percorri municípios que distam três mil quilômetros da­
qui, que mãis perto estão das capitais espanholas do Pra­
ta. onde já se discute o problema da educação, a nível da 
comunidade, com interesses, com entusiasmo, face à 
abertura que se está a fazer, para que a educação passe a 
Ser diVersificada para ·cada região ·deste País, adequada, 
principalmente, a cada região. V. Ex• transrriite a mensa­
gem que todOs nós sentimos aos professores· e, ao mesmo 
tempo, é o melhor intérprete que esta Casa poderia ter, 
porque tem sido, no correr da sua existência, o maior de­
fensor dos professores, do ensino e, _conseqüentemente, 
de um povo bem melhor. 

O SR. JOÁO CALMON- Agradeço a V. Ex• a sua 
colaboração, tã-õ generosa, a este pronuilciameOto em­
homenagem ao Dia do Professor. V. Ex• destacou, com 
muita- propdedaóe, a neceSsidade de se assegurar, pelo 
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menos, que os brasileiros tenham uma educação funda~ 
mental. Esta é uma das nódoas da qual nos envergonha~ 
mos~ O~ total de crianças brasileiras, apenas 13% terrni~ 
nam a escola de primeiro grau,' a escola funda-mental que 
é um direito inalienável do ser humano, de acordo com a 
Carta Univers~l do~ Direitos Humanos, d~ qual o Brasil 
é uni. signãtário relapso. Aproveitando também a opor· 
tunidade que V. Ex~ me ofereceu, ao focalizar a figura do 
Sen_ador Mar_c_o Maciel, devo salientar que nós, do Sena· 
do Federal,_ temos um imenso orgulho em proclamar que 
Saiu d_esta Casa de Le~s o Ministro de Educação da Nova 
República que, num período de apenas 7 meses, já se 
con~agrou, sem dúvida nenhuma, como um dos mais no­
táveis TitUlares da Pata de EduC.:~ção em nosso País, em 
todos os tempos. O Ministro Marco Maciel lançou nu­
merosas íõiciafiVas-beneinéritas. D programa-"'EducaÇâo­
para todos", o "dia D da educação"~ "Ã. nova Universi­
dade". Está realizando, agora, um outro trabalho jgual­
mente notável: um diagnóstico da educação brasileira, 
de que foram incumOidoS o-INEP- Instituto Nacional 
de PesquiSa-Pedagógicas, e !tCA.P-ES-. Essas duas inSti­
tuições que gozam de extraordinário prestigio, em nosso 
País, estão fazendo um levantamento da situação do en­
sino, desde a área de jardim de infância até a área da uni­
versidade, com os seus cursos de doutorado e de mestra­
do. Aproveito a oportunidade para prestar a minha ho­
menagem mais entusiástica a esse Ministro que saiu dos 
quadros do Senado Federal, para realizar uma obra que 
realmente o credencia à gratidão de todo o povo brasilei­
ro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores1 eu não gostaria de en­
cerrar este pronunciamento~ sem fazer uma referência es­
pecial à decisão histórica tomada pelo Tribunal de Con­
tas do Estado de São Paulo, na última quarta-feira. Nes­
sa unidade da Federação, surgiram alguns prefeitos que 
não se dispuriham a cumprir o que determina o § 49, do 
art. 176 da Constituição. Alguns jornais Chegaram a des­
tacar nos seus títulos; "Prefeitos iniciam guerra contra a 
Emenda Calmon". Para eliminar_ as dúvidas, para remo­
ver oS obstáculos que estavam sendo colocados no cami­
nho da execução dessa decisão do Congresso Nacional, o 
Tribunal de Contas de São Paulo aprovou uma série de 
normas da mais alta sabedoria, para serem seguidas rigo­
rosamente pelos municípios do Estado mais rico da Fe­
deração_, ~ós saberilos que, se São ~aulo fosse inserido 
no mapa dos Estados Unidos, seria o terceiro Estado 
americano, depois de Nova forque e da Califórnia. En­
tretanto, nesse Estado que tem um pr.;>duto bruto supe­
rior a_o da Argentina, as cri"8.nças da periferia da Capital 
ainda freqíientam escola de primeiro grau com quatro ou 
cinco turnos. Portanto, permanecem na escola apenas 
duas horas por dia e, dessas duas horas, meia hora é de­
dicada à m_erend_a. Num Estado, do qual tanto nos orgu­
lhamos e que, em_ outras épocas, já dispôs de uma verba 
na Secretaria de Educação, superior ao total da verba do 
en(ão Ministério da Educação e Cultura para todo o 
Brasil, surgiram aquelas dificuldades e o_bjeções, mas o 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo confiou aQ 
notável Conselheiro Paulo de Tarso Santos, que já foi 
Ministro da Educação e Secretário da Educação daquele 
Estado, a tarefa de elaborar as normas e as instruções, as 
quais foram publicadas no jornal O Estado de S. Paulo, 
da última _quinta-feira, 10 de outubro, na págína 42, e 
que_ vou incorporar, com muito prazer, a este meu pro-
nunciamento. -

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte'!' 

O SR. JOAO CALMON - Com muito prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre Senador João Cal­
mon, veja que quando V. Ex• defendia com tanto ardor a 
sua emenda, chamando a atenção do quanto seria im­
portante para o desenvolvimento brasileiro1 e continua 
sendo importante dar dinheiro para a Educação, V. Ex~ 
talvez sem se aperceber, denunciou a causa maior da de­
linqíiêncfa ]uvenil que estâ assoberbando São Paulo, que 
estãã.ssUstando São Paulo, aterrorizando sua população, 
de modo particular a população paulistana. Talvez, V. 
Ex• tenha visto, como eu, diversos programas promovi­
dos pelas nossas-grandes redes_de televisão, retratando o 
problema do menor abandonado em São Paulo. E V. 
Ex~. ao registrar esse absurdo, de uma criança mar per~ 
manecer 1 hora e 30 minutos na sala de aula, porque por 
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meia hora, graças a Deus, temos a merenda escolar que, 
para muitos, significa a- pr1ilcTPa1 refeição - e ai de nós 
se não tivéssemos essa bendita merenda escolar para mi~ 
tigar um pouco da fome dessas crianças de fanu1ías me­
nos favorecidas- V. Ex• _com felicidade lancetou o tu~ 
mor, que se_ tivêssemOs melhores escolas em Sào Paulo, 
escolas que abrigassem e que tomassem mais tempo des­
sas crianças, dando-lhes também, além da instrução, um 
pouco de educação, um pouco de assistência social, sem 
dúvida alguma, a deliqUência infanto-juvenil erii São­
Paulo não estaria nos níveis e propOrções que, desgraça~ -
damente, assustadoramente, temos registrado e presen­
ciado, pre...soalmente, quando por lá passamos. Quero 
dizer a V. Ex' que já ft.ii assaltado, em São Paulo, por 
duas vezes. Jovens me tomaram dinheiro nas ruas de São 
Paulo, no centro de São Paulo, me agrediram e me toma~ 
ram dinheiro por duas vezes, meteram as mãos nos meus 
bolsos, e quando virei jã lã ia um rapazola de uns 17, 18, 
20 anos, correndo. Isso é tão corriqueiro que ningUém 
indaga, após esse tipo de acidente, o que aconteceu, o 
que houve, tal é a indiferença, tal é a maneirã cõrrio- c5 
paulista jâ se acostumou com esse ãbsurdo que vem 
ocorrendo na grande metrópole brasileira. V. Ex' me 
desculpe pelo longo aparte, mas eu não poderia deixar de 
registrar, quando V. Ex' chama a atenção para a decisão_ 
do TtibUrial de COi:ttas~de São Paulo, pelo fato de que a 
criança, em São Paulo, não permanece mais do que duaS" 
horas retido no aprendizado escolar. Muito obrigado a 
V. Ex' 

O SR. JOÁO CALMON- Agradeço a V. Ex', nobre 
Senador Benedito Verreira, pelo seu aparte, e devo escla­
recer que essa curta permanência na escola ocorre na pe­
riferia da Capital de São Paulo. A Professora thtioffiir-- -
Melo, que é Secretária- de Educação do Município de 
São Paulo, fez essa revelação no seu depoimento presta­
do à ComisSão de Educação e Cultura do Senado. Re-­
centemente, porêm, o Secretário de Educação do Estado 
de São Paulo, Professor Paulo Renato, disse que já esta-
va se aproximando o momento da redução de Cinco pãr3.­
quatro turnos, nas escolas da periferia da Capital do Es­
tado de São Paulo. 

Aproveitaria essa oPortUnidade, portanto, púa pres­
tar a minha homenagem mais entusiástica ao esforço 
pioneirO do Tribunal de Contas do Estido de São Pá.i.ilo, 
que é prisidido pelo Conselheiro Aêcio Menucci, por si­
nal, filho de um dos mais notáveis educadores deste País 
em todos os tempos, Professor Sud Menucci, que tam­
bém foi jor-nalista, pertencente -aos quadros âa -redação 
do jornal O Estado de S. Paulo. -

Gostaria de aproveitar essa op-ortunidade, neste fim de 
sessão, para fazer-um apelo a todos os meus nobres cole­
gas do Senado. 

Tenho lido, em jornais de todO -o Brasil, ris um Os dos 
orçamentos que estão sendo enviados pelos Estados às 
Assembléias- Legislativas. Apesat de já ter sido incorpo­
rada à CoriSlituição;- essa errienda em favor do ensino, 
13%, no mínimo, da receita de impostos federais, nuncá'' 
menos de 25% da receita de impostos estaduais e munici-· 
pais, tenho visto, repito,- com rimita freqdêricia; em "fOr: 
nais de todo o Brasil, governos estaduais incluindo, ain­
da agora, no orçamento de 1986, percentuais que giram 
em torno de 16, 17, 18 e, no ri:táximo,"20% da receita de 
irriposlos estaduais. Se não pa-rtirmos- para uma vígilân­
cia indormida nos nossos respectivos Estados, corremos 
o risco de ver esse sábio dispositivo constitucioriai;-qUe 
se deve exclusivamente ao patriotismo dos membros do 
Senado e da Câmara dos Deputados, não ser cumprido, 
como, por sinal, não o foi das nossas Constituições entre 
1934 e 1967. ~ ~· ~ ~ 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo. Fazendo soar a 
campainha.) - A Mesa informa ao ilustre Senador que 
seu tempo está esgotado. 

O SR. JOÁO CALMON -Sr. Presidente, com esse 
apelo, que faço a todos os -nobres representantes dos 
vários Estados no Senado Federal, encerro este pronun­
ciamento, no dia em que o Brasil todo presta homena­
gem ao professor. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOAO CALMON- Com muito prazer, con­
cedo o aparte a V. Ex•, graÇas à benevolência de nosso 

Presidente, porque devo ao Senador Jorge Kalume, além 
de estima, apreço e admiração, a cessão áo tempo que 
lhe era destinado para que eu pudesse prestar esta home-­
nagem ao professor do nosso País. 

O Sr~ J oi"ge Kalume - V. Ex•, homenageando o Dia 
do Professor, está homenageando a sua própria pessoa. 
O que seria do professor, esse apóstolo que dá tudo de si 
em favor do seu semelhante e nada recebe, se não fosse a 
Emenda João Calmon, essa emenda que marcou época 
nos Anais do Congresso Nacional, e que representa, a 
meu ver, a redenção da educação brasileira, desde que 
cumprida na sua totalidade pela União, Estados e Mu­
nicípios. Sem recursos s_uficii!ntes, não se pode levar a 
bom termo esse assunto da mais alta relevância, porque 
Sem educação não se pode alcançar o desenvolvimento. 
E V. Ex• foi bem inspirado, direi mesmo, foi inspirado 
por Deus, e nós também, que o apoiamos, estamos com 
V. Ex~ sob a proteção divina. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - ~ ~~jdência 
solicita tt V. Ex i que não conceda mais apartes e encerre 
o seu discurso, porque hã muitos oradores inscritos. 

O Sr. Marcondes Gtidelha- Sr. Presidenle, nesta data 
qu~ nos comove a todos, go~taría de apartea! o ~ador. 

O Sr. Jorge KalumE>- Portanto, nesta oportunidade, 
<~ssocio-me a essa jUsTíssima homenagem ao professor e 
fel_icito_ a_ V. Ex' pela lembrança_ das palavras que está 
proferindo,_ nesta tarde, dirigidas a esta classe abnegada 
e sacrossanta. 

~--ó SR. JOAO CkLMÜN - Agradeço a V. Ex• o seu 
desvanecedor aparte. 

E. abusando da benevolência deste professo-'F'tle tole.: 
rância e civismo, que é o nobre Presidente SenadOr Joâõ"'" 
Lobo, -concedo, com muita honra e muito prazer, o apar­
te ao nob_r_e_ Senadgr Marcondes Gadelha. 

O Si. MarCondes Gadelha -Sr. Presidente, serei mui­
tõ rápido no meu aparte. Apenas para tan;tbém consig­
nar minhas homenagens ao professor e lenibrar que não 
poderia haver um Parlamentar mais indic'ado para falar, 
nesse dia, do que o eminente Senador João Calmon. 
Quando concebeu aquela emenda, ql.!e eu diria abençoa­
da, extremamente bem inspirada, õ Senador teve em 
mente o futuro deste País, que depénde agudamente dos 
seus recursos humanos, agiu _como agem os grandes 
publicisttts. os grandes estadistas, como fez o Japão ao 
tempo da Restauração Meiji;' como fizeram lodoS oS paí­
ses qUe conseguiram supefar etapas em desenvolvimen­
tO, lnVeSfirido·m.aciçamente~ em eduCaÇão. O quadro, nes-­
te País. era um quadro trágico, investíamos mllitO-Jn"énOS 
que a Argentina,infiniiamimte menos do que a Costa Ri­
ca, dO-que o México, para não comparar com os países 
desenvolvidos. Essa emenda de V. Ex' foi uma emenda 
redentora e é uma emenda que precisa ser lembrada, pre­
cisamente hãje, nã Dia do ProfeSsor. Lembro também 
que o Governo está atento ao problema do professor, es­
pecili"ca-meiite,-e- da educaÇão~ de um modo geral. NeSte 
Governo da Nova República, V. Ex' sabe, tem um plano 
de complementar os salários das professoras primárias. 
Há pessoas pelo interior deste País, nobre Senador, ga- · 
nhundo 10 mil <:ruzeiros por mês, 15 mil, situação que 
fere a dignidade humana, uma agressão aos direitos hu~ 
manos esse tipo de remuneração. Agora, V. Ex• vê, a 
Nova República está consignando no orçamento do pró­
ximo ano 36 trilhões de cruzeiros. 

O SR. JOAO CALMON - Trinta e oito trilhões ... 

O Sr. Marcondes Gadelha- Trinta e oito trilhões de 
CruzeirCJs; v:-Ex~ me corrige eril boa hora, 38 trilhões de 
c_rll:z:e_i_~o_s _p_a_r_<_1 __ a __ eçj~_cªç~q, __ ~ _llm s~Jtq__ _extr:ª_ord.inádo_ 
que demonstra que, também hoje, os nossos dirigentes 
estão be_l)1 avi~acfo_s. V, Ex• há de ter feito um inventárío­
dos resultados do "Dia D", quando a Nação toda voltou 
os olhos para o problema da educação. Essa mobiliz3.Çâo 
é também uma forma _d_e atuação. O Dia do Professor é 
dia de homenagear o Senador João Calmon também, e é 
díci de fazer jü-stiÇã ão -Goveino o que está; efetivame:nte, 
agora, aplicado ao problema da educação. 
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O SR. JOAO CALMON - Nobre Senador Marcon­
des Gadelha, a-gradeço a sua gentil intervenção, mas­
devo reconhecer na base da autocrítica, que eu não sou 
professor, sou apenas um modesto aprendiz da edu­
cação. V. Ex• se referíu ãos sillârios ínfimõs que ganham 
os professores leigos, principalmente na área municipal 
do Nordeste. Hoje, eu me senti mais orgulhoso da minha 
condição de brasileíro e de parlamentar, ao ouvir o dis~ 
curso de V. Ex' e o discurso do nobre Senador e nosso 
Presidente José Fragelli; na sessão em homenagem ao 
Presidente Mitterrand. 

Quero aproveitar a oportunidade, no encerramento 
deste meu pronunciamento no Dia do Professor, para 
manifestar o orgulho que sinto de ter à frente dos desti~ 
nos desta Casa um homem público, realmente extraordi­
nário, como o Senador José Fragelli, que proferiu um 
discurso _que, no passado, se qualificaria como uma "for­
mosa oração". 

V. Ex'. nobre Senador Marcondes Gadelha, também 
proferiu, naquela_J!I~ma sessãq, um discurso que hã de 
fÍcar incorporadO à antologia da eloqílência parlamentar 
do nosso País. 

Concluindo, quero manifestar minha convicção de 
que este será um Dia do Professor de mais esperança. Ao 
cumprir o art. ~~~grafo 49,da Constituição Fede-­
ral. o Presidente- José Sarney e o Ministro Marco Maciel 
e,.<;tão dando jo_íc_i_o a uina ve_rdadeira revolução, a uma 
revolução pacffíca, no sentido de garantir ao povo brasi­
leiro melhores condições dc_vida e um autêntico desen­
volvimento social, com uma distribuição de renda mais 
justa e _equitativa. Agora, mais do que nunca, podemos 
dizer que uma noYa era se abre diante do Brasil. 

Era o que finha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR JOÃO CALMON EM SEU PRONUNCIA­
MENTO 

TCE BAIXA AS INSTRUÇOES PARA 
CUMPRIMENTO DA EMENDA CALMON 

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sua 
reunião de ontem, presidida pelo conselheiro Aécio Me-­
nucci, aprovou por unanimidade as normas a serem ob­
servadas pelos municlpios paulistas, no cumprimento do 
disposto no parágrafo IV do artigo 176 da Constituição 
Federal e na Lei Federal n~" 7.348 de 24 de julho de 1985, 
que regulamenta a Emenda João Calmon. A emenda es­
tabelece que a União aplicará nunca menoS de 13% do 
orçamento no efiSfilo; Estados e municípios 25%. 

Durante a sessão, falaram o presidente Aécio Menuc­
ci, que saudou o senador João Calmon, e os conselheiros 
José LuiZ ae Anhaia Melo e Paulo de Tarso Santos-;rela­
tor da- matéfiã. Em seguida, Calmon fez um discurso. 
agradecendo as referências ao seu nome. 0-ESta.do publi- -
ca, aqui, a íntegra das instruções do Tribunal de Contas. 

Senhor Presidente 
Senhores Conselheiros 
Temos a honra de submeter à alta consideração de 

Vossas .EXC:elênciãs ã anexa Minuta de Instruções, a ser 
editada pelo E. Tribunal Pleno, disciplinando o cumpri­
mento, pelos municípios do disposto no parágrafo 49 do 
artigo 76, da co-nstituição Federal (Emenda Calmon) e 
na Lei Federal n9 7~348, de 24-7-SS, de modo a possibili· 
ta r o exercfcio da fiscalização financeira e orçamentária e 
a emissão de parecer prévio sobre as contas anuais dos 
gávemos municípais, que compete a este Tríbunal. 
~minuta foi elabo_rada de acordo com o voto do rela­

tor do processo TC-A-4.590/85, conforme decidido pelo 
E. Plenário em sessão de 2 do corrente mês, e teve em vis­
ta apreSenta-r de maneira sistemâtica as disposições legais 
-~tinent_es _à· m_a_téria, em ordem -à perfeita compreensão, 
pelos municípios, das providências e obrigações relativas 
à .aplicaçãQ_e_pr_estação de contas_dos. recurso.~u!estina­
dos à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Assim, o Piou-se, de modo geral, por repetir os disposi­
tivos da Lei Federal nl' 7.348, com o acréscimo das con­
seqüênciaS ê das péi'missões compreendidas no espírito 
da mesma, co-m],atíveis com Õ controle externo exercido 
por este TribunaL, _ _ 

Po-r outro lã.do, Pareceu-nO inevitável enfrentar, desde 
logo, a questão relativa às alterações implícitas operadas 
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pela Emenda Con_sl.itticional n9 24 nos parâmetros atuais 
constantes da letra "f' do parágrafo 3.,. do artigo 15 da 
Constituição Federal e no inciso V do artigo 106 da 
Constituição do Estado, tendo-se, nesta fase de tran­
sição, regulado a matéria na fOrma do artigo 15 e pará­
grafo das Instruções. 

Por último, pareceu-nos preferível a edição de Ins­
truções específicas para os municfpios e outras exclusivas 
para o Estado, estas calcadas_ no modelo daquelas. 

Submetemos à elavada apreciação de Vossas Excelên­
cias_. 

São Paulo, 7 de outubro de 1985. --Paulo de Tarso 
Santos, Conselheiro Relator: - Nélson Marcondes do 
Amaral, Conselheiro - Wallace de Oliveira Guirelli, 
Substituto de Conselheiro. 

RESOLUÇÃO 85 

O Tribunal de Contas do Estado de 5_ão Paulo, usando 
de suas atribuições legais e com fundamento no disposto 
no inciso XVIII do artigo 20, da Lei n"' 10.319, de 16 de_ 
dezembro de 1968, Resolve:-

Artigo l 11 -- Ficam aprovadas as Instruções n'i' /85, 
que estabelecem normas a serem observadas pelos mu­
nicípios, no cumprimento do disposto no parágrafo 4'1 
do artigo 176 da Constituição Fed_e_ral e na lei Federal_ 
n'~ 7 .348, de 24 de julho de 1985, de modo a possibilitar o 
exercfcio da fiscalização financeira e orçamenfária por 
meio do controle externo. 

Artigo 2'1- A presente resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

São Paulo, de outubro de 1985, 
Aêcío Mennuci, Conselheiro Presidente - Prof. José 

Luíz de Anhaia Mello, Coi:Jselheiro - Nelson Marcon­
des do Amaral, Conselheiro-- Olavo Orummond, Con-­
selheiro - Paulo de Tarso San_tos, Conselheiro - Luiz 
Olavo de Macedo Costa, Conselheiro- Wallace de Oli­
veira Guirelli, Substituto de Conselheiro. 

Instruções n"' /85 

Estabelecem normas a serem observadas pelos municí­
pios, no cumprimento do disposto no parágrafo 49 do ar­
tigo 176 da Constituíção Federal e na Lei Federal n'~ 
7.348, de 24 de julho de 1985, de modo a possibilitii- O 
exercício -da fiscalização financeira e orçamentâria pOr 
meio do controle externo. 

O Tribunal de Contas do Estado de São -Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente com fundamen­
to no artigo 89, "caput", da Constituição Estadual e no 
artigo 20, inciso XVIII da Lei Estadual n9 10.319, de 16 
de dezembro de 1968, e tendo em vista o disposto no pa­
rágrafo 4~ do artigo 176 da Constituição Federal, incluí­
do pela Emenda Constitucional n'~ 24, de 1983, e na Lei 
Federal n'~ 7.348, de 24 de julho de 1985 e, por outro la­
do, levando em conta os Decretos-leis Federais n'l 1.805, 
de 19 de outubro de 1980, n'~ I .833, de 23 de dezembro de 
1980 e n9 1.875, de 15 de julho de 1981. 

Considerando que compete ao Tribunal de Contas do 
Estado, na forma do disposto no parágrafo t 9 do artigo 
16, da Constituição Federal, no incisos VI e VII do arti­
go 90 e artigo 116 da Constituiçro do Estado, bem como 
no inciso IX do artigo 20, artigos 23 e 24 da Lei Estadual 
n'l 10.319, de 16 de dezembro de 1968, no artigo 87 da lei 
Orgânica dos Municípios (Decreto-Lei Complementar 
Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969), por meio do 
controle externo, a fiscalização financeira e orçamen­
tária e a emissão de parecer prêvio sobre as Contas 
Anuais do Governo dos Municípios que não tenham Tri­
bunal de Contas próprio, e, por outro lado, que lhe com­
pete, na forma dos Decretos-lei Federais n9 1.805, de 19 
de outubro de 1980 e n'~ 1.833, de 23 de dezembro de 
1980, a fiscalização da aplicação de recursos federais re­
cebidos pelo Municípios; 

Considerando, que, assim, compete ao Tribunal de 
Contas do Estado a fiscalização, por meio do controle 
externo, da aplicação, pelos munidpios, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino, dos recursos decorrentes 
do parágrafos 49 do artigo 176, da Constituição Federal, 
inclufdo pela Emenda Constitucionãr Õ'~ 24, de 1983, re­
~ulado pela Lei Federal n'~ 7.348, de 24 de julho-de 1985; 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL (Seção li) 

Considerando, por outro lado, o relevante interesse 
público de que se reveste a matêria de que tratam o dis­
positivo constítucional e a lei federal mencionados; 

Considerando, ainda, que é notória a necessidade de 
esclarecer aspectos_dúbios quanto às implicações, das re­
ferióas Emenda Constitucional e lei federal retro-citadas, 
na elaboração e execução orçamentãrias, bem_como_nas 
Contas -Anuais dos Governos Municipais, de modo a 
possibilitar cabalmente o exercício da fiscalização que, 
nã espécie, compete ao Tribunal de Contas d_o_Estado; 

Considerando, as naturais dificuldades inerentes à fase 
iniCfal de cumprimento das obrigações impostas pela re­
feridas Emenda Constitucional e lei federal: 

Considerando que, na forma do inciso XVIII, do arti-­
g0.20, -da Lei EStadual n'l 10.319, de 16 de dezembro de 
1968, compete ao Tribunal de Contas do Estado a expe­
dição de instruções gerais ou especiais, relativas à fiscali­

-Zãçao financeira e Orçamentária exercida-' através do con~ 
trole externo; 

RESOLVE: 

--Art. 19 As presentes instruções estabelecem normas 
a serem observadas pelos municípios, no cumprirr:iento -
do disposto no parágrafo 49 do artigo 176 da Com;ti­
tuição Federal e na Lei Federal n9 7 .348, de 24 de julho 
de 1985, de modo a possibilitar o ex.ercfcio por meio do 
controle externo; da fiscalização_ fiilailCeira e orçamen­
tária e da emissão de parecer prêvio sobre as Contas 
Anuais do :erefeito, que, nos termos do parágrafo 1'>' do 
artigo 16 da mesma Coristituição, dos incisos VI e VII do 
artigo--go e dO-artigo 116 da Constituição do Estado, do 
artigo 87 da Lei Orgânica dos Munidpios (Decreto-Lei 
Com-plementar n9 9, de 31 de dez;embro de 1969), e da 
Lei n'~ 10.319, de 16 de agosto de 1968, compete ao Tri­
bunal de Contas do Estado. 

Art. 2'~ Os municípios aplicarão anualmente, .. "na 
manutenção e no desenvolvimento do ensino", de acor­
do com o disposto no parágrafo- 4'~ do artigo 176 da 
ConstituiÇãO Federal e da Lei Federal n9 7 .348, de 24 de 
julho de 1985, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) 
da receita resultante de impostos, definida na forma dos 
artigos 3'1 e 49 e 59 destas instruções (parágrafo 4'1 do art. 
176 da Coos.tiluição Federal e art. 111 da Lei Federal n"' 
7.348(85. 

§ 19 Na aplicação dos referidos recursos, os municí­
pios terão em vist~ ~·assegurar preferencialmente o cu in~ 
primento do preceito da escolarização cibrig:itória" (art. 
29, ·~caput", da Lei Federal n'~ 7.348/85), bem como ga­
rantir a consecução dos objetivos de que tratam as letras 
"a" a "r' do referido dispositivo legal. 

§ 2"' OS municípios, no cumprimento doS manda-_ 
mentes constitucional e legal mencionados, levarão em 
conta a obrigãtoriedade de ~aplicação, no ensino de 19 
Grau, de cres-Centes perCentuaiS de participação naqüeles 
recursos (art. 39 da Lei Federal n'~7.348/85), criai'ido, se 
necessário, seus próprios sistemas desse ensino. 

Art. 3s> Os recursos' financeiros que os municípios fi~ 
cam obrigados a aplicar anualment~ ''na manutenção e 
no desenvqlvimento do ensino" originar-se-ão (letra. "c" 
do art. 4'~ da Lei Federal n'l 7.348(85): 

a) da receita de imp@stos que venham a arrecadar; 
b) da receita resultante de impostos federais que lhes 

seja transferida pela União, por forma de mandamentos 
constitucionais; 

c) da receita resultante de impostos estaduais que lhes 
seja transferida pelo Estado, por força de mandamentos 
constitucionais. 

7\rt. 4'~ Considerar-se-ão excluídas das receitas de 
impostos mencionados no artigo 39 destas Instruções 
(parágrafo 29 do art. 4'~ da Lei_Federai_n9 7.348/85); 

a) as operações de crédito por antecipação de receíta 
orÇamentária de impostos (letr~ "a'' do citado parágrafo 
2'): 

b) as entradas compensatórias, no ativo e -passivo fi­
nanceiros, quanto relativas à receita de impostos (letra 
"b" do citado parágrafo 29). 

Art. 59 Para fiel cumprimento das determinações do 
parâgtãfo 4"? do artigo 176, da Constituição Federal e da 
Lei Federal n'~ 7 .348, de 24 de julho de 1985, os mun-icí­
pios observarão as seguintes- regras: -

ã) para fixação dos valores correspondentes ao per­
centual mínimo estabelecido, considerar-se-á a receita 
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estimada na Lei do Orçamento Anual, ajustada, quando 
for o caso, por lei que autorizar a abertura de crêditos 
adicionais com base no eventual excesso de arrecadação 
(pa-=rágrafo 39 do art. 4"' da Lei Federal n'~ 7.348/85); 

b) as diferenças entre a receita e a despesa previstas e 
as efetivamente realizadas, que resultem no não atendiM 
mei1to do percentual mínimo obrigatório, serão apura­
das e corrigidas no último trimestre do exercício e, ainda 
havendo, ao seu têrrnino, diferença, esta será compensa­
da no exercício seguinte (pãrágrafo 49 do art. 4'~ da Lei 
Federal n9 7.348/85). 

Art.. 69 Para efeito de cálculo do mínimo obrigatório 
de 25% de receita resultante de impostos que os munjcí­
pios ficam obrigados a aplicar anualmente. "na manu­
tenção _e no de$envQI_vime:nto do ensino", não serão com­
putadas as aplicações de receitas orjundas de contri­
buições ou tributos que não sejam impOstos prOpriamen­
te ditos, excluídas especialineTlte daquele_câlculo as recei­
tas provenientes: 

a) do Fundo de Investimento Social - Finsocial; e 
b) do salário-educação (art. S'>' da Lei Federal n"' 

7.348/85). 
Art. 79 Consideram-se despesas municipais com ma­

nutenção e desenvolvimf:nto do ensino todas as que se 
façam, dentro ou fora das instituições de ensino, em de­
corrência da observância do disposto no artigo 6"? da Lei 
Federal n9 7.348, de 24 de julho de 1985, detalhado QO 

artigo lO das presentes Instruções, desde que as corres­
pondentes atividades estejam abrangidas na Legislação 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e sejam su­
pervisionadas pelos competentes sistemas de ensino (pa­
râgrafo 111 do art. 69 da Lei Federal n9 7 .348/85) ou ainda 
as que: 

a) resultem em bens ou serviços que se integrem nas 
programações de ensii10- (letra "b" do art. 69 da Lei Fe­
deral n'~ 7.348/85, inclusive de natureza cultural ou çies­
portiva; 

b) consistam em levantamentos estatísticos, estudos e 
pesquisas, levadoS -a efeito pelas instituições de ensino ou 
por outros órgãos e entidades_, desde que visem precipua­
mente ao aprimoramento da qualidade e a expansão ra­
cional do ensino (letra "c" do art. 6'~ da Lei Federal n'~ 
7.348/85): 

c) correspondam à amortização e ao custeio de ope­
rações -de crédito destinados ao financiamento de pro­
gramações de ensino, nos termos do corpo deste pará­
grafo e sua alínea "b" (letr~ ••d" do art. 69 da Lei Federal 
"' 7.348 /85): 

d) importem em concessão de bolsas de estudo (letra 
"e" do art. 6"? da Lei Federal n'l 7.348/85); 

e) assumam a forma de atividades-meio de estabeleci­
mento de normas, gestão, supervisão, controle, fiscali­
zação e outras, necessárias ao regular funcionamento 
dos sistemas de ensino (letra "r' do art. 6'~ da Lei Federal 
"' 7.348(85); 

f) decorram da manutenção de pessoal inativo, esta­
tutáriá, originário das instituições de ensino, em razão 
de aposentadoria (letra "g" do art. 6'~ da Lei Federal n'l 
7.348(85). 

Art. 8'~ Os_ recursos que os municípios são obriga­
dos, nos termos do disposto no parágrafo 4'1 do artigo 
176, da Constituição Federal, na Lei Federal n'~7 .348, de 
24 de junho de 1985 e nestas Instruções, a aplicar na ma­
nutenção e no desenvolvimento do ensino, destinar-se-ão 
(art. 6~' da Lei Federal n'~ 7.348/85): 

a) ao ensino regular de todos os graus, dando-se pre­
ferência ao cumprimento da escolaridade obrigatória de 
Js> grau (art. 2'~, "caput", da Lei Federal n'~ 7.348/85, 
combinado com o art. 44 da Lei Federal n~ 5.692, de ll 
de agosto de 1971 ); 

b) ao ensino mínistrado pela via supletiva amplamen-
te considerada: 

c) à educação prê-escolar; 
d) à educação de excepcionais; 
e) ao ensino de pós-graduação assim considerada, nos 

termos de legislação federal específica, pós graduação 
em sentido amplo, nas modalidades de aperfeiçoamento 
e especialização em todos os níveis, e em sentido estrito, 
nos níveis de mestrado e doutorado. 

§ 1 '? Observada a preferência mencionada na letra 
"a", deste artigo_, considera-se também prioritária a apli-
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cação de recursos na educação pré--escolar, na educação 
de excepcionais e no ensino supletivo de 1~> Grau. 

§ 2"' Compreendem-se entre as despesas com o ensi­
no de 1~> Grau aquelas, a este vinculadas e relativas a 
bens e serviços de assistência educacional, dentre outros 
os gastos que se fizerem com a merenda escolar, subsfdio 
ou oferta de material didãtico, transporte de alunos, es­
pecialmente o destinado a alunos procedentes da zona 
rural, a segurança nas escolas. assistência médico­
odontológica exclusiva e complementação de pessoal 
para a rede estadual enquanto necessãria. 

Art. 99 Não se consideram despesas com a manu­
tenção e desenvolvimento do ensino (§ 29 do art. 6~' da 
Lei Federal nq 7.348/85}; 

a) as efetuadas com pesquisas quando não vinculadas 
esta ao ensino ou, quando efetivada fora dos sistemas de 
ensino, não vise, precipUamente~ ao -aprimoramento da 
qualidade e à expansão nacional do ensino (letra a do§ 
2" do art. 6"? da Lei Federal n9 7.348/85); 

b) as que se traduzam em subvenções a ins_tituições 
privadas, de caráter assistencial ou cultural (letra b do § 
2•rdo art. 6"? da Lei Federal n9 7.348/85); _ 
: c) as que se destinem à formação especifica de qua­
dros para a administração pública (letra c do § 29 do art. 
6'i' da Lei Federal n9 7 .348/85). , ~-= 

§ )9 Além das exceções já expressamente prevista-s-­
na letra a des,te artigo, permitir-se-ão igualmente as des­
pesas relativas à administração escolar. 

§ 29 A proibição ·de COilCCSsãQ dt; subvenção, de que 
trata a letra b deste artigo, não inclui aquelas que sedes­
tinarem: 

a) à concessão de bolsas de estudos, selecionados os 
beneficiários segundo critérios- objetivos estabelecido~ __ _ 
por lei (art. 44 da Lei Federal n'i' 5_._692/71 ), ejou por lei -
municipal: 

b) à celebração de convênios com i,ristituiçôes priva­
das, para prestação de serviços educacionais não atendí­
veis pela rede pública de ensino e respeitados os critérios 
que forein estabelecidos pelo Conselho Estadual de Edu­
cação, podendo_compreender também a oferta de pes­
soal, material escolar e merenda, ou por Conselhos Mu­
nicipãiS-de Educação, com poderes delegados (art. 71 da 
Lei Federal n9 5.69_2/71 ). 

§ 39 Os municípiáS -só poderão conceder outras sub­
venções a instituições privadas de caráter assistenc_ial ou 
cultural desde que não onerem Qs recursos especfficos a 
que se referem o§ 4'>' do art. 176 da Constituição Federal, 
a Lei Federal n~'7.348, de 24 de julho de 1985, e as·pre­
sentes instruções, nem sejam computadas para perfazi­
mento do percentual mínimo previsto naqueles dispositi­
vos. 

Art. tO. Na forma do disposto no ârt. 7~', da Lei Fe­
deral n'>' 7 .348, de 24 dejulho de _1985, os órgão_s e entida-

des integrantes dos sistemas municipais de planejamento 
e orçamento detalharão seus programa~ de trabalho de 
modo que as ações, definidas na mencionada lei e nestas 
lnstruçõ_es, como de manutenção e desenvolvimento de 
ensino, sejam identifiefidas, em seus aspectos operacio­
nais, em nível de subprojeto e subatividade orçamen­
tários, para efeito de consideração nas fases de elabo­
ração e execução do orçamento (art. 79 da Lei Federal n9 
7.348/85). 

§ l v Os órgãos centrais dos sistemas municipais de 
planejamento e orçamento e de administração financei­
ra, cuntabilidade e auditoria, em suas áreas de 
atuação,estabelecerão mecanismos e meios_dr; gerenciar, 
controlar e apurar os resultados que viset11 a dar cumpri­
mento às determinações expressas na Lei Federal fl9 
7.348, de 24 de julho d~ 1985 (art. 89 da Lei Federal n9 
7.348/85). 

§ 29 Tendo em vista as determinações dos arts. 79 e 
89 da Lei F_eder:al n-9 7.~48/85, transcritas, respectiva­
mente, no caput e no § 19 deste artigo, os municípios, 
com população infefiõr a 50.0<Kncinqüenta mil) habi­
tantes, _que optaram ou vierem a optar pela forma de ela­
boração e exeetiçâo_ orçamentária de que trata o 
Decreto-lei Federal n9 1.875, de 15 de julho de 198_1, de­
verão promoVer-as ãdaptações necessárias de modo que 

- õs pr-ogT-ainas- de -trabalho permitam: 

a) A ideriiifiCiÇão em nível de subprojeto e subativi­
dade orçamentários das aplicações de recursos relativos 
à manutenção e_ no desenvolvimento do ensino; 

b) o gerenciamento, controle e apuração dos resulta­
dos dás referidas- aplicações; 

c) A élãOOfi(rãO-dóS- devidos· Demonstrativ_os r-erati· 
-vo-s à"os recUrSos <lplicãdOSria manutenção e no deSenvol­

vimento do ensino, anexos aos Balanços Anuais. 

Art. 11. -Em -razão da rlão in-Ciusão, peíã. União, no 
respectivo Orçamento relativo ao cor:i-ente exercício, do 
percentual _rojnimo Qbrig_atório de recursos para atendi­
mento do disposto no§ 49 do art. 176 da Constituição 
Federal e da Lei Federal n9 7 .348, de 24 de julho de 1~85, 
a obrigatoriedade de análoga inclusão por parte dos mu­
nicípios, em seus respectivos Orçamentos não se exigirá 

- em relação ao Orçamento de 1985, ficarido dispensados 
de os ajustarem naJQrma prevista nos§§ 39 e 49 do art. 49 
da_J,.ei Federal n_~ 7,348, de 24 de julho de 1985, eo art. 79 
das presentes Instruções. 

§ I"' Os municij)fOS -fiCam obrigados, em relação ao 
Orçamento para 1986, ao integral cumprimento das de­
terminações do'§ 49 do art. 176, da Constituição Federal, 

_ d~ Lei Federal n9 7 .348, de 24 de julho de 1985 e destas 
Instruções, devendo promover oS ajustes neceSsários, na 
fcm~_a prevista. - - ---

Outubro de 1985 

§ 29 No caso de o_s municípios darem início à exe­
_cucão _@s disposjc9t;:s constitucionais e legais menciona­
das~ no eier:cíCio de 1985, o ajUstarríe"flto dÕs respectivOs 
orçamentos correspondentes ao corrente ano, na_ forma 
do art. I O da Lei Federal n9 7 .348, de 24 de julho de 198.5, 
poderá ser feito por decreto do respectivo Poder Executi­
vo. 

Art. 12. O Tribunal de Contas do Estado, no exercí­
cio. por meio do controle externo, da fiscalização finan­
ceira ·e orçamentária~- da competência de emissão de pa­
recer prêvio sobre as Contas Anuais do Governo Muni­
cipal, na forma do disp·osto no§ 19 do art. 16, da Consti­
tuição Federal,nos incisos VI e VIl do art. 90 e art. 116 
da Constitu.ição do __ Bstado, bem comQ no incisO IX do 
art. 20, arts 23 e 24 da Lei Estadual nq 10.319, de 16 de' 
dezembro de 1968, no art. 87 da Lei Orgânica dos Muw 
nicípios (Decreto-lei Complementar Estadual n9 9, de 31 
de dezembro de 1969), e tendo e_m vista que lhe compete, 
na forma dos Decreto-leis Federais n9 1.805, de 19 de ou­
tUbro de t98o e n<i i.833, de 23 de dezembro de 1980, a­
fiscalização da aplicação de recursos federais recebidos 
pelos municípioS, exercerá, em relação ao Orçamento 
Municipal e às Contas Anuais a partir do Exercício de 
1986, inclusive, a verificação do atendimento, pelos mu­
nicípiOs; das obrigações decorrentes do § 49 do art. 176, 
da COnstituição Federal, da Lei Federal n~' 7.348, de 24 
de julho de 1985 e destas Instruções. 

Art. 13. Tendo effi vista que o§ 49 do art. 176 da 
Constituição Federal, incluído por força da Emenda 
Constitucional n'i' 24, de 1983, estabeleceu novos objeti­
vos, novo percentual mínimo e nova base de cálculo dC 
recursos para aplicação, pelos municípiOs, com prevalên­
cia sqbreJlS ao_t_(:fiorn1en_te fixados _na l~tra f 1 do§ 39,_ do 
art. 15 daquela Constituição, bem como no inciso V, do 
art. 106, da Constit1,1ição do Estado, a intervenção doEs­
tado no municfpio;prevísta nos dois últimos dispositfvos 
constitudonais._.poderá ser proposta pelo Tribunal de 
ContaS do -estado a partir do término do eXercício de. 
1986, quando não tiver havido a aplicação de recursos de 
que tratam o referido§ 4~' do art. 176, a Lei Federal n9 
7 .348, de 24 de julho de 1985 e as presentes Instruções. _ 

Parágrafo único. Em relação às aplicações relativas 
aoS exercícios anteriores ao de 1986, prevalecerão os 
atuais parâmetros estabelecidos na letra f do§ 3'>', do art. 
15, da Const.ituíção_fede_ral. _ 

Art. 14. O Presid_ente do Tribunal de Contas doEs­
tado expedirá Atos e Ordens,de Serviço que se fizerem 
necessários ão íntegrãi e perfeito cumprimento das pre­
sentes Instruções. 

ArL 15. As Presentes Instruções entrarão em vigor 
na data da publicação, sendo exigíveis na forma-dos arts. 
11. [2 e 13, revogadas as disposições em contrário. 


